
Dis cursos lntegrues cujos extractos acl1am-se ~ulJ!lcauos nas reSJlectlvas sessões 
' 

SESSÃO EM 21 DE AGOSTO DE :1880 

( Yhl. i>ng. 2UO) 

I declaro que deixaria de pertencer a qualquer 
I dos nossos partidos militantes, e nté rcnuncinriu 

á minha cadeirn no senado, porque tudo estarin 
estragado, e ou niio quereria compartilhar n 

onr.,.AliENTO no Illl'Emo responsabilidade de um~ tão desgrn~adu situação, 
O illustre· scnodor, crue agoru mo estil hon· 

• . . rondo com a sun nttcnçiio, h a de reconhecer que 
O Sr. RI~:Jeiro da Luz .- S1·. prcst· foi injusto o muito exn"crado; porque S. Ex., 

douto, na qual!dl!_do do membro relator do ,Pa· fa~onilo parte do ministerio presidido pelo hon· 
recordo comm1s~uo sobro o orr,nmento do 1m: rodo Ma1·quez de s. Vicente, do 29 do Setem· 
porlo, que so dtscute, ou _dcvp dar nlgum~s bro do :1870, no qunl1crviu por espaço do 3 n ~ 
oxplicoções, com o llm .de_ JUStificar o pr9ced1· mozos, retirou-se do poder por motivos muito 
menta dn !llCsmn CDI!IIE'ssuo, o contost.ar Igual-~ plnusiveis, mos niio porque tlvosso veriUcmlo 
mente vnr1as proposiÇL•~s .nvnnçaqos pelo l!~n- que osso ministerio, em vez do trotar dn cnusn 
rodo sonndor pelo rn:oymcm do ll10 de Jm!ouo. publico, súmcnto cuidava dos arranjos de pn· 
S. Ex. hn ~~ pornpt,llr·mc CJ~C ou qunhllcr!to rentes c amigos. 
~~~~jPropos1çues de InJUStas o cxngeradns.p;wut· p Sn. TEIXEinA Jmnon:-Si bouvo, aponto 

O honrado sonndor declarou, de um modo nlo um· · _ 
absoluto que não pertencia n nenhum dos pm·· O Sn. JoÃo ALFnEoo:- O orador nuo quer 
tidos mÍlitnnlcs do pniz, por9ue tinha obsor· fazer uccusações. , , 
vndo que cnda um dclles, submdo no podo)', só O Sn. nummo D.\ Luz:-Em todo o caso::;. Ex. 
o fnzin com? _am de arranjar par~ntes c am1gos. foi .mui!o injusto, visto quo l'ez pn!'le do um 
Essn propos1çuo pecco, porexccssivnmonte .n!Jso- mlmstor10 que niío tratou dos arranJOS de pn· 
lutn c injusto. ( "lpoiados. ) S. Ex. dcv1n, no rontos e amigos. . 
monos,n!Jrfr urnnexccpçiio, cerno do mínísterío Portanto, n sun proposição pecco1t por cxces· 
do 20 do Sot~mbro de :18?0, do quo foz porto. sivnmento ubsoluto; dovin o nobre so~ndor 

Eu ncrodito, Sr. pros1donto, CJU0 sq_ ten!Jnm nbrir umn oxoop~iio, no menos pnrn o gnbmotc 
dado entre nós abusos; mus é conv1cçno nunl~n do 20 do Setembro. 
!(UO nenhum dos partidos assume n responsnb1· 0 Sn. TI~IXEin,\ .TuNion:-Eu nvnnc:o n pro· lidado do 110der, 11 não sçr no Intot·osso dn cn.usn 

1 
d · 

pu!Jlicn, 0 com o propos1to do prestar soi'VI~os posição; não quoro domomtrn ·n o osoJO estnr 
no puiz. ("lpoiados.) om CITO. 

o Sn. BAnÃo m~ CoTEGIPE- A não ser assim O Sn. nnmmo n.\ Luz:-0 nobre senndot• 
tudo cstnrin podre. dovin declarar que, no monos, havia umn ox· 

O Sn. RmEtno DA f,uz :- Si fosse vordndoirn cepçiío. 
n proposl~ão nvnnçndn polo honrullo scnudor, ou O Sn. TgiXEIUA JuNIOn:-Púdo hnvor muitos. 
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O Sn. RmErno DA J,uz:-Entiio foi injusto o 
honrado scnodor. Si tem huvido abusos, niío ó 
essa, felizmonto, n rogrn gornl. · 

0 Sn, BARÃO DE COTEGIPE:-Eilo VCiU hoje 
do mil o lmmor. / 

O Sn. l\mEmo DA Luz : -Sr. prosidouto, a 
commiss"o do orçamento uo trntnr do verbo 
propo>tn pelo governo purn n oscoln normnl, 
entendeu que dovin expô r minuciosumont.o tudo 
qunnto hn sobro este nssumpto. Entrou no pon· 
snmonto riu commissiío censurar o procedimento 
do governo, jú porque tinha crendo illog-nl· 
mente oquolln oscola,j:í porque hnvin feito dos­
pezns nooxorcicio pussado, continuando n fo· 
zel-os no corrento,sem ler l'unilos votndos cm 
lei. 

Entrou mnis no pensamento dn commissiío 
fncililnr no scnndo, com cssn exposição, minu­
cioso exumo sohro o pro,•edimonto do governo. 

O nobre scnndor incumbiu-se do nnnlysar o 
relator·io dn commissiio. 

En, Sr. presidente, que fui o autor desse ro-
lntorio... .· 1 

o Sn. TEIXEinA .TUluon :-lo que honra n 
V. Ex. 

O Sn. Rmmno DA Luz:- ... e que conservo 
todas ns idéns o opiniões cmittidns nollo, acho 
qno o diseurso do mcn honrndo collegn,sonndor 
JlBiu provincin do Jlnhin, o Sr·. Bnr"o do Cote· 
gipc, niio est:í 0111 COOti'Udic~iiO C9lll US pl'OjlO• 
siçõos nvnnçndns no mesmo relntor10. 

S. Ex., no seu discurso, declarou quc.entrc 
nós n escoln normal tom existoncia legal. l\eal· 
monto, sonhares, pelas duas lois de orçnmento 
para f875-!876 e f87G-i871, concedeu-se no 
governo, nn verba destinada :í instrucçfio pu· 
Llica, uma somma para crençiío da oscoln 
normal; o om Novembro do f876, sendo mi­
nistro do imporia, o honrndo Sr. conselheiro 
José Bento creou duns escolas normaes; umn 
pura professores, e outro pura ~rofessorns. Por­
tanto, é exnctn a proposição do meu hom·ndo 
collega, de quo a escola normal, ontro nós, 
existo Jegnlmonte dosdo :!876, cm quo foi crondn, 
como acima disso, pelo honrado sanador por 
Pernambuco. 

Si immediatnmonto depois de expedido o do· 
creto de Novembro do f876 o governo nfio inau­
gurou uma dns escolas crondns,roi porque nossa 
occasiiío dou-se a roducção,na lei do orçamento, 
du sommn do i~2:000H a 42:000H, e posterior­
monte a lei que, rego o corrente exercJCio,e que 
jú regeu o passado, supprimiu inteiramente n 
consignnçiío destinada ás oscolns normnes. Por 
isso a commissfio notou que, existindo crondns 
os duns roferidus escolas, o crenndo o governo 
outra, por decreto do 6 do Março proximo pas­
sado, ostn ui ti ma crençiío foi illegnl. 

Sr. presidente, devo deolnror no senado que, 
nn minha frncn opinliio, o governo procedeu de 
um modo irreflectido, n respeito dn oscoln nor-
mal. · 

Si em Mnrço olle julgnvn tor os fundos pro· 
cisas porn innugurnr n reforidn escola o pngnr· 
os respectivos empregados, bnstnvn que puzesso 
em execuçilo o decreto expedido pelo honrado 
sanador poln provincln de l'ernnmbuco. (Apoie~· 

I 

elos,) Si porvontum, niio lhe agrndlll'n o plano 
ndoptado fizesse nquellus nltornçõos quo cou­
bossom nns suns nttribuições; omqunnto ns ou-

1trus, viosso solicitnr n competente modifiençiío 
ou revogação no poder Ieg1s!ntivo, quando ·as 
cnmnrns comoçnssom n runcc10nnr. Mns não; o 
"OVerno j ui!l'ou tot• os moias precisos pnrn 
aiJOnar VCnCIIllOntOS UOS Omprogndos dn escola 
normal o, om voz de instnlinr umn dns quns, 
j:i CI'On.dns, oxpudi11 decreto croando umn nova 
oscoln fundando-se, pnrn tul fim, no de !O do 
Ahril do :!879, oxp~dido pelo pod~r executivo, 
que, nostn pnrto, nao ostnvn om VIgor, segundo 
até n opinião do ,autor ,do mesm,o docrolo, o Sr. 
ex-miuistro do 1mper1o Leonc1o _de Cnrvnl~o. 

Temos, pois, nqui duns questucs a aprocwr: 
primoirnmcnto o neto illognl dn creaçiio do umn 
escola normnl, quando já existiam duns; em se­
gundo Jognr a doterminnçfio pnrn pngnmento 
dos respectivos profes>orcs. 

A commissiio entendeu que devia conceder 
vorlm paro pngnmonto dos profe,sores no oxer­
cicio de 1881-188~, roconheeondo que, da cou­
cesslio desta verhn, resultaria, implicitnmcnte, n 
oxistencin legal da escola normal, dH Julho do 
i881 cm dinuto, c doclnrando que este neto não · 
importnvu a npnrovação das dospezns feitas no 
oxercicio pnssndo o das que so lilm de razor no 
COI"ronte, 

Mos disso o l1onrado senador: • E' nlt~monte 
consu:·avol o procedimento da commissfio, por­
que importa oncampar um nela illcgal praticado 
pelo governo. • 

Sr. presidente, n commisslio entendeu dever 
conceder a ver•IJa c assim dor, im~licitnmente, 
oxistencin legal :i escola normal, do ?Xorcicio 
do :!881-=i882 em dinn:e, pc:as segu111tes ra­
zões : 

Em :1. o lagar, porque ó dç reconhecida 
necessidade n ex1stoncm da moucwnada escola, 
paro neiln so habilitarem os professores a 
hem exercer as funcções do mngistorio pu­
blico ; 

Em 2. o Jogar, porque o podo r legislntivo, 
por mais de umn vez, roconhecou a conve­
niencia dn oscoln normnl,nutoriznndo o governo, 
em 1875, a cren1' essas esculns, sem estubelocer 
limite ou rostricçiio nlgumn, pelas leis do 
22 do Setembro o 20 de Outubro duquelie 
onno; . 

Em 3. 0 Jogar, porque, SI o neto do governo 
ó illognl, si por _llile devia o mesmo .l!'~v?rno 
ser nccusndo, nua eompoto no senndo llllcmr n 
accusnf'iio, mns ú outra cnmnrn, e estn, em vez 
do nccúsnr o ministro, nem o censurou, nppro­
vnndo n verba, som rnzcr ropnro algum; 

Em 4.o Iognr, finalmente, porque, repilo, a 
npprovnçlio da verba só tem por fim dnr exis­
tencin lega! ú oscoln normal, do exerciclo de 
i88:!-i882 em diante. 

Niio se truta, pois, de npprovnr despozns feitas 
poJo governo, em relnçiio no exercicio pas­
sado o no corrente, 

O Sn. DAnÃo Dll CoTEGIPil :- Nem so trntn 
disso; nem o governo pode a npprovnçiío dessas 
dospozos. 

O Sn. RmEmo DA Luz:- Disse o nobre se­
nador que n commissiío niio devia upprovnr a 
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verba relativa !I escola normal. Mns, pergunte 
n s Ex.: desde que n outrn cnmnrn con<:edou 
vc~bn para o exercício do i881 n 1882, c 9ue 
deviam os fnzer? Rejeitar n verbo? Mas 1sso 
daria cm resultado n sup.pres_s1io du escol~, 
c consequentemente n cllmtnaçuo dos respect1· 
vus professores o mais empregados. 

Esta seria a ccnsoquencia de tal neto, si o pra· 
Licussemos, no sentido dos idóus do honrudo se· 
nador. S. Ex., q11c censurou o pnrecor da 
commissno, não indicou c que se devia fazer, 
nem trntou de nvnliur as conscquencias que 
podiam rcsultur do neto da commissiio, OJlponilo· 
Se Ó apJll'OVaçiio du Yerbn. · 

o Sn. 'l'EIXErn,\ JuNJon :- Esta. rnziio s~rve 
·para se npprovar tudo rtunnto o govel'llo qu1zcr. 

O Sn. DAn nos DAn nETO:- Apoiado. 
O Sn. llw&mo DA Luz:- Meu i ilustre collegu, 

é preciso not:JJ' ~nc o~tnmos nqui ohrignrlos D 
nnnly,;nr n legnl1dado do neto, como ainda n 
attcnder ns convonioncins do servi(•o publico. 
E dosdo r1ue niugucm contesta n necessidade do 
umn cscoln normal, pl'rgnnto cu: só porque o 
governo, do um modo iri'Olloctido e dcsngoitndo, 
innugut·ou n mesmo escoln, devemos ngorn 
ncgu1· vorbn pnrn o exercício do !881 n !.882? 
))ovemos deixar de dnt· exi~tencin legnl n umn 
inslituiciio uti!, só polii vicio da suo origem? 

A conunissiio procui'OU um meio termo, e 
pens11 Lct· resolvidO estn queslüo som n idén de 
o!Jstur os que censur:IOJ o neto do governo, qo 
direito do o fuzorom, em reltlçiio no exorcicJO 
r.nssado e no presente, cujos despezns, sendo 
tllogncs, prectsnm de um bill de i·ndenmidade. 

Sol<ro osto nssumpto cnbu n cndn um nvnlint: 
o que é mnis conveniente ú cnusn publica : SI 
npprovnr n vot•ba, ou si condemnnr- umn in· 
stitlliçiio de rcconbecidn utilidade publica. 

0 Sn. FEUNANOES DA CUNHA :- Def,la mnncirn 
o pnrlnmcnto é dispensado: o· governo que fncn 
tudo. 

0 Sn. TEIXEIRA JUN!OR :-Serve SÓ JlUL'll en· 
cnmpnr. 

0 Sn. F&UNANllES DA CUNHA:- Esta doutrina 
niío é do systemn rcprcscnlnlivo : é do nbsolu· 
tis mo e do nr/Jitrio. 

O Sn. llm&mo DA Luz:- O pnrlnmcnto não 6 
diSJlensnvol, po1•quo n ollc incumbo npprovnr 
ou não o neto do governo; e, pnrn fuzel·o, niio 
devo só nttender no vicio do origem do neto, 
mns :Is convcnioncins o necessidades do ordem 
publica, e é este o fundnmento do bill do in· 
dcmnidado, nos pnizos que se rogem pelo sys· · 
temo constitucional. 

0 Sn. FERNANDES DA CUNHA:- Como SC diz 
isto em· um pniz constitncionnl : o governo 
ercnndo despozn illegnl e o parlamento sane· 
clonando o neto do governo, porque a despez~ é 
utill · 

O Sn. Uinmno DA Luz:- A lei que fazemos, 
repito, niio npprovn n dcspozn fuitu com n escola 
normal; nponns dú cxistonein Jegnl nessa escola, 
e os fundos precisos pnrn o excJ·cicio de i881-
i882: é como si n cronçuo dessa escola fosso de· 
tormlnndu agorJ pelo poder lcgislntivo. 

0 Sn .. MKNDES Dll. ALMEIDA dú Um upnrtc, 

O Sn. JoÃo ALFnEDO:- Peço n pnlnvrn. 
O Sn. nmmmo DA Luz:-As dospezas nté agora 

feito~ niio,siio Jogues; o pura este ponto chnmo 
n nttençiio do honrado ministro. 

O honrudo ministro declarou nesta casa que 
quando entrou pum o mlnisterio encontrou ex· 
pedido o decreto do 6 de Mnrço,que creou- u nova 
escola normul ; encontrou nomeados todos os 
profo~sorcs e empregados dnquolln escola, não 
fazendo S, Ex. mais do que dor execução 
úquillo que jú estava determinado pelo seu nn· 
-te cesso r. 

Pareceu-mo que o honrado ministro quiz so 
oximh· da ros\JOnsnbi/idude que lho cabo pelo 
neto dn inslnl ução dessn instituiçiio, mas cu 
pondero que,si é ccnsurnvcl o neto do seu m!Le· 
cessor,muito m11is é o procedimento do honrndo 
ministro,instnllnndo n escola, dolerminnndo que 
começassem n funccionur os respectivos profos· 
sores,e,ninrlu mnis,t•eqtiisitnndo o n!Jono de vcn· 
cimentos no respectivo pessonl. 

O seu il/ustrc antecessor não tinha autoriza'· 
çilo JIDru erenr umu novn cscoln normal. Aios o 
honrndo ministro tombem não encontrnvn nn lei 
do orçamento fundos pnru requisitar o abono 
de vencimentos nos empregados dnquello estu­
belccimento. O seu antecessor entendeu fJUe 
tendo n emprezn rle carris urbnnos feito um 
donativo de 400:000~, sendo metndo para o Es­
tndn,c outro meto de para n enmnrn municipal da 
cõrte,podin servir· se desse donativo pura fundar 
c mnnter n escola normal. 

O nobre ministro compartilha desta opiniiio, 
runs n commissiio demonstrou, no seu parecer, 
que essa don11tivo niio foi feito com npplicllçüo 
espociul expressa, e, porlanto, niio podia nu­
gmentnr ver!JU alguma do orçamento. Ainda 
quando, tHJrém, tivesse npplicnção especial 
expressa, de>dc que o donat1vo entrou pnro o 
thcsouro, cm Dezembro de i878, só podin nu­
gmentnr n vorbn do oxercico de i878-i879, e 
nuncn do de '!.870-1880. 

E' verdade que no relntorio do honrado mi· 
nistro se diz que cstn sommn estava cm deposito 
no lhesnuro; mos chamo n nttençüo do. hon· 
rndo ministro da fuzenda pura o que d1splíe n 
lei n. 2292, de 20 de Outubro do i867, no nrt. Ui, 
que diz: 

• Os donativos feitos no Estudo com npplicnçlio 
• expressa dos doadores, seriio Jovudos ns vor-
• bus respectivas, cujo imporlnncin se conside • 
• rnrn assim ougmentndn. 

• Niio havendo no orçamento verba que lhes 
• corresponda, deverão Iaos donativos ser os· 
• ct•iptut·ndos em eon to especial. • 

Ora, ã vistu da disposição deste artigo, lacs 
donativos dovinm, si tivessem upplicnçuo ospo· 
cial, considerar-se como nugmenlondo verbas 
do orçamento, no oxerclcio em q_ue clles se roo· 
Jizussem, c,nllo tendo esta condiçao, cumpria que 
fossem eseripturndos como renda extrnordinnria 
do.Eslndo. 

O Sn. ANTÃo:- Renda eventual. 
O Sn. Rm&mo nA Luz:- Orn, o honrado mi· 

nistro sabe gue a rendo do Estudo ou 6 ordi· 
nurin, que é n que provóm dos impostos,. ou 
extraori:llnnrin, que tom uma couso ou origem 
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eventual · o si niio pódo tor nenhuma destas 
clas~ifiuaçbes, oscriptura-so como deposito. 

Pula lo1 n. 6:8, 1!0 17 do Sotomhro do 18111, sú 
devem ir a deposites, dinheil•os dos orphüos, do 
ausentes o outros da mosma origom, isto é, reco· 
Ihom-so !1 caixa de deposites dinheiros portou· 
cenles a terceiro~, o nunca os do Estndo. 

Si os ta sommn existia cm deposito no tho· 
somo· como n~sovora o honrado minisu·o, no 
so11 l!etatorio, deixou do so cumlll'ir o nrt. :W 
da lei do 1877; o ainda ~uando tal artigo não 
existisse, desde quo o donativo era feito ao Es· 
tado, devia-se oscriptnrar sua importancia como 
renda cvontual, sob o titulo gorai do ronda 
oxtraonlinurin. No balanço tlo 1876-1877, já 
puLlicado e distrihuido, encontro, debaixo do 
titulo do ronda cxtraordinaria o clnssificndo como 
eventual, um donntivo feito á instruc~'iio publica. 

0 Sn. ANTÃO:- Apoiado. 
O Sn. UmEmo DA Luz:-Consegnintcmento, o 

donativo do qnc trato não podia ser recolhido 
it cnixa do depositos. 
. E' corto quo a emprcza de r.arris urbanos 
entrou com ~00:000~ pura o thcsouro, no dia 31 
do Dozomhro tle 1878, o que desta somma me· 
tade t>ertencia no Estnrlo c a outrn parto ú ca· 
marn municipal da côrte. O que pertencia :í 
cnmnrn devia ser roeolhido :i cnixa de depositas, 
não nssim 3 pn1·to tlndn no Estndo. Estn pa:-:sou 
n sur rendn cvcntunl do thesomo, c o di,pcntlio 
della com n escola nc.rmal, sem hnvcr verba no 
Ol'"nmento, foi, na minha opiniiío, completa· 
ménto illcgfil. 

0 Sn. llAnio DE COTEnTPE:-Nüo SO tl'lltn de 
log-aliznl' 011 niío lcg-nlizar; nem o governo pode 
isto. 

O Sn. llm:~mo D.\ Luz:- Niío so trntn disto, 
nem n commiss:io ll'nton cm sc11 parcr.or do Ie~:n· 
lizn1· n dcspczn l'oitn. Qmando so disc11ti1' n np[ll'O· 
vnt,,iío do.• ln, tum aqnellcs que eonsurnm n mesma 
commis~iio opportunidado Jlora nccusn1· o :;,. 
vcrno o rcuusnr a apru·ovaçi'io do scmolhnnto 
despczn. 

Pcz·sc, como jú disse, no OXOI'cicio ,mssn1ln, des­
pcza com a escola nornwl, e ostl1 so fnzonrlo ta m­
IJem no exerci cio cot•ronto. Chnmo a oltOtl!:iio do 
nolJI'O ministro rln fnzonda, n quem caho grnndo 
respnnsa!Jilitludo dns doSJlOZIIS roi tas c das qno so 
cst:in fawmlo, tllll'n o ~ 11 do n:·t. I;" da lei 
do D de Setoml>ro de I8:;o, cm virt1ulo do rpwl 
niio pt'"lc o minist1·o tln fnwntln attonder n I'OIJili· 
si"iio nknma do dospezn do ~ous collogus, som 
tú fundos votndos em loi. 

Diz osl.c JlarngTapho {lti) : 
•Ncnliulll so:·vir.lo sorti ordenado pr.lo govc1'nn, 

nom pag'O pelo 1. wsouro, sem que nn lei rpJO o 
:•utot•iznr, sondo posterior 1í presou to, se nchcm 
consig-nados os fundos cotTospondcntos, quer a 
dospezn sojn auto1·izndn 11or lei cstlocinl, CJUCI' 
mosn:o poln do orrnmcnto.• 

Dn mesmo modo'se exprimo o nrt. 18 dn lei n. 
231i8 do 2ü do Agosto de 187:J. 
A~orn dirijo umn pm•gnntn no IJonrnrlo minis· 

tro uo impcrio. Si S. Ex. fundou n osculn nor­
mnl, couta:ulo com os 200:0001~ provcniontos do 
donativo ronli1.ado pela omprczn do cnt'l'is urbn· 
nos, qnnl a illl]lOrtllncln g-nsta JlOlo honrado mi· 

nistro, por conta desses 200: 000~, na fundaçiio 
dessa escola ? 

Acredito que no oxorcicio pnssndo T1iio des­
penderia mais do õO:OOO~; pnrn o exercicio cor­
rente, S. Ex. niío vcin ainda pedir Cl'cdilo ús 
cnmnras, naturalmente porque conta com as 
sobrn~ daqucllo donativo, que. eslli cm deposito, 
indovidomonto. A dospcza calculada para o 
oxm·cicio do 1881-1~82 ó do 5D::J001~; por· 
tnnto, . fazendo o nobre ministi'O a despoza do 
cort•ente· exorcicio, po1' contn desse donativo, 
ainda havcrú a sobra do cêrca do !OO:ooonooo. 

01·n, si o nobre ministro pediu 1ís cnmaras, 
para o oxerciclo de 1881-1882, a verba pnra o 
pngamonto do pessoal dessa oscoln, tendo :>indn 
cêrca do IOO·ooon, devin pcuir tambem credito 
pnra o exerci cio corrente. 

Si 1\ lc~al o seu procedimento, fnzendo dcspc­
zns, neste oxcrcicio, por conta dn indicada som· 
ma do donativo, niio devia Jledir verba paro o 
oxercicio do 1881-1882, porque n sobra é mais 
do rtuo Sllffioicnte pa1•a o que so tem do gastar,c 
ainda pnra parto dns do oxnreieio do i882-
188:l si a despezn niio cxcetlcr do õu::JOO~ annual· 
monto. 

U•1 Sn. SE11Anon :-E' uma hypothese. 
O Sn. fimEmo DA Luz:-Bcm; parece qno até 

o mesmo nobro mini>tro desconlln da ll•gnlidndo 
do seu procedimento, c por isso vem pedir ver· 
l>n para occor1'0l' ús tlcspezas com a escola nor· 
mal, no oxorcicio do 1881 a 188t, quando aindn 
lwvorú, nosso tempo, sobras do donntivo. 

Feilns estas rellt•xiíos,pcço ao honrado ministro 
nlgurnns oxplicnções :1t'ospoito da tlscola normal, 
orgnuizmla, como foi, polo decreto de G do Mnr· 
ço proximo pnssado. 

Scg·undo vejo no I'C!<Illnmento, as matorins da 
oscola normal estiio divididas cm sois series, o 
no a:·t. 7. • llü mesmo l'vgulnmcnto encontro n 
segniutc disposi~ilo (lê): 

• Pnrn matricula om rlnnlrplCI' das outras se­
rios será sulllcicnttJ o in1 isptmsarel o ecrtiOcndo 
do atlprovnri'io das mntcrins componentes dn 
sel'ie antCI'iOI', • 

01•n, ns scrics cstiio dolorminndas, pelo art. 2.• 
dnqnello dCCI'CIO, O umn VOZ CtUO O a!'t, 7. 0 

!ll'"scrcvc que nnnhum ai um no posso motl'iCL1· 
la No 1111s :•ui os da scl'io supurior som tor nppro· 
l'llçiío nns mnterins da antorio1·, scgno-sc qno n · 
escola normal, nestes p1·imei1'0s nnnos, niio tcri• 
alnmnos scniio 11ara as anlns da i.•' seria, o, 
quando mnito, scgnntlo umn oxccp~iio cslllllo· 
lcr:idn un nrl. 8.", po<lortí aiA'L1m alnmno estudar 
ns mntet·ins do dnas se1•ies consecutivas, 011 
Jla 1·to destas. 

Assim, tligo ou, pódo, qunntlo muito, haver 
alnmnos pa1•n ns anlns tln 1.• c 2." ~orios, cntrn· 
tn1110 rtno jú fo1•nm nomeados profcsSOI'OS pura 
CJUasi todas ns cadeiras, tll'ofossol·es CJUO, segundo 
oston informmlo, JlOrcotwm os respectivos von· 
cimentos. 

E' justo o rcgnlnr que rccolJIIm vencimentos 
profossoi'Os que urro vodcm tO I', segundo o rog11· 
lnmon to,alnm nos Jllll'n ensinar 'I Niio,ccrtn men to. 

Mo pnl'ccc,pols, I{UO os pro\'ossores dos cndoil·ns 
(]as3.",L11 ,o." O G." scrillS SÓ doVOI'iam SCI' nomea· 
(los ~unndo se prcpnrnsscm olnmnos na.< sorics 
anteriores, o qur, ti Jlroporçiio'que cst(s c·sti vcs· 
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sem hnbilitndos, se fossem nomeando professo­
res pnrn ns codeirns ela seric immodiatn, o assim, 
só no flm do certo espaço do tampo, estariam 
todas providas. 

Entretanto, examinando o rolatorio do nobre 
ministro, eu vejo quo estiio nomeados todos os 
professores, com excepçiio de um ou dons, e 
que estes estão percebendo os seus vencimentos. 

Peço, pois, a S. Ex. que nos diga si, com eJfeito, 
dú·se o abuso, 11 quo acabo de me referir. 

Sr. presidente, feitas estas ligeiras observa­
ções, a respeito da verba relativa ii oscola nor­
mal, devo justificar o procedimento da com­
missão, quundo niio concordou CJUC se elevasse n 
verba, dc~tinnrln no Jycou de artes e oficias, de 
1.1) a 35:000~000. 

A commissiio de orçamento da outra cnmnra 
n1ío propoz emendo alguma elevando e~tn verbo, 
e nem tnmbem fez quulquer considernçiio a 
respPito da convenicneia de tal nugmento, no 
rolatorio que precedeu ao seu parecer. 

Penso, pois, que o augmento proposto na outra 
camarn niio proveiu da commissiio, mas de 
emenda apresentada por algum deputado. 

O que ú certo, porém, ú que a camnra 
emendou a proposta do governo nesta parte, 
elevando a verba n 35:000,.SOOO. 

A commissiio de orçamento do senado onten· 
deu núo dever dar o seu assentimento a semo· 
lhante emendo, jí1 porque não encontrou es­
clarecimento algum no paretJer do commissão 
da outra camaru, jí1 porque o nobre ministro 
nada disse cm sou relatorio que justifica~se o 
augmcnto do que se trata. O que v ajo naquelle 
rctatorio é que o lyceu de artes o officios pro· 
cisa urgentemente, para complemento do ensino 
n seu ca1·go, quo se estnboloçam oficinas pa1'n 
o de mecanica applicada, acrescentando-se 
no mesmo relatorio que foi dada certa sommn 
para eonstrncçüo das reforidns oficinas, porém 
quo posteriormente, por f~lta de recursos na 
verba competente, o nobro ministro foi obri:;:n­
do a suspender a consignnçüo que tinha dado. 

Portanto, o que se int'ero dnquotle docu­
mento é CJUe o Jyceu carece, r•nra complemento 
do ensino á sou cargo, que so crüe o do mc­
canicn aJlplicndn, mas para este fim entendo 
que nüo serú preciso nugmontnr n verba, o sim 
unicamente consignar uma sommn,quo so julgar 
necos~nrlo, para fundação dessas olltcinas. 

Conseguintemente, si o nobre ministro en­
tende quo na verba-Obras-so póde consignar, 
no exercício do !881 n !882, alguma somma 
para taes construcções, eu nüo torei duvida em 
concorrer com o meu voto para quo se o faça. 

irá a 35:000~, e depois continuará do mesmo 
modo, ou irá progredindo. 

Niio duvido, I'C)Iito, concorrer com o meu 
voto, para que se decrete certa quantia dcsti· 

· nada á construcção . das oficinas necessarias ao 
ensino da mocunica applicada , . mas essa dos· 
poza deve ser feita por uma só vez. 

Desde que o Estado começar a dotar n verba 
todos os nnnos com muita generosidade, receio 
CJ!!C o ost~belccimonto,devido li iniciativa indi· 
VJdual,cujos fundadores prestaram um eminente 
serviço e süo dignos de todos os louvores, se 
c~nvcrta cm repartição publica, c d'nhi por 
dwnte nüo apresente resultados tüo vantajosos 
cor'!.o oté aqui. 

Suo estas as informnções que julg-uei dever 
dar, em resposta no discurso do nobre senador 
pelo Riu de Janeiro. 

SESSÃO E~! 2! DE AGOSTO DE iSSO · 

( Yld. pag, 2lj8) 

OUÇA~fENTO DO a!PEDrO 

O St•. Teixeira Juolor:- O as­
sumpto du prOJlOSta do poder cxocutivo, que 
ora se discuto, i!, sem duvida, um dos mais im· 
portantos no systemn representativo. 

Trata-se do orçamente do Estado na porto re­
lativa no ministerio do imporia. O bom dosem. 
ponho desta tnrcfn exige n mois acurada solici· 
tudo da represcntnçüo nacional, porque importa 
estudar profunda monte as necessidades publicas 
c avaliar a urgcncin de cada uma dellas, para 
prorcrir as quo foram compatíveis com ns con­
dicües economicas e flnancoiras do paiz. 

Essa tarefo, sempre ardna, assume maior gra­
vidade quando· as circnmstnncias llnnnceil•ns do 
Estado reclamam a muis severa economia no 
dispendio dos dinheiros publicas, para evitar 
os funestos expedientes a que recorrem os go­
vernos improvidentes e dissipadores. 

O qno nüo mo pareceu razonvel, foi dotar a 
verba do orçamento com 35:ooon, augmentan­
do-se mais 20:ooon para a despezn que tem de se 
fazer de uma só voz, porguo, desde que fõr 
votada n sommn do 31i: 000~, em um exercieio, 
sem nppliquçiio especial, ó natural que no ex~r· 
cicio sogumto voto-se n mesma sommn,e ass1m, 
essa clospoza se tornnrí1 pormnnonte. . 

Noto quo no exercicio de 1878-1879 esta 
verba era unicamente do lO:Ooon, e que por 
proposto du commissão do senado foi elevada a 
lti:OOO~ no orçamento CJne vigorou no exercício 
passado e no quo eslli VIgorando presentemente. 

Quando um paiz tom sido arrastado no re­
curso extremo do papcl·mocdn o abusado dos 
omprest,imos sob todas as fórmas possíveis ; 
quando os impostos voxnm os contribuintes e 
entorpecem o do~envolvimento das industrias; 
o qtwndo npezar de todas asses recursos exiJ•aor­
dinal'ios continúa n verificar-se grande deficit 
no orçamento: então, Sr. presidenta, é evidente 
~ue maior deve ser o cUJdado e escrupulo do 
legislador nu decrotaciio das JII'OVidencins com­
prehendidas em tallol,porque a satisfação dessas 
providencias viio posar sobre os contribuintes, 
e POI'I}Ue os onus que pnrn isso tiverem de sa­
tisfazer, podem pt•ojudicar n riquozn publica e 
particular, ombnrnçando o progresso e dosen­
volyimento do palz. 
· A synthose deste problema il satisfazer as exi­
gcncias do serviço publico pelo melhor modo e 
com o menor sucrltlcio posslvel dos contribuin­
tes. 

Ora, si dor mos o gora mais 20: OOOfi, u verba 
'l'al ú a honrosa delegnçno que a naçiio con­

fiou no pnrlnmcnto, conferindo no podar leglsln· 
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tivo a nllribuiçíio jlrivntivn de fixar n dospozn e Entretanto, o que o paiz vê síio os Cactos que nl· 
orçn1· n receito pu Jlicn, tornativamente to !los daplo1·am :-é o podei' exe-

Assim doterm!na ~ Constitui1iio politica do cu!ivo omnipotente o arbilrarinrnonte violando 
Imperio, mas ass1m nuo acontece. to !las as lois, creanao dospezns, excedendo as 

As>im deveria ser, si a lei do orçamento fosse verbas dos orçamentos, e vindo depois ,pedir no 
unw verdade no Drnzil; 11ssim deveria sor, si os podor logislnt1vo que snnccione todos os erros 
ministros obedecessem nos preceitos legues, e so o lllegnlidades, s•~m ser mesmo preciso re· 
curvassem respeitosos ante a magestn'do da lei. corrm· li potacondn do um bill do indomni-

Jnfelizmonte, porém, os factos demonstram o dado I ... 
contrario; o, contra a evidencia dos factos niio O Sn. DAnnos DAnnETo:- Apoiado, 
ha argumPntos. E' hoje axioma neste Impcrio o sn. Tmx"mA JuNron:-!i: de facto legitimnm-
~ue ns leis do or~amento, servem apenas para 50 os e:~:,~:essos o os illogalidndes commellidas 
oncnmpar ns illegalidndes, os desmandos e ar- pelo govemo, snnccion'ando o partido cm oppo­
bitrnriedndes praticados poJo poder executivo I sição 0 procedimento auo tom o udvo•·sario no 

A facllidndo que encontram os ministros em poder. Mnis tarde, mudadn a situnoãn, retribuo­
obter pleno indulto parn Ines abusos, acoroçoa >O a condescendencin, o tudo assiin continuará 
a roincidoncia, e assim se nullitlra essa lei que em santa paz emquanto os contribuintes do 
deveria ser fielmente ohservadn. Estado pagarem, 

Não pense o ministerio actual que me renro Embora a solidariedade politica me constrnn· 
especialmente à sua recente administração, por- gesse a partilhar algumas vezPs a responsabili· 
que apenns principia a reflecti!• os eri'Os do dado do semolhnnto' proceilimonto, estou no 
passado .. Nascido hontem, o ministerio do 28 dA prop.nsit9 do isolar-mo para seguir ns proprias 
Mnrçn teve a ingloria tarefa do encampar mui· msmrar,oes. 
tos erros o abusos do son antecesso1', o pois não No declinio da vi~a. o descrente da maior 
devo rcsponsahilisar os nctuoos ministros por pnrte dos homens politicas do paiz, não gunrdn· 
abusos que não com metteram, o ninda menos no rei para mnis tardo adoptar o progrnm:na do 
nobre ministro do imp~rio, rtue j:í é responsavel nobre ministro da justiça, que declarou ter 
por seus proprios actos. Nao o tornarei solida- esperado n ultima 'PhQse dn ,sua vida para coo­
rio com o seu antecessor; niio tratarei senão da sagrar sua,dedicnt;ão e sons csfor\·os ti verdade, 
sua ndministraçiio. Jtí ha al:::tms nonos quo mo consagro a ella, 

Sei, Sr. presidente, que semelhante tnrera é e por amor della scporei·mo muitos vezes do 
inutil desde que a lei do orçamento é uma chi· partido a que sempre pertenci, nrrostando as 
mérn, o que, a despeito do que eu disser, ha de desvanta~ens dessll'- programmo, acoitando re· 
o governo obter tudo quanto qnizer. Mas, si~nndnmonte lodos ·OS precolços o inconve. 
como represou tanto dn nação,niio ncaria tran- nientes de dizer 11 verdade, para estm· !Jom com 
quillo com n minha consciencia, votando silen- a pi'Opria conscioncia e corresponder li conllonçn 
ciosnmente sobre o n~sumpto do que se tratn, do nn~iio, que mnndon-me no senado. 
sem mais uma vez protestar contra o inqualifl· Posso enganar-me; desejo mesmo que ,soja 
cavo! nhuso, arrui~ado no systemn que nos rege, infundado ••ste meu conceito, e oxcentrica a 
sanccionado por ambns os cnmaras, por todos os minha posiçiiol, .. 
partidos politicas, c ainda ag01·a pela illustradn O Sn. ConnEIA: -Mas V, Ex. não deve se-
com missão do orçamento do senado. pnrar-<o do todos os partidos; devo alistar-se 

Embo1·a só, o som prévio accõrdo ou consulta em algum dolles o dirigil-o. 
com quem quer que seja, venho protestar, niio o sn. 1'RIXEIUA Juxwn: - Níio me dh·ijo por 
em nome da opposição, á qual niio pertenço, nenhum delles nom pretendo dirigir nenhum. 
nem tumbem em nome de partido algum, por- Limitar-me·hoi a apoiar um on outro quando 
que niio os reconheço seníio quando se logiti· apresentar idéas que me ,pu roçam convenientes 
mam perante n noção e legitimam-se domons· 80 interesso pu!Jitco. 
Irando a preferencia de suas idtlns, n di ver· Si ostn posição tem alguns inconvenientes, ao 
si dado do suas convicções.·. . monos niio ulfoetnm seniio n mim, pois jú o 

(Hc1dívm•sos apnrtos.) nobre senador pela Dahia (o S1·. Durão de Cute· 
Dt!sde, porém, que as idéns 50 acham pro- .gipe) levo occasiiio do obse•·vnr-me em uma das 

miscuumenle adoptudns pelos membros ,do um sessões de l.877, que o politico que se isola, 
o outro partido, e as mesmas divcrgoncins se ma· inhibo-se do realizar as suas idéas. Resigno-me 
nifestnm entro os co-religionnrios de ambos os no ,meu isolamento. 
partidos, enliio suhstituom-so as pessoas lis Convencido, ,portunto, de que o expediente 
1déas. O élo politico deixa de ser 0 interesse do dns mutuas concessiles pJde lornnr-so uma 
principio ou da idéa om cbuliçiio, 0 substitue-se cah•m•dndo PDI'U o pniz, penso que é dever de 
pelo interesse individual. Ambicionam 0 podor, todos os representantes da naçiio combnlor .pela 
'liiio por amor de um principio ou ,de uma vordudc do systemo roprosontntivo: c, a 'ver· 
·d 1 1 d l' · · dado nosle caso tl n no! observnncia dos lois, o 
I c a, mns para ga 1\r onr seus co·re lglonnrlos, respeito ~elas prescri{leues do ,podo I' .IO"islativo, sous parentes o nm1gos. . . • 

e n r.on omnn~fio ,absoluta da \Jrallca, até hnjo 
(lia um aparts.) se~uida, de encampnr ns ille~a Idades commot­
Nom póde deixar de dnr-so este resultado tidas ,pelo governo, niio aeeitnndo-so n theori3 

desde que ambos os p!n•tidos pretendem roullzur que ouvi, com pasmo, enuncint' o nobre prosl· 
as mesmas idéas. A divergoncin reduz-se no ciente do conselho quando insL1do por diversos 
,pessoal. .membros desta cnmnrn pn1·a pronunciar-se a 
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respcito dns illognlidndcs o abusos ~rntlcnrlos 
pelo governo relntivnmcnto o oxccssos do dcs­
pezas, disse no senado:- • As dospczns estfio 
!'citas c pogos; votem ou não, a dcspezn está 
pngn I • 

Ato onde chegamos pelo caminho do orbitrio I 
E' o proprio mmisti'O rln f11zondn que vem do· 
clnrnr cm pleno senado que pngou dcspczas 
urbitrarinmcnto feitos pelos seus antecessores, 
o que lho ó indí!Tercnto n npprovaçiio do podot' 
legislativo I , 

Si os ministros podem fazQr despezns niío 
nutol'izndns por loi, nem jusliflcnd11s por cir­
cumstnncios oxtr·nordinnrias o. it-.,evistus, o 
si podem dispensar a.npprovnçiio do podct· lo· 
gislativo pnrn Sl·mnlltanto nrbitrllt'lcdado, ontiio 
do· quo sorvo n lei do ot·çnmonto?., · . 

Pr•ço aos nobres senadores indistinctamonte 
quo mo dornonstrern a vant11~em ou utilidade 
1(110 hn n11 disr!rissrio rll.s diversos verba' do or· 
ç11rnonto " no limitnçiio de. cnrl11 umn dellns 
do<rlo l(lltJ o ~·overuo pórlc :rrhitrnriiiinonte ex· 
codt:l·n.< c utó crent• novns despozns? 

IJe qne sot·v"m as limitnr,õos rlo pod,·r·IO· 
gi>llltiVo? O tine I'DIIllll' os dirJuos cunstnnte· 
Jtlcnlo oppostos no rll'bitt·io do poder' oxr•cutivo, 
si nllos siio destruidos pela OHmipotencia dos 
ministros? 

C:onv"rn recot·dar, pnrn quo n nn~ão snibu. n 
longo sorio de llll'didns promul:::••das pelo poder 
Jegisl:rtivo prrrn oiJstnt' nos desmandos c excessos 
dos ministr·os. · 
" D'entro os rc~tricções o regras impostas cm 

diversas lois rogulundo o dispendio das ver·bns 
or~autcntut·irrs e a execução dos :rutorizoçõrs I e· 
gislutivas, lomlmrroi rrpunus algumas que me 
occorrern no momento. 

Doterminotl·sc que us nutorizncões paro a 
CI'Caçiio ou rofor•mn do qurtlquer repartição ou 
serviço publico não vigorassem por muis de dons 
nnnos, 11 contur da dutn da promulgação da "lei 
que os dccretnJ·; o quo umn voz rcaltzndus niio 
possam ser mais nltorndns pelo "Overno. 

Modificou-se o mecanismo aos creditas es­
pecines. 

Aboliu-se a transferoncin do soiJrns. 
Reduziram-se ns·vorbas om que cnhem ct·e· 

ditos supplom ontaros, 
Sujoituram·so ns creditas cxtraordittat·ios a 

llOI'IIS C muis Sel'oras t·egt'DS, 
.Exigiu-se u espocia!iznção dns dospezas; ai· 

torou-se a fórmn da pi'Dpostrr do ot·çamento; e 
flnnlmenlo u lei n. ~9'10 do 3! do Outu!Jt•o do 

· 1879, mn11tondo lodos as restricções ostubi!leci· 
dns, tot·nou extensiva 11os diversos minlstorios 
u disposiçiio dnnt't, 23 dn loi n. 2702 du 20 de 
Outubro de i877, e limitou torminnntcmente o 
mnxirno da dospozn nutot·izndo. 

Entt·ctanto, sonhares,. tudo isto foi burindo 
pela omniJlOtenciu dos ministros. Violaram 
todus estus lll'oscr·ipr,ões, exc11doram us verbas 
orçnmentnt·ins, ct·enrnm arbitt'ill'inmonto despe· 
zns, o o orçamento foi oxcedido em mais do !4 
mil contos I, , , 

A situa,iio inau~urnda a r; do Janeiro de i878 
promettou no pntz u ve1•dado do orçamento, " 
como a sntisf"z? Que t•espondnm n camnrn li!m· 
pararia o o senado com as votações dos credi tos 

V, IV -A· 

ainda I a pouco pedidoR para indultar os excessos 
do ministerio do ü de Janeiro I .• , 

Só do ministerio da ag-ricultut·o foram encam· 
podas pelo parlamento divot·sos excessos do dos· 
pezn que monlnm a cllrcn de iO mil contos I.,, 
E, o actual ministro duquo!ln ropnrtiçiio Justifl. 
cou-so declnrnndo quo j1l enconlrúrn feitos c 
até pagas a maior parto uc toes dcspozus I, .. 

Ora, pura osto resultado, nfio vale a penn 
manter-se o mecanismo legislativo; niío vale 
o sact•iflcio que faz n nação subsidirindo duas 
cnmnrns incumbidas da decrotnr·ão das leis o 
osnccialmente de fixar a despczri e orçar a ro· 
ceitu publico I Mais lucrarin o paiz com o dos· 
npparocimento dosso Jllrnntnsmu chnmado-sys. 
tomo ropresentntivo-, porque o governo não se 
acoberta riu ontuo com o connivonciu das cnmn· 
rns, achaNe-hiu fronte a frente com o povo; e a 
nnçiio lhe tomllr'in contas >cm r1ue tivesse e!lo 
com quem IJIII'tilhnr sua rcspnnsnbi!id~de. 

Aggr·avn-srl,_ l!oré1!1; o reprohensivol procedi· 
mrllltO dos mmtstcnus do~proznndo ns presct•i· 
JlÇues dus leis, e princip:rlmente ns dos orça­
mentos, desde IJ no se nttondo 1í circumstnncin 
extraordinnrin lle tot·cm sido biennaos os dous 
nltimos or·çaruentos, c que, npeznr desta previ· 
dento autecipn(•fio, o governo tol'e necessidadc 
uo m:mdut· coiH'nr impostos sem Ioi que os :ruto· 
rizasse. Assumindo :r dicladurn, recorreu n 
proro~ações decr·otadns discl'icionnrinmonte pelo 
poder executivo, o nada aproveitou a prol'it!on· 
cia do le~islndor, 

Perante semelhante sítunçiío o sob n in· 
lluoudn do procedimento nrbitr:rl·io que osten­
tnm, os ministeri9s _li!Jornos,. não posso dAixny do 
pedrr no nobt•o rnmrstro tio tmperto que oxplujue 
melhor n i!legu!idado commettidn paio sou nn· 
tccossor·, creu ndo :r escola not·mnl pelo decreto 
n. 768~ de 6 do Março ultimo, do qual se tor­
nou solidnrio o nohre ministro, dando· lho ex­
ecução o oiJrigan do o Estado n uma despezn 
perm:rnento, que niio fõra autorizada .pelo po· 
der logislntivo. 

A annlyso deste nssumpto demonstra :1 evi­
dencia niío só n nrhitrnt•iednde do governo. 
como n improcedencin da conclusão do paro· 
cor da illustradn commissiio do orçnmtJnto, quo, 
dopoi,; do explicai' n mnnif~stn illogniidndo doei· 

·tudo docroto, invoca n funesta doutrina dos factos 
consummndos, o propõe que so rrpprovo n ro­
spectil•n verba rio 1iU:300~ para occort•or ds dos. 
pezns ct·ead1rs arbitrariamente por decreto do mi· 
nistorio do impl•rio I 

Peço vonia a,os maus illustres collegas, mem­
bros da commtssão de orçamento, puro divergir 
dn conclusiro do seu parecer. . 

A oxposiçilo que foz n Jlroprin ·commissiío 
induz-mo a não uccitnt· somolhnnlo conclusiío. 

O sou luminoso parecer prova á snciodndc n 
illeg~lidado do decreto n. 768~ de 6 de Março, 
e, concrotando todos os nt•gumoutos, expõe n 
mntorin tiio clnrnmontc que uiio é passivei fazer 
melhor; o por isso invocarei um dos seus topieos 
(lendo) : 
· • Nota a CONlmissiío quo, jú oxistlndo legal· 

monto crendas duns escolns normues, era itleqal 
a crna~rio do uma. nova escola, 1\ vista do disposto 
no art. :1.0 da lei n. 2~~8 do 21i do Agosto do 
:1.87~, que assim se exprimo:- • As autoriza· 

2 
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çlles para croaçilo ou reforma de qualguet• ro• 
)lartlçilo ou sorvlco publico nilo terno v1gor por 
mais do dous ~nnos, n contnr da data un pro· 
mulgucilo du lol que ns deoJ•otnr. Uma voz renll. 
zadns, serão provJSoriumcnto postns em oxeuunilo 
o sujeltus á upprovn~ilo du nssom!Jién-gornl,'na 
sun pt•imelrn rounlilo,1tão pode11do ser mais alte· 
!'adas peltl governo, Estn disposição d pet•ma· 
nonto. • . 
Condemnn~ilo mais explicita o concludente 

da illegalldndo do decreto de G de Marco. do 
corrente anne, niio póde ser Ojlrosentadu, 
Jul~ue, pois, o sonudo dn sorprozu ljUC tive 

quundo li, no Diario Ofllcial, a d1scussilo que a 
este respeito houvo nostu camnra, nu sossuo de 
i\1 do corrente, :1 qual niio compnrocl por mo-
tivo independente ilu minha vontade. · 

Lendo o extrncto do discurso, ontiio proferido 
pelo nobre senndor 11ela Uuhia, digno membro 
da commissiio do or~amonto o CJUO subscreveu 
aquelle parecer sem restricçiio, sorjlrendeu­
me a contostnçiio formal que se Jlrotondo ter 
sido feitn )!Dr S. Ex. 1iqucllc mesmo parecer, 
nn pnrto relntivn á illogalillado do referido 
decreto. 

E' tiio entogorica a contcstnciio que eu duvido 
que e extrar.to tonhn bem interpretado o ponsn­
mento do nobre senndar·. 

O Jlnrecer nsseverou que era illagal a creação 
da uma ?lava escola, ii vistn do uisp'osto no art. 
i O dn lei n. 23~8 de 25 do Agosto li e 18i3, o esta 
asse1•eraçiio está antorizada com a assignotura 
do nobre senador peln Bahla. 

O extracto do discurso proferido na sessõo de 
l.O do . correR to pelo mesmo nobre senallor 
attribuo-lhe n seguinte nssovcraçiío (lendo}: 

·(Discurso do Sr. Barão da Cotcgipc.)- • A 
crençiio da escoln normal, porém, segundo se 
dcprehendo dorelaterio do minísterio do Ílll]lerio, 
11ào é i/legal. . 

• JJ:m i871i e i8i7 as respectivos leis de erçn· 
menta nuterizaram n crca.cuo dessas escolns,c, cm 
virtude de tnl autorizaciio, foi O~jledido o decreto 
do i8i6, durante o 'ministcrio 2ii do Junho, 
crenndo estolas, fixando ordenados e prescre­
vendo ns diversas obrigações dos professo-

. rcs. 
• Existe, portanto, {ulldamcnto legnl pnrn n 

croaçilo dn escola de que se trntn.-0 que nfio é 
legal ó que o governo tenha feito obrn, lido pela 
autori.::ar.ão tlll11dida, mns pelo decreto de l.U de 
Abril, :nndn dependente llu npprovaçiio. • 

Assim, pois, segundo n opmifio do nobre se· 
nndor peln Bahln, n cronçno dn escalo normal 
decrelncla n G do Mnrço pelo ex-ministro do 
lmperlo, uào é illcqal, o o fnndnmcnlo lcgnl 
dostn crençiio dorlvn·so dos decretos do i8iii, 
i876 o !877, que; segundo n~scvern n commlssiío 
do orçamento, não podem juslificnr semeihnnto 
crenção,á vistn dn cllndn disposiçiio pormmionto 
da lei n. ~3&8 do 2/i do Agosto do 1873. 

SI o fundamento lognl ~o •lccreto do G do 
Março niio pódc cslnr no nrl .• 9, 0 do decreto 
11, 7~47 de iii do Abril de 1870, cm que alh\s 
se fundou o sou nutor, como so vô no rrcam· 
bulo dnqucllc mos mo decreto, menos nlndn Jlnde 
cstnr na nntor17.nçno conforldn om 187ü pelns 
rnzõos pondorndns no parecer dn illustrndn com· 
missão de orçamento, 

O proprio t•elntorio do nobre ministro do lm· 
poria dtllogar a sum10r-so que S. Ex. nno re· 
conheceu a legulllludo lia docroto do O de 1\lnrço, 
!lois, trutnndo deste nssumtllo, diz Q]}C peln vi· 
r;eute lei do or~.nmento (do 1879-1881) CoitO• 
tnhnonte supprlmldn n respectiva vorbu votada 
na do ~O do Outubro do :1875; mas, existindo em 
deposito no thosouro nucionul, metade dn qunn· 
tln com que entrnmm pnrn os cott·os pu~llcos 
as emprezas do cnrrls de ferro urbanos, enten· 
dera o antecessor do nobre ministro dever ap· 
Jlllcnt• riquelln qunntln á ruudnçiio o mnnutençllo 
do umu cscoln normnl; o, poro este llm,expedirn 
o decreto n. 768~ do a deMnrço, c/ue, em dntn do 
g do mez llndo,rol,pcio notunl m nistro,submet· 
lido ti approv:u•iio do poder logislatlvo, 

Orn, si o nÓbro ministro julgou nocossnrlo 
suumettor tnl decreto ti atJprovnçiio do poder le· 
gislutivo, como 50 nrrogou o direito do dar-Ute 
execução untes llo o!Jiidn essn npprovnçiio' 

E como se Jlódo concluir do sou rolntorJo•quo 
tal decreto niio !l iilegnl? . 

O procedimento do governo foi duplamente 
illognl, como muito bom demonstra o parecer dn 
illustradn commissiio do orr.nmonto, 
· !. • Foi illognl porque as' autorizações conte­

ridas polns leis de 187ü o !876 nüo podiam mnis 
ter ap/llicnçiio, desde que jú tinhnm tido exectl· 
çiio pe o decreto n. 0370 do 30 de Novembro 
de 1876, que creou duns escoins normnes, uma 
pnrn professores o outrn pnra professoras de 
mstrucçiio primnrin ; c nem mesmo este do· 
creto podorin sP.r alterado pelo governo, sem 
nova nutoriznriio do poder le!;islntivo, e:c·vi dn 
disposiÇiio porinnnente prccmtuadn no nrt. l!l 
dn lei de 2b de Aç-osto de 1873, e trnnscriptn no 
pnrecerda commt~siio de or~nmento, 

2.• Foi aindn illegnl porque ereou despezn 
niio nutoriznda por lei, onornndo o Estado com 
umn despezn que o poder Jegislnlivo havia ante· 
riormonto supprímido da vigente lei de orçn· 

. menta n. 29~0 de 31 de Outubro de 18i!l, como 
reconhece o nobre ministro no seu relnlorio 
o n illustrndn commissiio no seu parecer. 

Eis nqui o que diz o parecer (M}:; 
' 

• Finalmente n lei n. 2!!40, do 31 de Outubro 
do 18i!l,_ parn os exorcicios de i87!l-1881, no 
~ ~G do nrt. 2.•, supprimin a referido sommn 
de ~0:000~000. • 

• Vô-sc, pois, conclue a commissiio: 1.•, • 
que foram lognimento creadas duns escolas nor· 
mnes; 2.•, que ficnrnm ns referidas escolas nor· 
mnes ~em dotnçiio desde que começou o exer· 
cicio do 1870-l.SSO. • 

Assim snpprlmidn a dotnçiio que anterior· 
mente so destinava parn ns duns oscolns nor· 
mnos jd crend~s, entendeu o governo que podia 
crcar umn terceira, o, o que ainda ó mais, los· 
tnllou-n fnzcndo arbltrnrinmcnto ns llespozas 
que qniz 1... . . 

Nem pódc prevalecer n pondornçiio nlicgnda 
pelo governo do qne niio onerou o Estado com 
n dcsjlezn proveniente dessa crençno, porque 
soccorren·se dos ~00:0008 que oxlstinm no lhe· 
souro, Jlrovenlcntes do donnlivo dns campnnliia• 
dn crm•i• 11rba11o&, cm vlrtudb dn celebre on· 
rnmpnçiio que o ox•minlstro !ln ngriculturn fez 
dos contratos dessas companhias, nlllvlando·ns 
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decondlçllesoneJ•oslsslmnsa troco desse donotlvo, 
com ll'I'PVe Pl'ojulzo JlPI'a u muulcii'Dlldude da 
cOrte o 11aru o serviço pu!Jilco,· como demons· 
trel em ocousmo opportuna. 

Nilo Jldde prevalecer semelhante alvllro, por· 
que, osslm procedendo, o governo commetteu 
mais uma Jllegalldado, pratlcou um neto tilo ar· 
bltrurlo como o decreto do o de Murço ; porque 
nilo podlo dul' DllJlllcaçi'ío a asses 400:0006 senilo· 
quando houvesse o nccessaria opportunldude 
pela deslgnaçilo pela· respectlvn verba no oreo· 
menta ou por untorizuçilo esccciol, como de· 
monstra u Illustrada commissuo no segtlinte 

· periodo do seu llorccor (lendo) : 
• Noto tamiJcm que, nos termos do ort, w do 

lei n. ~79~ de 20 de Outubro de'1877, os dona· 
ti vos do Estudo sd aug111tmta111 as verbas respecti· 
vas do orcamtllto em viqer quando feitas com 
applicuçiiÓ cspeo:lul t circ'umstunciu esta que nüo 
se verilicou com a uoaçiio da cmpreza do carris 
urbanos. • • • 

Portanto, si a vigonte lei de orçamento niio 
contém nenhuma veriJa relativo á cscoln ou os· 
colas normnes, c si, pelo coutrnrio, foi proposi· 
tolmontc eliminada essa verba, segue-se que niíe 
podia aquciio donativo ter a opplicaçiío que lhe 
deu o governo. . · 

. Por isso, a com missão, ponderando muito ju· 
dlc!osnmentc que aquólle donativo confundiu-se 
com o renda geral do·Estado, porque niío podia 
ougmontm· vcrbn determinada no orçamento, 
condcmnn cxplicitnmento o procedimento do 
governo no conclusão que vou ler (lê) : 

• Assim, pois, niío só menos regular "!o i o neto 
·do governo c reando uma novo escola normal, 
como illegal o dcspcza feita c por fazer som 
existirem quantias consignados nos orçamentos 
dos cxcrcicios proximo findo" c corrente ; o nem 
feitos, durante estes, com applicaçlio cspncinl ú 
inslrucçiío· pUblico da .corte. • 

Nem outra podia· ser o conclusão, em foco da 
· disposição do nrt. l.li dn lei n. ~792, de 20 de 
· Outubro de 1877; que tcrminnnlcmcntc prohiiJiu 

o arbitrio do governo na applicnçfio dos donati· 
vos feitos ao Estado. E, para mais facilmente 
reconhecer-se o abuso do governo, consignarei 
no meu discurso a referido disposiçiio, que é o 
seguinte (18) : · · 

• Os donativos feitos no ll:stndo, com applic.1ção 
especial expresso dos doadores, seriio levados ás 
verbas respectivas, cujo importnncin se consi· 
dernrá assim nugmentado. -Não ltavc11do no 
orçamo11to verba que lhes corresponda, devmio 
taes donativos ser cscriptt~rados r.fll co11ta espc· 
cial. • , 

Qual o fundnmonlo, pois, que teve o governo 
poro. arbitrariamente lnncar miío desse donativo, 
que a lei mnnddra oscripturnr cm conta cspo· 
cinl 7 · · 

Por que motivo violou tiio fln~rnntomcntc o pre­
ceito imposto pelo lcglsindor 7 E' obvia n resposta. 
Porque contava com n condcscendoncin dn rc· 
presentação nocional, contava quo o poder icgls· 
loUvo snnccionnrln mnls csto orbitrlo I · 

Mas ó ovldcnto que, si o nobre ministro tlo 
Imperio c o sou nnlccossor cstivossom convon· 
cldos do que olfcctivnmcntc responderiam por 

semelhante urbÚJ•io, de · certo que· nlio teriam 
ousado tunto. . .. . • 

Alum de ser iilusorin n responsobilidnde dod 
ministros, llrlneiJ•oimentc perante uma camara 
unnnime, o governo confiou lambem na força 
dos !netos cousummndos, e previu que n proprla 
conunissiío de orçamento do senado; . emtiora 
proflignssc o sou procedimento em relação no 
decreto de 6 de Março, acabaria por·npprovul•o, 
como de facto aconteceu, e como se conclue do 
discurso proferido ultimamente pelo nobre se· 
na~or pela Dnhla, digno membro da. mesma 
commissilo. ' 

O Sn. DAIIÃo· DE Conall'e :-Eu niio respondo 
pelos termos do extracto. . · 

O ~n •. T&IXEIRA JUNIOil :-Por isso jú declarei 
que me parecia niio ter sido bem reproduzido 
no extracto o -pensamento do nobre . sena• 
dor, · , . 

Vejamos agorn, Sr. presidenie, si o· tunda· 
monto a CfUC ailude o preambuio do decreto de 
G de ~larço, póde justillcor a creaçiío da escola 
normal: isto ó, .si o decreto de i9 de Abril de 
1879, ainda de~endentc dn approvnçiío do poder· 
legislativo, pod10 autorizar tal crençiio. · 

O Sn.Jl!NQliEmA:- Um decreto que· niio·é 
vinvel produzindo outro I 

O Sn. TEIXEIR.\ JuNJOR :- O decreto n •. 7~~7, 
de 19 de Abril de 1879, reformando o ensino 
primnrio c secunda rio do municipio da côrte e 
o superior cm todo o Jmperio, mondou observar 
apenas as disposições que niio dependessem de 
autorizaçiío do poder legislativo c que uiio trou· 
xesscm augmcnto do despcza. · Assim o declara 
terminnntcmcnto esse decreto nos·seguintes ter· 
mos (lil): 

• Hei por bem, etc.; .... que se observem as 
seguintes· dispt•sições, das quaes 11ão serão ea:ecu­
tadas a11tes da approuação ilo poder legislativo as 
guo trowure~~~ alt.qmento de · despe::a ou depelllle· 
I'CIII de.autori::ação do mes1110 poder. • · . 

Entretanto o antecessor do nobre ministro do 
im11erio julgou-scnutorizado n promulgar o de· 
crcto de 6 de ~larço ultimo dando. execução no 
nrt. 9.• dnauelle decreto,· que importava. au· 
gmento de dospezn c dependia de nutoriznçiip lo· 
glsiativo, como já foi demonstrado I ... 

O ex-ministro do imperio o Sr. Leoncio de 
Carvalho foi menos afouto do que ·o seu suecos· 
sor, assim como o actual mlnistro foi mais 
ousndo do que ambos os seus antecessores, por· 
que foi quem consummou o orbitrarlo decreto. 

Quando o mlnislerio ü do Janeiro promul· 
gou o celoiJre decreto de 19 do Abril, suscitou, 
so grnndo.controvorsin sobre n suo lcgnlidndc, 
niío só no parlamento como ntó no seio do :mi· 
nistcrio · c nessa occnsiiio o nobre senador 
pela Dahln que ora se acha á minbn direita (o 
Sr. Junquefrn) motivou. um rcqucr!mcnlo pe· 
rnnto estn nugustn camnrn, cm scssno de !7 de 
Maio, perguntando no governo quncs ns dispo· 
siç1íos do referido decreto que seriam executa• 
das desde logo c quncs ns que ficariam depcn• 
dentes de nutoriznçiío Jcglsintlvn, 

O Sr, Leoncio do Corvniho, cnliiO ministro do 
impcrio, satisfez cssn rcquisiçiio oxpcdindo os 
avisos de ii do ~ln lo, que niio so acham chro· 
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--------------------------------------------------~--------------~--nologl,•umente nu collellçiio dus Ddcit/Jea do Ga· 
VtlriiO, IUUS om UIU Ad~itullleii/U O[l(lOilSO Ú fd• 
spectivu collecçuo, Esses uvlsos llh•igldos uo in· 
spector ge1·ul dn lnsu·ucç~o publlcn nestu unpi· 
tul e uos dit•octores dus Cncuillndcs do dh·~ito ~ 
do meclicinn o dn oscoin poiyteehuicn, ot•lle· 
nnrum n e~ecu~ilo de nlgumus diS[lOSiçllos dn· 
quulle decreto, que não importnvum nugmento 
de despozn o que un opiniiío tio ~ovet•no,nuo de· 
pondium de nutnrlzn1;no do podet• legisiutivo •. 

Ora, dando nssim cxocucao n diversos urtigas 
do decreto do 19 do Abril, com uxclusiio do 
nrt. 9,•, se~ue·se quo o nobre ex· ministro do 
imperio, o ~r. r.eoucio de Cnrvalho, entendeu 
que n disposição conli~n ue~se urtigo estuvu 
comprobendidli nus excepções preliminnt•cs do 
citDdo decreto, porc(UO importuvu nugmento de 
despezn o dependia de aulot•izaçiio logisiutivn 

O sou succe,;sor, [lorém,o St•. Fraucisco Sodré, 
nos ultimos dias do seu minlstorlu, o jli tendo 
sido chnmndo o orgnniznuor do novo gabinete, 
expediu o decreto uo G de Mnr~o crenndo no 
muníclpio da cõrto uma oscoia normnl, o niou 
trepidou cm fundnmentnr t.nl crenç;io nn dispo· 
siçno do art. 9.'do dccmto uc 19 do Abril! 

Esta procedimento foi tiío notoriamente nrbi· 
trnrio, _que o nobre senador pcln Dnhin, membro 
dn commiss5o de orçamento, comqunnto protcn· 
desse demonstrAr n legnlidndo do decreto do G 
de Mnrço, niío pude dcixur de condomnnr n bnse 
om que o governo fundou tnl decreto, c franca· 
mente o declarou quando disse (M): " 

• O •lUB n5o ol legnl ol que c governo tonha 
feito obrn pelo decreto do lO de Abril, nindn 
dopcndento do nppro,•nçüo. • 

~lns o nctual governo supplnntou o ~cu an· 
tccossor. O nobre ministro ilo imporia, nssu·. 
mindo n dir•!cçlio dn sun rcpnrtição, nggrnvou 
n 1llegalidnde commctlidn dando complcL1 ex· 
ccuciio n osso decreto, c, no passo quo faz obra 
P?r cllo, suhmotte·o á RJlprol'nção do poder lc· 
gtslnliVO I 

Como justificnr-sc semclbnntc procedimento? 
O Sn; JuNoumnA :- Podemos dccrctnr como 

crcnçiío nova. 
(lia Olttros apartes.) 
O Sn. ·TEIXEIRA JUN!On:- A illustrndn com· 

l'l!issiío ue orçamento condcmna o neto do go· 
vcrno, mns concluo. o sou pnrcccr autorizando n 
conlin unçiio dn dcspczn quo nrbitrnrinmento foi 
crcnun. l'nrecc-mo incuu~oquente este proco· 
dlmento d:o illustrnun commis.<ioo (apoiados); pnr· 
que, no pnsso quo contcstn n lcgalidndc do do· 
crcto ·do 6 de ~Iarço, propõe que se habilito o 
governo n contmunr n fazer 11 dcspczu provo· 
niento desse mesmo decreto: não •1nor snnccio· 
nnr o IJUe so tem feito ntol a;:ora cm virtude de 
tul decreto, mas, som OS(Iornr n sun np[li'OVDÇiiu, 
que ninun dependo do poder logisintlvo, nutorizn 
11 sun complotn exccuçiio. 

0-Sn, JuNQUEIRA .-Púdo ser umn crençiio 
novn. 

O Sn. TEIXEIRA JuNJon :- Entiio ngunrdc-se 
; decisfio do poder iegisiRtivo sobre n crcaçiio já 
foitn; rogulnrlzo·sc o pnssndo, 

Mns, estando nlfccto este nssumpto no poder 
loglsinlivo,e por doliborncíio dujn·~prlo governo, 

como informou o nobre ministro do imporio no 
•ou rolntorio; uno parece r•gulut• CJUo unt•s du· 
11pfli'OVP~ilo illl dL1CI'CtO de 0 do MP!'ÇO se deter~ 
mino vorbu no Ol'\•amento pat•u occorrer á dos· 
tleZII ot•eudu por esse decreto, 

Pot•gunto a ondu um dos nobres senudores : 
como oliJOssivol que se Jogithnc o procedimento 
Cuturo do governo om roluçilo ti osculn normul, 
sem leguliznr o que foz até ngot·u f Vnmos con· 
si;:unt• wrbn puru ns despozus com essn escolu, 
urbilrnrinmontc creudn, som primeiro le;:tliizar _ 
o acto · uo governo, SLUil 11iscuth· n orgunlzuçilo 
dn oscolu, os l'onclmento~ o ordenados, pois n 
nropl'iu commissiio declnru que n consiHnnçiío 
de ve1·bn no exHrcicio Cuturo flDI'n 11~ de~pezos 
11ssim ct·oadas 111io importa' app!·ova,· as despr::us 
a11trriorm~lllu f•ilas e as quH su tem de {a:: ar 110 
actual,r:eercicio I • 

O Sn. Ju.~QURtll.l :- Autoriza.soa crear. 
0 Sn. TEIXEIRA JUN!OR :- Agoru? 
O Sn. JuNQUEIRA:- Sim. 
0 Sn. TRIXEIRA JUNIOR :-EntiiO é justamente 

essa conclusno 11 que eu c\uet·ia cheg~r; hn ou 
niío oucbmpa~iio da illega idade commctidn pelo 
governo f. 

O Sn. JUNQUEtnA :-.o\. do>peza IJUC ollo está fa· 
zen~o agoru ol quo é illegal, 

O Sn. TEIXEIRA J11Nton :-lias, pnm preparar 
n npprovn~iio dessa duspoza, autorizn-sc 11 r,zcl-n 
no futuro cxercicio, c qunnto no pnss11do não 
haverá maior dimculdadc do que agor:o em 
concedcr·~e a npprovnçiio j~ pooliun. A illns· 
tradu commiss;iu nconsolhn·RO.< que le::aiisomos 
a despeza no futuro, pois quanto- no pas~ndo 
brcva vlr;'1 o projecto -dn cnmnra tempurnrin 
approvando n despcza fciln atol ngorn, c tudo 
fico rn sanndo. 

Orn, é contrn este pi'Ocedimonto ql!!il protesto, 
votando contra a propos~1 da iliustrnda com· 
missão ; porque não âascjo concorrer pnrn ó. 
aniquilamento do poder legislativo. Niio pro· 
tondo snnccionnr iliegalidnde alguma prnticndn 
pelo governo; hei de oppilr-me sempre, cm· 
bera lsolndamente, contrn todns ns nrbitrarie· 
dados, porque estou convencido do que, prece· . 
dcndo nssim, cumpro o. meu dever. 1.'1ão vim 
a cstn cnsn para snncc1onnr o quo o governo 
nzer, nu.s sim pnrn determinnr o llxnr ns regras 
o comlitõcs segundo as quocs o govorno deve 
proceder. • · 

Creio, Sr. prüsidcnto, que sobro este ns­
sumpto tenho dito quanto ~nstn pnra justincnr 
meu voto contrn n verba destinada ti escola 
normnl, roservnndo·mo 11ara qunndo o governo 
flcuir Dflprovaçiio du docrcto d~ 6 do Mnrço, 
oxnminnr cntiio ns suns di versus uisposiçõos. 

O Sn. JUNQUSmA:- EsM decreto, como o do 
ID do Abril, nindu niio v,olu cà, siio propisorioa 
parpctuos. 

O"Sn. TEIXGinA JUN!On:- Outronssumplo que 
captou minhn nllonçioo rol o dos creditas rcin· 
tivos ás dospe1.ns foitns com n sôecn uo Norte. 
Entristeceu·me, Sr. prosidonto, n discussiío quo 
houvo n esto rospoito, pot•quo mnis umn voz ro• 
velou o governo n confu~iio o nogligcncln com 
que ó desompenhndo o serviço publico. 
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O honrado senadO!' .Jlelo l'a;·aiui, com a 'ln· 
quebrnntnvel dedicu~ilo que toilos lhe reco· 
uhecem.. • , , , 

O Sn. Conn~IA :-E' generosidade de v. Ex. 
O Sn, 'l'EIXEIUA JUNIOII :-W justiça. O honrndo 

senador. niio deixo11 escnpnr n dlstlnridude 1111e 
se noLil enii'C o relutorlo do nolll'e cx•mlnistro 
da rnzendu e o do nubl'e mlnlsti'O do lmJICrlo, 
quanto ti importnncln total dos snc1·ificlos feitos 
até enllio pelo thesoui'O com nquelle serviço, pois 
que em um desses relutorios a despezu e com· 
putndn em 7tOOO:OB01i e no outro em 00.000:000~ 
apenas. · . 
·Pedindo o nobre senador expllcnçõos sobre o 

facto, o uob1·u·mlnl~tro ilo imperio nllri!Juiu·o 
u um engano da secretnrla du f'nzenda, mns o 
nobre eX· ministro da fazen1ia nr1·esentou-se de 
lança em rlst~ pam o cunteslnr · 

O que bn de mais curioso nesta contestaçiio 
é que o nobre ex·minl~tro dn fazenda disse que, 
querendo dur n seu succossor umn idéu eXliCIU 
dos sncrificios que n sêccn huvln 1m posto no 
JlDÍZ,, e n5o constnndo no thesouro todus ns or­
dens auto1•izando despezns com as victimns da 
calnmidnde,mns das quncs devia ter plenn scien­
cin a secrctnrin do imperio, dirigi1·n·so 110 seu 
collegn ministro do imJICrio peclindo·ihe infor· 
mações com11le!ns 11 osso respeito I 
· ( T.C um periodu do dis,urso do Sr. Affonso 
Celso. ) . · . . 

!llns a respeito de 11uc pediu infOJ'mnções o 
nobre ex·ministru d11 ra~cndn 1 A rcsjJeitu das 
ordens OXJledldus 11clo .minislcrio do impcrio 
autorizando de>pczas com as. victimas d11.stlccn. 

Ora, a~ otdMs nuloriznndo tacs dcspezas n5o 
demonstram quantu se despendeu.pol' conta de 
taes ordens. (A11oiados.) . · . 

.Não podia, pois, o nobre ex· ministro da fn· 
zenda, por es~a informnção, chegar n sobcr 
oxncLilmente, como pretendia, quaes os sucri· 
ficios feitos pelo Estndo. · 

Para salisfnzer o desejo, que S. Ex. linhn, de 
ministrar a seu successor 'idén cxncl' sobre a 
imperlllncin desses sncrillclos, era no thcsouro, 
só no !besouro, que poderia cnr.ontrnr os no· 
cessnries dados, porque era o ministcrio da fn· 
zendn que mandnvn pngnr ns ordens, os creditas 
c os soques provenientes dn sêccn do norte, co­
mo paga toda n despeza publica. ~ó a III, por~mlo, 
estão os documentos dn despczn cfTocllvamente 
feita. . 

Na secretaria do imperlo só poderia encon· 
trnr·se o registro dns nutoriznçõgs ; mns não se 
soguo que por conLil dessas autoriznçües se li·· 
vo~so despendido tudo. 

D'alti ·reRultou que n socroLnrin do imperio 
niio ontcnduu bem o que queria o nobre ox·ml· 
nl;tro da fazcndn, tnntn que, cm voz do mi· 
nlstrar·lhe as informnções pedidas ~obre as or· 
dens quo nqucllo ministcrlo expedira nutorl· 
zando ns rcferldus dcspezns, fez um nmalgamn c 
englobomento de despezns autorizodns com 
dospczns rcallzndns, o dospezus pngas na curto 
com despczns pa!(ns na provi nela do Conrá, dnn• 
do om re~ulllldo osso f!rando dlfT~rcncn que se 
nota nos dous rolntor1os relntivnmentc n lm· 
portnncla total das roferldas dcspezns. 

. o nobre ex-ministro da razenda.per~:untou no 
seu collegu do mlnisterlo ' do hnperlo q•1anto 
tit1lia 8lla autori:ado u · gGstar·•e com a1 · violi111111 
da lliccll llo 1101'/B.' ncspondeu•lhe :aquelle mi• 
nlste1·io indicando; lhe qua11I1He 1i1111a oaato at6 
nquella data, como sl·o minlsterlo do Império 
sou!Jeisa melhor. do que o thesout•o quanto o 
mesmç thesouro tinha pago por conta das ordens 
oxped1dai, . . • . . . ,, · 
· Aq uJ cstti n domon~trn çno remettlda ·entiio 

pelo· mlnl<terlo ·do ilnJlBrio e lida pelo . nobre 
ex·mlnlstro du fazenda (18): ·. : . . , 
. • Damonstrar.a~ da todas ·as . d~sjHJ:a1 'feita& 

IIII& provi nelas :abaizo 111em:io•1adai c01n a' slcca 
por co11ta dos differatllas creditgs por onda thn . 
corrido as masm~s despe: as até a prasmta data; i 

E' realmente carioso que seja a secrelnrin dó 
lmperlo quem dê demonstrnçilo. das despezas 
feitns por conta dessas . autorizações, quando 
parece que mais competente serin'o proprio the· 
souro, que ó quem paga 1 , · · ·· 

Houvo nisto, pois,. um jogo. pouco. regular 
n~s altas repartições do EsLndo:· O nobrê. ex· mi~ 
n1stro da fuzendu fez obra JlCia demonstração 
que lhe enviou o mípisterlu ilo imporia, c foi. 
nssim menos cauteloso do quo· o· actual Sr. mi· 
llistro do imperio, que, npcznr de receber ·as 
mnsmas infurmuç~cs da snn secretaria, declarou .. 
que mnnd1írn 1111 thcsouro conferil·ns o verillcar, 
o quu~ó dej1ois deste oxnme foi que' ~e julgou 
hobiliLndo o escrever o que se lu á 11Íig. s:; ·de . 
Still rclntorio. · · 

~[:Js o nobre ex-minl~tro da fazt•nrta, que jul· 
.~rár11 não poder encontr11r no the.~ouro mllios de 
fazer es~a mesma .verificação, foi illudido :pela 
secretaria do impcrio, !iludido lnvoluntorin~ · 
mente ; porém o foi: e de.u·se o caso de nfio sn~ 
ber o lhosouro quanto linhn gosto, c ·o mlnis· 
!crio do. imperio não saber quanto tinha a ato· 
rizndo a gast~r 1... · . 

0 Sn. FERNANDES DA CUNIIA:- Essa é boa 1 
Um jogo de cabrn·cegn. 

0 Sn. TEIXEIRA JUNIOR:- Eis•alJUÍ .o· que dis: 
se no senado o nobre ministro do 1mpcr1o (/é): 

• Este serviço fnzia·so, requisitando o minis· 
terio do imperw no da fazenda ns quantias pro· 
cisas parn as despozas. Digo- fnzin;se- por· 
que snbe o senado. que uma ilns primeiras cou· 
sas que Oz·ao entrar 11nr3 o ministerlo foi razor 
cessar ossos soccorros por aviso du. 9 .. de Abril 
do corrente nnno. • 

Eu peço n atlcnçiio do senado parn esLil de· 
c ln ração sobre a ccssaçiio dos soccorros, porque 
d1~qu1 a pouco bel de a alia referlr·mo, . 

Continún o nobre ministro (U): 
• O ministro do imperio rcqnlsiLilvn no da fn· 

zcndn as quantias ncccssnrins pnrn fnzcr Ince 
ás despezns de soccorros, sendo as respectivas · 
contas aprcsontndt~s cr,rocc88adll.IIIO theS011r" na· 
clonai (note o sanado , do cujos cofres sabiam 
as ,sommns para esse fim,roquislladns. • . 

• Exnmlnnndo, no escrever o meu rolalorio, 
verbn por verba das dcspezas efToctundns, en • 
contrGI n di!Tcrença acimn rcferldat e julguei o 
resullodo tão oxlraordinnrlo quo nno me repu~ 
lei seguro só com os dados da secrotnrl n do IIII• 
pcrio. Mandei por isso um empregado dosta, 
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o Sr, Mldosl, ao lhesóuro vcrltlcnr us coutas, 
coorerlodo·us com os dndos ulll oxi~tentes. • 

• Sd dt'pois dmd e:came (concluo o noba·e mi· 
nlstro) osoa·evi no relntorlo n lmportancla da 
despeza ati! enlllo etrectunda com a sêcou, como 
ahl se iil á pu:.:. s:s. • 

O nobre ex-ministro da fazendo, 11ortauto, 
deve ter. reconhecido que nilo llnhn rn~iio q!Jundo 
julgou niío poder o !besouro sullsrnzea· ús anror· 
mo.çllos que preclsnvn obter, sobro as despo~us 
pa·oveulontes du sGccu do norto,JlOis foi no pro· 
prio thosouro q uo o nobre ministro do imporia 
encontrou os csclnrecim.entos nocessnrios Pü.rn 
dos!nzer o cngnno ou cg uavoco du sun s.ecretnran. 

Disso o nobre minasu·o do irnjlerao que n 
dltrcrunçn vorif!cndn praveiu do eugioilnme~to 
feito por um empregado dn mesmo sccreturan, 
que computou nu contn ~:ornl das dcspczus feitns 
nn cOrte, nlgnmns q.ue já se llav_lnll!- levado á 
contn dns despezns reatas nns llrovmcans. 

Estn oxplicnçiío é tiio bon como qualquer outra 
em(Junnto nüo !ilr cn~nlmente. dcmonstrnd~. 
Pódo satis!nzer prov!soran~cnt~ u ropr~~ontn~~o 
nacional; mns coapG exphcuçua deUnauvn, nua 
póde snlisfnzor n nanguem. 

0 SI\, .M!ÍHSTRO DO IMPIIR!O:- J~ mundei for• 
mnlar umn demonstrnçiie nutbenucn n este rcs· 
peito. 

· O Sn. TEIXIIIII.I. ~UNion:- Fez muito bem, 
porque é isso indispensavel. · 

1\los, Sr. presidente, si tenho o docilidndç do 
sntisfnzer-me, por emqnnnto, com essa exphca· 
çiio outro tanto niio acontece a respeito d~ que 
se disse sobre o !neto revelado pelo relntor10 do 
mesmo nobre ministro, do existir cm poder do 
cnsa- Francisco de Figueiredo & Comp.-um 
saldo nn importnncln de 2.0&8:105~56 a fnvor 
do thesouro, proveniente dos ndinntament9s 
feitos à mesma casa pnrn occorrer DO forneci· 
menta de gcneros e soccorros ás victimas da 
sêccn. · 

1
. • d b 

Li, e com reflcxiio, ns exp acnçues o no re 
ex-ministro da fazenda iobre este nssumptc; 
mns dessas expllcnções; assim como das mnis 
completas que prestou o nobre senador pelo 
Bnh!a, e dn cxplicnçiio incompleta e deficiente 
do nobre ministro da imporia, resulta um nmnl· 
gamn tão contradictorio, que, longe de cscll!rccer 
n quostüo, a torna difficil, c cmprcstn·liio um 
carncler mais grnve do que tnlvez tenha real· 
mente, 

Interpel!ndo n este respeito o nobre ministro 
do imperio, nn sessiio do 18 do corrente, rcs· 
pondeu ao nobre senador pelo l'nramí qno essa 
snldo n favor do thcsouro provinha de não cs· 
taram llqu!dndns na contos com o referida casa 
fornecedorn. 

Els·nqu! n oxp!icoçiio dada pelo nobre mi· 
n!stro (14): 

• O adinntnmonto de 2.0&8:000~ feito JlC!o 
governo à cnsn Figueiredo não esta ainda llq1ti· 
dado. O ndlnntamonto foi foito no encnrrcgndo 
dos fornecimentos, tendo sido ns rcSJJCctivns 
contos apresentadas ao lhesauro, que- tU cstd 
c:caminando. • 

Esta nssovcraçiio, porém, foi COJ!Io.stnda po!o 

nobre ox-min!stro da rnzendn nos seguintes 
termos (18) : 

• Si a cnsu F!gueiro~o. depois du usoensno do 
. nctuu! gulllneao, recebeu grandes quantias pnrn 
ns dospezns dn stlccu, é (Joss!vel !JUU nlndn não 
so tenhum tomudo contas de todns o!lus. ilOr!JUe 
tal servko é moroso, Uns, si nss!m ni!o ncon­
tcceu, si ossos 2.MS:0006 roterom·se nos di· 
nheiros !iUO oiln teve JIOI' aquolle serviço no 
tempo da ministerio iliiSsndo, devo dizer. no 
nobre mlni>tra que UIIIBiilalltB saldo !tão e:c•ste. 

• Lembro-me do que em d!ns do Murça do 
corrente unno o thosauro !iquldára ns contas 
dnquelln honrndn cusn, atti mtclo (note ·o se· 
nado), c deu· lhe quitapão, porque 'estuvum per· 
foitnmonte reguluros o competentemente doeu· 
mentudns. • 

Aqui hn duas nssovea·nçllos muito imporlnntos, 
porque rilo dlnmetrnlmenlo oppostns ús in!or· 
mn~ues minlstradns pelo nobre ministro do I~· 
perao. A prilnuira usseveruçüa ó que fornm h· 
quidndns todas us contas dn casa Fagueiredo nté 
dias do Murça do cora·onte nnno; n segundo ~ Q,ue 
niio houve o saldo que nccusn o nobre nunas-. 
tro do im[lorio, 

nestn sniler si a snldo nccusndo no roll!· 
torio do ministerio do imporia refore·s~ us 
contns dn casn Figueiredo durnnte o pcraodo 
do ministerio passado. 

Sobro isto, porém, é que niío hn duvido nl­
gumn, porque o nobre ministro do imperio foi 
escrupuloso, ospeciflenndo verlln por verba, e a 
ultima do!ins tl do. !9 do Fevereiro, o, portanto, 
comprehendidn nnquelle periado o nn quituçiio 
já dudn pelo thesoura á referida casa, como o 
senndo vni ouvir. 

Diz o relntorio do ministerio do imporia á 
pag. 8~ (lti): 

r A' cnsn commercin! de Francisco de Figuei· 
rcdo & Comp. adiantou-se, depois du primoirn 
das dotas nlludidns (u do ultimo rolatorio), n 
importnncin do 4..900:000p,,ll subor: 
1879-por nviso de 2 de Unia.. 2.000:0006000 

idem de 16 do Junho... UOO:OOO~OOO 
idem do 6 de Agosto... &00:0006000 
idem· do ~9 do Setembro 500:000,SOOO 

• idem de !O de Novembro 500:000.5000 
1880-idem de !.9 de Fevereiro 300:000~000 

&. 900:0006000 
• Estas IJUnnlins (continún o rclntorlo), reu· 

nidas :is anteriores, elevam o adiantamento feito 
:i dito cnsn desde Junho de 1877, ú som ma de 
13,8110:000;5, dn qunl, segundo . ns contos apre· 
sentndns, foi dcspondidn a importnncla de 
U.701:831>,S71JA, Existe, portanto, o soldo de 
2.0ó8:1G56~iiG n fnvor do governo.• 

D'aqu! se conclue que o saldo nccusndo pelo 
nobre ministro rcfcrc·se ás coutas da rofcrldn 
cnsn ató 10 de Fevereiro do corrcnto nnno, c, 
portanto, ao poriodo do ministerio dc'5 de Jn· 
nciro, cm cuJo hypothcso nssovern o nobre ex· 
ministro da (nzendn que niio existe scmclhnnte 
snl!lo. · 

l'nrn que proceda n cxpl!cnçiio dadn pelo 
nobre ministro do Imporia, quando disso r quo 
o rclatorio se refere n quantias crcáit(ldas c niio 

, 
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a um saldo l/IJ!Ildado •, é preciso· demonstrar 
que desse vul·lodo (ati! iU de Jleverelro de 
iSSO) ~xlstem ulndo contos nno llquldodus pelo 
tilesoui'o; mas contra Isto protesto o no!Jre ex­
ministro du lilzeuda, 

O Sn. AFFONSO CJu.so: -E' qUe talvez na se­
oretnrln .do 'tmperlo n!io se· soubesse alndu que 
cssus contos llnilnm sido tomndus. 

O Sn. 1'EIXEUIA JuN1on :-Como JlOdin o nobre 
ministro do lmperio Ignorar Isso, si antes de 
escrever o seu r~lntorlo mondou um empregado 
uo !besouro examinar este nssumptn Y ~. como 
ulndn a~orn, depois dn discussfio aventada ha 
quatro d1us, o nobre ministro do lmperio con· 
t1núu a asseverar que o thrsouro niio concluiu 
n verificaç!io e exume de toes contos 1 

· lnterpoilo, pois, e mui terminantemente, no 
nobre ministro a este respeito. Uign•nos s.,Ex. 
si as contns du caso Fi!l'ueiredo estavam ou niío 
liquidados nn d~tn ind1cudn no seu rolatorlo -
19 de Fevereiro. Si niio estavam liquidadas até 
essa 'dntn, entiio conteste o nobre ex-ministro 
dn fnzendu, que assevera o contrario. 

0. Sn. AFFONSO CELSO:- Assevero, afianço, 
. (lia imtros apartes.) 

O Sn. T&IXEIRAlUNIOn:- O nobre ministro 
do imperio udberiu completamente· n tudo 
quanto disse a este respefto' o nobre senador 
pela Bahin, digno membro da commissiio de or­
çamento, e aceitando n eXJJlicaçiio por ello dada 
declarou o seguinte (/4): . 

• O illustrndo senador pela Bahia, ·discu­
tindo o orçamento do imperio com a sua conhe­
cida competencin, fez as mais judiciosas obser­
vn9ões ·sobre o saldo, que o relataria referiu 
ex1stir, quanto n estas despezas, a favor do go­
verno.- E' perfeitamente como S. Ex. disso; 
ha saldo e saldo. 

• O relataria não se referiu a saldo liquido 
om favor do tbesouro, mos ;i quantia c•·edittrda, 
que importava em ::!.MS:lG5p25G, • 

Logo, o nobre ministro ignorav~, na data do 
seu rolatorlo, que ossos contas jã estavam com­
pletamento liquidadas, a~czar doJor tido n cau­
tela de mandar um c.nprogndo dn sua secretaria 
examinar o estndo dessa liquidnçiio. . · 

Parece-me, Sr. presidente, que o nobre mi­
nistro ó quem estã mais atrozado neste nssum­
pto, porque vejo mais adiantado o nobre ex· 
ministro da fazenda, o muito melhor informado 
~ illustrada commlssão de orçamento, pois o 
nobre senador pela Bahin, sou digno reintor, 
disse·nos que n referida cnsn fornecedora longo 
do sor devedora no thosouro, tinha o sou fovor 
o saldo de· 43:4H8, o isto do pois do tor recebido 
no mcz do Abril mais um adiantamento de 
300:000i$000. 

O Sn. D1oao VELno:-•1 commlssfio nada tem 
com isso; rcforiu·so ao quo disso o nobro mi· 
nlstro do Imporia. . 

O Sn. TRIX&IM .IUNIOR:-Crolo que honro a li· 
lustrada commlssiío reconhecendo o sou zolo om 
procurar orlontnr-so e lnformnr-so dos nogocios 
concorncntos no mlnistorio, sobro cujo orça· 
monto tovo do dar parccor, porque.,. 

,. 
0 Sn, DIOGO VELIIO:-E' pura O IUm Clligu~ trl• 

buere,, . , . 
o Sn. TEIXEIRA Ju:uon:-... com Isso lucra o 

senado, o proprlo governo e lucra .. a .. causa 
JlUbi!ca. . :: 

Impressiona-me, porém, aignoraricla que· re­
vela o nobre ministro· sobre o.-estado dessas 
contos, e purece·me multo ID!porlante verificar 
si taes contas foram ou nno liquidadas . pelo mi• 
nisterlo pnssado,atl! a referida ânta. Nilo e natural 
que o nobre ministro venhu no senado discullr 
estes assumptos, sem ter as lnformaclies lndl•· 
pensaveis, ~rincipalmente trnlundo-se de uma 
discussiio ju previslu, aventuda nn imprensa e 
que jã dura hn tres ou quatro dias. · · . . ·· · 

Attunda o nobr~ mlnlstro á grave ponderação 
que resulta da lntelllgencla dada ultlninmente 
~ar S. Ex. no saldo indicado no seu relntorlo,..,.. 
si, como di$se o nobre mhiistro, o relatorlo niio 
se referiu a saldo liquido em favor do !besouro, 
mas á 'f!lal!tia creditada, enliio·como .se explica 
que, nuo estando liquidadas aH referidas contas 
oté 19 de Fevereiro, o !besouro désse quitação 
em l.7 de Murça, á referida casa· fornecedora, de 
Iodas as despe::as feitas .atti essa data, sel!'undo 
assevera o nobre ex-ministro da fazenda 1 

Si ainda existem contos dnquelie período, que 
cstiío sendo examinadas pelo thesouro, niio é 
fncil comerebender-se o motivo por que se deu 
tal quitaçuo, sem agu,rdar o resultado do exame· 
a que nindn estã procedendo o !besouro, segundo 
arurmou nn ultima sessão o nobro ministro do 
imperio. . • · 

O nobre ex-ministro dn fazenda fez-me a 
IJonra , de informar cm aparte que a expllcnçãa·· 
dadn pelo nobre ministro ·do imperlo ern devi· 
du a ignorar... ' 

0 Sn. AFFONSO CELSO :-Talvez •. 
O Sn. TEIXEIRA JuN1on :....: •.. talvez S. E:t. 

que essas contasjã' estavam liquidadas. 
O Sn. ConnEIA:-Mns a declaração do Sr. mi­

nistro do imporia foi posterior ã Informação do 
nobre senador por ~li nas. . 

0 Sn, TEIXEIRA JUNIOR:-Lembrn muito bem . 
o nobre senador pelo Paraná que a declaração 
do nobre ministro do imporia, sobre a rereren· 
cia do relntorio a quantia creditada e niio a 
saldo liquido, foi posterior ã assovcrnçlio aqui· 
roila pelo nobre·ox·ministro da fazenda de te· 
rem sido liquidadM essas contlls até Mnrço. . 

l\lns ou pedirei licença para additnr a esta 
obscrvnç;io nmn outra. O nobre ministro, que 
declarou niio so ter contentado com as Informa· 
çõcs da sua propria secrotarln, o por Isso man­
dara um empregado no thosouro nacional vori· 
ficar ossos contas o conforil·as com os dados alli 
existentes, niio devia Ignorar cm U.do llalo, 
dntn do sou rolatorio, qnc taes contns Unham 
sido Iiquldndas até :1\larço. O thesouro devia 
ter Informado convonientemento no empregado 
com missionado por"S. Ex. do modo n autorizar 
a doclaraçiio foltn li ropresentnçfto nnclonnl no 
rolatorlo do mlnistorlo do lmnerlo. Niio é licito 
fazor-so uma nssevoraçiio desta ordem som 
próvin vcrincnçilo, 

Haverá tnmbom nqul nlgum onglobnmonto, 
como ncontocou com n canil! gorai destas mesmas 
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do~pezns' Pnreeo que ni!o; o detJols du dlricussno 
que houve nesta cnmot•o uno devo oxlstlt• coutu 
nlgumo de fornecimento Mto pelo refol'idu cus~ 
oommllrelnl olé !7 do Mnrco, quo nuo esteju 11· 
quldodn, 

E' por Isso que ni!o mo pot•ecem sutlsructorlns 
ns expllcuç!les do 110bre ministro do lmperlo, 
desde IJUO S •• E:x. ni\o doolorur que lgnorol'll 
que esse soldo do M48:0006000 jd esto,vu llqul· 
dudo quando apresentou o seu relotorto. 

Um outro rettnro ainda suggere estn dlscussi!o, 
Declurou o no~t·o ministro que um dos seus 
primeiros culdudos, qunndo nssumlu n ndminh· 
trnção, rol mnndor sustlondor ns dospezos com 
soccorrns publicas,. motivndos (!Pio Jmlumidado 
da' silc•:n em algumas provincins do Norte, e que 
nosto intuito expedira o aviso do O da AIH•il. 

Comproben,le·se, sem duvidn, I(UO, a dos peito 
desln ordem, houvesse neces~id:odo do sutl.razer 
n!ndu nlgumn~ despezns i•royonientcs !lns.nut•l· 
rtznçilos nnlertOI'OS, ou OXIgidns pelo itqUJdaçiio 
do despeza~ j1i Ceitns. Mns o mesmo toiio ncon· 
teca cum o fornecimento de gencrM enl'iados 
d.,stn ci\rte pnt·n ns 1:ruvinci11~ flag••llndn•, I>nt'· 
quo, I'JUUIILU U I!SltiS ~OI~I"tll'rOS, dndlllll L1•r :-itlo 
~ns'pensos dc>de U dtl Abl'il, datn •lo refel'iolu 
aviso. · 
·Sentlo n;sim. romo se explica o fnrto qn•• nos 

revelou o nobrt! .st•rmdor p•·ln Bnhi11. di.•!lln 
membro ''" c"mmi;sno d11 orçntuenlo, do tet·.;e 
feito nindn no:ota CÔI'te Ulll :ufiiiii~IIIHHitO ole 
300:000~ á mesma cnsn furnecedot·a, depots dn· 
quelle aviso? · 

0 Sn. DAnÃo DE CoTEGJrE :-Muito fncilmento. 
O Sn. TEtXEtnA JuNJOn:-Eu desejo quo o nobre 

ministro explique o motivo por quu depois ele 
ter ordenado a suspensiio dos soccorros tis pro· 
vincias, mnndou rnzer esse novo adinn~'mento 
aqui na côrte {> mesma cnsn de Fr:•neisco de 
FtguPiredo & Comp., c isto d1•pois de estarem 
liquidadas ns contas, segundo declarou o nobre 
ex·ministro da fazenda. 

0 Sn. AFFONSO CELSO: -Pagamentos ante· 
riorcs. · 

0 Sn. TEIXEtnA JUNJOR:-Si foi para snldar 
despezas anteriores, cnllio nlio estnvnm liqui· 
dadas essas despe1.ns. Si ns contas tinham sido 
liquidadas ate !l!arço o o tlwsouro deu i]llitnçiio 
áquella cnsa fornecedora, como ó qno os ~00:0008 
pngos em Abril podiam referir·so n dcspczns 
feitas nnquelln epocn 7 

O Sn. AFFONSO G&Lso:- Niío so disso isto, se 
disso que podinm roferlr·se n dcSJlczns nntc·. 
riores n ordem do nobre ministro >nspondcndo 
o fornecimento o Jiquidndns posteriot•mcnte. 

O Sn. Tn:XEIRA Ju:non:- Só si ossns dospcl7.US 
so verlncnrnm no parlado decorrido dosdo 17 do 
Março até n dntn do Abril cm IJUO foi feito o 
novo adiantamento. 

0 Sn. ÁFFONSO CGLSO:-~!as olho que 17 do 
l\!arço ó n dota dn tomado de contns c quitnçiio; 
nfio nffirrno n datn. 

0 Sn, TEIXEIRA JUNIOR:-l'or isso digo IJUO O 
ndlnntnmonto feito cm AIJril nno pódo referir-se 
senão ~ dcspozns feitas depois dn data dessn 
qultnçno. 

O Sn. AFvoNso CR~so :-Á. dntn 4l do IJllitoçito, 
mas u despezu liCJultlodo (lodiu se1• onterloJ', 

O Sn •. 1'KJXRIIIA JuNtou :-E:m todo citso desejo 
que o nobre minlitro OXJliiCJUO por~uo mundou 
·auluntor muls ~ou:ooo., li coso Ftguelredo & 
Com(l., depois da ter SUSJlondldo o coutlnuaçiio 
dOS SOOCOITOS. · 

Desejo tombem snber ·si S. Ex •. aceita a do· 
monstroçilo · foi ta (JOio honrudo sentido r poln 
Dnliio sobro o estndo dos contns do ouso Flguol· 
rodo &Comp. com o thosouro, pois· segundo n 
mesma demonstrn~ito, Di(Uolig cz>Sa é crcdot•a de 
4~:000~, em I'OZ do ser devedora da qualquer 
soldo. 

Pelo que disso o nobre ministro, com quanto 
goncricomen to, ilOrcce que ucoltn cssn dumcm· 
su·a~iio : mns ni>o o declarou.· do medo que se 
po•Sll SUUet' U SUa O(IÜtiüO SOIJJ'e IH(UOIJO l'eSU(· 
ludo. 

O p1•rio1lo do discurso do nohro senndor pcln 
Dnliinu que me retiro, cl o seguinte (1<1) : 

• Em 17 de Mnr~·o do ISSO, isto é, cm Ó!IOJ•a 
:mter·ior d D(II'O:\uutnr:~o do l'r~Jutur·io, :1 CIISD .. Fi· 
uul'ircdo l'ccr•~u·u tlu the:-:~nl'o 'JIIitnt·iw Uc todn:; 
ltS rlt!~JWZll~ J'tJilll~ lllé tmlllll, .l't'ilHOUo n fll\-nl' tiO 
governo utu >llld" do• IUS:l:l7~7~;;. l'or conso· 
(llltllll'i:t, 11L1~ 11 mBl. d11 ~l:tiu, JHio subt.• n orudor 
"amo o levou ·Se o:<~n qt•nntia lllll;li~d<~:!,000:0006, 
n níto se turr•111 cntre;.ruu !'iHDlrtl:ls •JUe IJI'tjllzos· 
sem t•ssn; mas tnl niru llu, IJUI'tJUc no. llic1. do 
Abl'il foi ncli~<ntndn nmis ti rof•·t·ida r.:1sn n im· 
IJCJ'taucin de 3011:11008, o 11Uo ilu(torta, com o saldo 
exi:<tentr., cm ~68:1~168'15, Ut·a, 11s ~ontasnpre.· 
sonwdus cm AIJril imJtortarnm cm 4ü1:45~,)1110. 
Tiniu> portnnto n "nsn a seu fnvor nesse mez o 
>nldo do ~:I:Ml,SOOO. 

• As inform:oçiíes, pois, ministradas peln SO· 
cretnrin do imperio n e"to respdto, como ns 
concernentes :i importnncin dos auxilias por 
occnsiiio da sêcca, niio foram cxnctns. • 

Esta quo,tõo, pois, merecCJ n 11ttonçiio do nobre 
ministro, DilO Sei pOI'I(IIO foi IISSUIIIpto de Jur~n 
discussão twstn cnmnrn, como porque j:í foi 
suscitndn na impren:<n por um dos jornnes destn 
capital, que nu clin 11> do corrente, publicou o 
seguinte urtigo editorial (lc): . · 
· • QuEsTÃo GRAVG.- O assumpto n que nos refe· 

rinmos, nn nt•ticia que puhlieárnos no nosso nu­
mero pussndn, é rolntivnmunte ás vcriJas que se. 
despenderam com a si!cca do norte. ' 

• O Sr. ministro do in1(lcrio diz, no seu ro·, 
lntorio dirigido ó nsscmblén · gornl lcgislntiva, 
cm I I do M11io do corront<l nnno, que ntú 
nquelln data sil tinha adinntndu li casa cdlllmcr· 
cinl do Franclseu de !ltgnelrcd•• & Comp. n 
sommn do i3.840:000.!i, dn qnnl, segundo ns 
contas apro~cntndns. foi despendida apcnns n de 
il.70l:H:Ii,)7&t Existe, portanto, o saldo do 
~.O~S: i61i,)~ti6 cm fnvor do governo. 

• Orn, como se OX(>Iica quo, recebendo n cnsn 
de !llflueiredo & t.:omp., doseio Julho do nnno 
pnssndo, J>cquonns parcellns do liOO, 400 o 300 
contos de róis, li proporçiio quo in fnzendo os 
fornecimentos, so nrhn~so n H do Mnio com n 
snmmn do 2.048:0008 em seu ilOder, qunndo 
tlnhnm ccssn1lo o~ fornoeimcntos 7 

• Dcscjumos ter expllcaçiícR n csto roRpcito, 
visto como no tho~ourn nnclonnl nos rocusn• 
rnm dor umn corlidiio !obro os te nssumpto, pnrn 
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verificarmos o desUno que tiveram esses 
~.048:0006,que consto nno terem sido nppllcado~ 
á sêcca, 

1 Quanto no ·nosso requerimento de li do cor· 
rente, desejuvamos saber do Sr. mlnlstro·du 
fazendo o motivo por cjue S. Ex. nos negou o 
despacbo , Niio ha 11ergunta sem respostn, nem 
re~uerlmento sem desP.ouho. • ,. 

·1 rovocondo esclarecimentos a este respeito, 
penso, Sr. presidente, focullor occnsliio OJlpor•. 
tuna poro elucldar·se convenientemente este 
ussumpto, de modo· a evitar os interpretações 
que o molevolencio posso por ventura empres· 
tar·lhe. • . 

Explique o nobre ministro os motivos do ine· 
xactidiio notada. Si hn engano: qual á elle, 
d'onde provoiu, como roi commottido? O engano 
á como o erro,. partilho dn bumnnidado, todos 
ostamos sujeitos a enganar· nos. 
. E' preciso, porém, que sejn explicado, prin· 
ci~almento quando se trato do interesses pu· 
bl1cos e de questões pecuninrias. 

Eu pretendia, Sr. presidente, occupo_r·me 
com outros nssumptos; mas sinto-me fnt1godo 
e já com grande esforço tomei a palavra para 

. explicar meu voto e protestar mais uma vez 
contra D pratica ultimamente adoptada pela 
maior parte dos ministros, que nestn situação 
têm dirigido os destinos do poiz. 

E' intolernvel,-sonbores, a omnipotencia que 
tem assumido o poder executivo acoroçoado pela 

·tolerancla das camaras I llonoscabnndo as leis, 
excedendo as verbos dn despeza publica, os mi· 
nistros contam com a sancçfio Jet•islativa pnra 
todos ·os seus nrbitrios e iiiegolidudes l E' por 
isso que tão desembaraçadamente commettem 
toes excessos, para depois pedirem no poder Jegis· 
Jntlvo que·approve o partilhe a responsabilidade 
de seus actos. (Apoiados.) . · 

E' por certo contristador este espectnculo, 
quando o procedimento contrarie é a norma de 
todos os governos regidos pelo systemn repre· 
sentntlvo, e principalmente quando uma nação 
se acha nas circu mstancins llnoncciras cm que 
vemos o Brnzil, com o seu orçamento dcsequi· 
librado, sob o regimen do pnpel-moedn, ret:Or· 
rendo incessantemente n empreslimos dentro o 
fóra do paiz, o nugmentnndo sempre a dospeza 
publica I · · 

Nestns condições, n economia ó uma necessl· 
dado tão iodeclinnvel como o respeito e obe· 
diencia ás lois; o ou pediria no governo que 
fosse monos prodigo do que foi o seu nntecesHor. 
~las, pedir economia ao minlsterio Olho da si· 
tunçiio que erigiu a economia c moralidade em 
program rnn d~. fovcrno, parece uma tarefa 
ociosa, porquo, s o governo reconhece essa no· 
cessidnde, e é o primeiro a postergal·a, de que 
serve recommendar·lhe o desempenho do seu 
jlrogrammn? 

Ainda nn sessiío do nnno passado, o ministerlo 
de li de Janeiro promettln n çcrdadc do orçame111o, 
o, pnra realizal·a, ~rrnncou do poder iogislativo 
n nutorlzaçiio para nugmentnr·os impostos, ve· 
xando os contribuintes o tributando até a dos· 
poza I Entret11nto, Jogo depois rnsgn n lol de 
orçamento, es~ucce-se dn verdad4 promettidn[ 
excede os li mitos de muitas verbas em quas 
todos os minislerios, o n tal ponto so lnnça no 
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caminho do nrbltrlo que só em um .mfnisterlo, 
o da agriculturA, excedeu em mAis de dez mil 
contos a despeza fixada 1.. · • . • , . · ·• , 

Nodo peço, portanto, ao gorerno ; mas pedirei 
alguma cousu ao nobre presidente do conselho : 
- cumpra as promessas que foz á nação·quan· 
do· estava em eppoaiçilo, A lealdade assim= o 
OXJ,::"O, ·' ··. ·· -· .''r·~--.~: . ,_~,.. ~,N(· .. 

SI a reforma eleitoral é 1 itlia mdi da sltuaoWo 
inaugurada a :i de Janeiro ; si a reolizaçllo ·dessa 
infructifera rerormn preoccupa a atten~ilo do 
governe a ponto de ·sncriOoar todns as outras 
necessidades publicas ; ao menos Jembre·se o 
nobre presidente do conselbo do'·gue ·disse pe· 
rnnte estn camara na sesslio 'de '~ ·.de Maio de 
1877.. ' . . ~ 

1 O.ministerio, disse então() Sr. senador Sa· 
raiva, tem ainda uma grande mlssilo; '.. . , .. 

• 1. Essa misaiio rl.eoonomi1ar, oortnr por. des•. 
pezas superlluns, lutar com os amigos que pro· 
curem desviai-o desse caminho. · · · .· .. ·· 

• 1 Para realizar Isso, que é hoje uma neces.,l• 
dnde lndecllnavel, o mlnisterie nüo deve con· 
tor sômente r.om o auxilio dos amigos prestl. 
mosost mas com n boa vontade !la op'posiçilo, · 
que nt~o tem cessado. um aõ dia de animal·o.no 
cumprimento de seus devores. , 

Nilo posso concluir melhor. •· . 

' . 

SESSÃO EM.23 DE.ÁGOSTq DE IsSO, ·• 

( Vld, pag, 306) ' ·_ ' 

ORÇ.UIENTO DO IMPEIIIO ,· 

'• •· . 

o sr. .Joguarlbe: ...:: sr.- prosldénte; 
pretendo fazer algumas apreciações·sobre n po. 
litica do nctu~l mil!,isterio, ou, para melhor dizer, . 
da presente s1tuaçao. . .. · · ·. · ·." ·· ·· · 

S1 no correr ,de meu discurso·escapnr·me 
alguma expresslío que desagrade aos nobres 
mlllllbfOS do gabinete, protesto que será lnvo·. 
IJ!nlnriD: tenho o maior respeito e·ató venera~ 
çao por suns pessoas, o portnnto; quando:me 
caiba fazer alguma censura,' de modo algum 
estnrá. em t:neu animo attiogir a personalidaiies, 
mas s1m nos netos da publica administração;:·· 

Procedendo assim, Sr. presidente, não tenho · 
outro impulso senõo o do meu patriotismo;. o · 
muito que me merece a sorte· deste.paiz. Não 
fallarei, pois, seniie em meu nomo·individual• 
mente. Não sõ .nilo tenho autoridade,.como 
ainda menos commlssõo de partido algum pnra 
externar aqulllo, que pretendo dizer. 

Assim trnçaqa ~ norm3 que pretendo ImpOr· 
me[ peço perm1ssao aos nolires senadores meus 
nm gos, que se empenharam no ultimo dia na 
discussão acerca de umn proposioiio emiltidn 
pelo lllustrndo senador pela provincia do Rio 
ile ·Janeiro, o Sr. Teixeira Junlor, para emltlir 
lambem minhn opinião. 

A mim, Sr. presidento, parece quo a pro• 
JlOslçiio absoluta. do nobro senador pelo . Rio 
de Jnnolro, tom cm sun fórma alguma. nspc• 
reza ; mas peço llcença nos nobres senadores 

3 
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gue a Impugnaram para dizer qno olln nilo 
tol completamente destltuldn do verdade, 

Nn verdade on julgo que quando S, Ex., o 
Sr. Télxelrn JunloJ', acentnou que ha mlnls· 
tros que sobem no podo••, o·trntnm do aqulnhonr 
os tmrontos e amigos, nilo qnlz nem podia 
nlcnnçaJ' o caracter de muitos servidores do 
Estado pertencentes a um e 11 entro partido, o 
que nessa poslçilo !Jem têm merecido da pn· 
trio ... 

O Sn. TEJX&IDA JuNJOD :-Apoiado. 

O Sn. J.\GU.\DJDR:-••• mas IJ,UO snn proposJ. 
9ilo contém multa verdade é mcontestavol, e 
Isto, quer quanto a um, quer qnnnto n outro 
partido. 

Ha muitos cavalheiros distlnctos qne têm os 
molhares desejos do bem servir, mas que, 
sentindo em seu coraçiio grande ternura, ni!o 
Jlodom resistir 11 amigos e parentes e os viio 
arranjando. 

Isto é o qno o pniz todo prosoucia o é Jn. 
contcstavel. 

Para que niio pareça que pbantasio, e que n'uo 
corroboro minhas proposições com factos, pc. 
direi licença ao senado para recordar alguns 
muito reconte~ em nossa memoria. 

Os que sabem que a ultima lei eleitoral pro­
hibiu que os membros do uma o outra camnra 
pudessem receber empregos, lembrar·so·hiio de 
que, depois do foitn a ultima oloiçiio do depu· 
tndos gornes, houve uma corlll azafama o pres· 
sn no precnchimcn to do certos Jogares nesta 
curto pnra que; dizia-se ontiio, fossem despnchn· 
dos alguns deputados antes do reconhecimento 
do seus poderes. 

Orn, som duvida nhi o ,::ovorno infringiu a 
lei servindo-se do um sopl1isma, porque depu· 
tndo é aqucllc que recebo votação, e cm conse· 
quencia âclla é munido de um diploma, c t.~nto 
assim ó que a lei quando prchibiu que os depu· 
tndos fossem nomeados para empregos publicas, 
não declarou que tnl prohibicão refcrln-sc nos 
que já estivessem reconhecidos: são deputndos 
desde quo houve apuração c o publico reco· 
nhcccu que os eleitos ernm t.~es c tnos, o pois a 
prohibiçiio da lei estava em pleno vigor em rc· 
lnção a ellcs. 

Tanto Isto é verdade que acredito que nln· 
guem me contestará que, si algum dos eleitos 
tivesse a infelicidade do commcttcr crime nntcs 
do seu reconhecimento pela carnara, gozava do 
privilegio. do deputado, o como tal teria de 
responder perante seus pares, do mesmo modo 
que cem n simples aprescntaçiio do seus di· 
plomns podem receber nns provincias a rcs· 
pectivn ajuda do custo, nntcs do verificnçiio de 
poderes. 

O reconhecimento portanto é apenas o consa· 
groçiio do direito, jll adquirido, mos cllo cm si 
mesmo niio·é o que constitue este direito: hn 
nbl uma !ormolldndc, que só pódc ter grnndo 
lmportnnclat qunndo na vcrificaçiic do poderes, 
o porlador ao um diploma niio ror reccnhecldn 
deputado, c entiio a dcclsiio da camaro servo 
para mostrar quo ello rol indcvldnmonte eleito; 

mns aqnelle que foi eleito, e' depois rooonheoldo 
como tnl, tom goxudo dusdo u sun elolçiio do 
Jll'ivlloglo do deputado, porquo nilo rol o uoto 
ila cumuru vorlfloudol'tl CJUem o uh•geu, mas sim 
o corpo cloltornl, e portanto OJ'a deputado o 
estava no caso da protilbiçilo du lei. 

Orn, porgnnlo, si o governo infrlnglu a lei, 
quanto n ossos dOJlUiados, nccelorundo tuos no· 
monções, o que foi que tez soniio arranjar 
amigos o parentes, si nilo dos ministros, do 
pessoas ligadas a o li os ? · • · 

Eis uhl.pcls um !ucto que confirma a propo· 
slçilo do honrado senador pelo 1\lo do Janeiro. 

Este !neto deu-se· na côrte, o porque ? Porque 
os nomeados oram ll::udos n pessoas Importantes 
da situnçiio, o os mlnisll•os nilo tivorum força 
puru rosJstirom !Is oxlgoncins dessas potencias. 

Eu poderia enumerar muitos outro~ factos a 
este roSJleito, mns, paru niio tomar muito tom· 
po no senado, resumirei os que tenho niuda a 
aliegar. . 

Snbe·so que uma pessoa multo inOuonto nesta 
situaçiio soza seguramon to da fellcldodo do ter 
filhos multo honesto o multes merecedores, 
pelo que viu-se que todos aquellos que estnvom 
no gozo de direitos politicos foram immcdiata· 
monto collocados orn Jogares im~ortnntes; mus 
nem todos os membros dessa fam1iia se achavam 
ainda no gozo do seus direitos politicos, havia 
nlgnns que ainda oram estudantes, nas acado· 
nuas dost•• cõrlo, lá mesmo foram procurados 
para obterem empregos, o quando não os lmvin 
de muior pol·manencia, oram manclndos 11nra as 
mcsns elo exames da instrucção publica. 

Não quero oiToudor as pessoas que receberam 
essas nomeações, maxime porque seu niTeiçoado 
n algumas dellas, c ninda mais a pessoas, que 
lhes são cónj unctns. _ . 

Mas cu já dcclnroi que mo votei ao serviço da 
vcrdndo, desde que o nobre ministro do justiça 
foz disto uma propaganda, c pois, seja-me role· 
vado ir dizendo cstns verdades. Os factos ahi 
cs~io, o como se explicam senão pelo desejo do 
nrrnnjnr !nmilias inteiras ? 

Teve, pois, raziin n honrnclo senador pelo Rio 
de Juneirc, o nindn o Jornal do Commcrcio do 
hoje vem dnr·lhe mnis razfio. 

'rodos sabem que a capital do Impcrio foi cn· 
lutndn nn reconto eleição municipal por scenas 
do sangue que on trlsteceram n todo~ que niio 
siío indiffcrontcs a estns cousas, o todos· sabem 
ainda que muitas censuras recnhirnm sobro o 
chefe do policia por n5o tor providenciado do 
modo n ovitar semelhnnlcs scenns. 

Pois bem, o Jornal do Cnnuncrcio do hoje dá 
noticia do quo o magistrado que sorvia este 
cargo, que, na minha opinlilo, o nn do muitos 
n quem tenho ouvido n este respeito, niio o· 
desempenhou regularmente, ncnbn do conseguir 
umn cousa quo muitos membros dn maglstra· 
tnrn desejam, uma vnra na côrte. Como se ox· 
pllcn Isto 7 

Niio quero contestar a esse mnglstrndo me· 
rcclmcnto o hnbllltaçõcs pnrn o desempenho 
desse cnrA"o, mas tombem é certo quo hn um 
sem numero ele magistrados cem muitos mero· 
cimentos c bens serviços, direi mesmo com 
serviços superiores, quo dosojam n mesma 
cousa c nüo tilm conMcguldo. 1 Porquo~ Isto? 



Porque o nomeado tem certas· llgaç~~s a 11ue os 
ministros una tJUtl~ram resistia·. 
Vê·~e pois ttue encerra uma grande ver­

dade u·jll'oposiçiio do no~ro senu~or pelo flio do 
Junela·o, 

Assim satisfolto, Sr. presidente, o compa·o· 
misso que nca~oi do tomar, do .fntervir, com a 
devida vonia, nu questiio cm que empenha· 
ram•Sc os nobres senadores, passo a outros 
pontos. · 

Sr. presidonto,aquelies que observam o mnppn• 
da Americu tlo Sul o rer.onhccom que nesta 
vnstu oxtonsiio de turritorio, tendo cxi~tido co­
lonias hespnnholns u portuguezas, entquanto ns 
colonlas llespnnholas se esphn~elarnm, subdJVi· 
dindo-so em uma grande quuntidado de nações, 
as colonlas portuguezns puderam manter-se 
unidas, constituindo um só IIOVO, depois do sua 
indopendencla; niío podem deixar ~o Inquirir 
quacs as causns dessa dlffcrençn; c parece-mo 
que outras niio podem ser seniio as duns ~e-
guintes : · 

i .• A fórma de governo monarchico ndoptndn 
pelas ex-coionlas portuguezns, fúrma de go­
verno essa, que excluo grandemente os nmbi~ 
ciosos, o que ê o centro de cstabilldade, o por· 
manencin pura os povos. · 

íl.• ·A fortuna que tiveram essas antigas co­
lonlns do lhes ter C1tbido. por sorte uma con· 
stituiçlio· . sábia, em cujo mecanismo foram 
perfeitamente conciliados os principias de li· 

· berdnde e pr~grcsso com as condições de ordem 
e permnnencw. · 

Em minha apinifio ó principalmente a esta 
boa fortuna, n qual só por si constitue o eterno 
pudrúo de gloria dos fundndores do Imporia, que 
devemos a indivisibilidade c integridndP. deste 
paiz. . · · · 

Com os ta convicçiio parece que devln ser o!Í· 
jccto do mnior empenho pura todos os amigos 
da pntrin commum, venerar cssn constitniçfio e 
contribuir, quanto a cadn um possa caber, purn 
a sua permnnencia, afim do que nclin niio se 
toque scniio cm presença de motivos muito po· 
derosos e circumstancins muitíssimo urgentes. 

Sondo .assim, como me pnrcce incontestnvel, 
niio posso ·deixo r do lamentar essa soffrcguidiio 
que vojo dominar em algumas regiões pura se 
dar cabo da mesma Constltuiçiio. . 
· Emqilnnto, Sr. presidente, o ministerio pus· 
sndo tratava de fn1.cr uma reforma eleitoral, do· 
clnrnndo que julgava qno cssn reforma se devia 
fazer, rcformnndo·se a Constitulçiio, cu niie me 
assustei grandemente; porque cm todo cnso 
via guo n reforma constitucional dependia de 
um longo processo, o que a sabedoria da naçiio, 
por lntormcdio.dos seus representantes, opporla 
os nccossnrios embaraços para que uma reforma 
prcclpltnda nõo se operasse. · ·· 

Chegou porém a occasiiio do um dos rumos 
do poder legislativo doclnrnr que n J'oforma 
proposta niío podia proceder. As razões que 
esse ramo do poder logislntlvo teve, estão no 
dominio do todos; o serin mal cnbidn ostn 
occnsiflo para ou roproduzli·as. Apenas a este 
respeito torci do fazer umn rcnoxiio. 

Pnrccou-mo multo inconveniente quo os nobres 
ministros do onliío viessem dizer no parlamento 
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que a reforma eleitoral por melo da rerarm~ con­
stltucionul roi proposta por ser oplnliio da corOa. 
. · Eu creio que sou. exacto usslm:.me· expri­
mindo; Jlorque foi repetido multas vezes, Nilo 
gosto· do fuzer censuras o quem nllo está J4 no 
poder ; . allegnndo o facto, faoo simplesmente 
umn cltn~iio historlcn.. . . . ·. · . : . 

~!ns parece-me CfUO o governo actual navega 
nas mesmos aguas; Isto é, contlnúa n dizer que 
n reforma eleitoral é unia necessidade, porque 
o corOa .. assim tem· entendido. Eu nilo posso 
deixar de censurar a racllldnde com que se traz 
ao parlamento o nome da corOa. · . 

O Sn. SA.MIVA. (Pr~Sidenta dÔ éonulllo):-Eu. 
ainda niio n trouxe; folio sempre em meu nome. 
· O Sn. JAGUAniUR :-Estimo a rectiOcaçilo; o 
nobre presidente do conselho declara que proplle · 
n reforma,· porque por si n julga necessarlo," Eu 
procuro ser justo nas minhas censuras, que, por-· 
tanto, viio em cheio sobre o· mlnisterio ·passado, 
e resvalam sobre o actual: ·· · · · · · · .· · 

O Sn. SAMtVA. (l!midenlt doconsti/ÚJ):-Nilda 
tenho com o que disseram outros ; faço aquilio 
de que estou convencido. . · . 

O sn. JAGUARIDE : .. - Eu queria deixar esta 
questiio de· parte; mns ama voz que o .nobre 
presidente do conselho· insiste, eu nüo posso 
deixar de recordar que por occnsiiio'do explica·· 
çiío dos motivos da retirada do minlsterio pas­
sado e da organização do actual; se declarou 
que o nobre presidente de· conselho actual; 
sendo cJnvidndo puro fazer n orgnnizoçiio do 
ministerio com n reforma da Constltuiçiio, S~x. 
respondeu que nüo. Tambem se disse CJllll foi . 
cm consequencin dessa resposta que fOra incum· 
!Jidode crgoniznro actual gabinete onc.1rregan· 
do-se da reforma eleilornl sem reforma da· 
Constituição. 

O nobre presidente do conselho ,insiste em 
declarar que incumbiu-se dessa reforma, porque 
era sua opiniiio c que do modo nlgam cede á 
pressão do corõn: está em seu direito, não posso, 
repito, continuar o censura que ln fazendo, 
desde que S. Ex. assume todo a rcsponsnbill· · 
dnde c declnr~ que niio se incumbiu dn ·tarefo 
por cederá pressiio estranha. · 

O Sn. SARAIVA (lwcsidenlc do 'conseU!o):.:..Nõo 
pódc haver pressiio. · · :. · '. 

O Sn. JAGUA.RIDE: -Deixando, pois, Sr. pril; 
sldente, do'lndo essa questão cm queeuentrnva­
pnrn demonstrar os Inconvenientes que ·havia 
cm oxpôr a corôn n nprccinções que podiam 
trnzor·lho odlos, quando a Constltuiçiio cxprcs· 
somente prohibe que seu nome seja envolvido 
nns discussões; volto li minha questão prlmi= 
tlvn, a dn reforma dn Constitulçilo dlsforçndn· 
mente, quo me parece multlsslmo mnis .yori· 
gosa, porque do mais n mais é mais illegn do 
que qualquer roforma, aindn que não multo 
bem pensndn, quando lntentnda pelos cnnacs 
com potentes. 

Com ciTelto, senhores, n roformu oleitornl que 
se projcctn ó, cm minlm oplnliio, uma rororma 
constltuclonnl multo mais nmpln do que aqueiln 
quo cstn cnsn rejoltou, c muito mnis perigosa, 
por isso JUcsmo que ó dlsfnrçndn, o que o pnlz, 
ilesprovcnldo, nõo pensando bom no perigo n 



gue 6 arrastado, níio trata do op(IOr·lhe os Olll• 
liarnoos a sou uluanco. 

E digo muis perigosa, 110rque, uma voz 4udo 
este preoodonto do rerormot'•liO u Conslitu&çiio 
no que olla tem do mais ossonclal·sam dizer-se 
que isto 6 reforma constitucional ; d'aqul em 
diante as reformas marchurilo uma sobre· as 
outras, o adeus Conslltulç1io 1 ••• 

0 Sn. S!LVRII\A Lona:- Apoiado •. 
O Sn. JAGUJ.nrn~:-••• nlnguem mais pódo di· 

zer que a Conslitulçilo outorgada om 1.8!!/i ú 
a Constltuitilo que nos .rogo, 

0 Sn, SILVEIRA Lono:-Essas Cucllidados lêm lO· 
mado proporções medonhas. 

O Sn, JAG11ARIDE: -Estou de nccOrdo com 
o nobre senador por Minas e folt:;o de· mo 
ver apoiado por umn nutorldndo tno compe· 
lente. 

O Sn. SILVEIRA Lona:- Só serve n Constilul· 
çiio para garantir subsidio. 

O Sn. JAou.o~.nmE :-senhores, o perigo é tanto 
maior, quanto nós conhecemos um pouco a 
llistorin !le outros povos e vemos que a prospe· 
ridnde do alguns acha exactamente oxpiicnçiio 
na ·pormnnoncin de suas constituições, como por 
exemplo na Inglaterra, cujn ·constituição é de 
dntn · immemorial, o vê·sc que nquello paiz 
marcha na frente dn civilisnçiio, sem nada ter 
que invejar a nenhum outro; augmeutn seus 
dominios e obtem de continuo novos titulos, 
novos triumphos, novas glorias sobre o resto 
do mundo, sem que se possa nchnr outra causa 
senilo essa estabilidade. 

Emquanto a Iuglnterrn assim flore~ce dosas· 
som~rada, sua vizinha, a França, aliás do uma 
civiiisnçiio muitíssimo adiantada, ó qunsi sempre 
sujeita a perlurbnçües, e ninguem sabe ainda 
qual sern sou futuro, infelizmente, porque a 
civllisaçiio frnnceza attingiu tal grúo, seus prin· 
clpios generosos por tal fórmn se tem irradiado 
no resto do mundo, que lnquestionnvclmontc ó 
uma nação sympathicn para o universo, o todas 
lamentam. quando vôm que aquollo Cóco de civi· 
lisnçiio soiTro perturbações. 

0 Sn. SILV!i:IIIA LODO : - Agora entrou no 
cnminho. · 

O Sn.· JAotrARIDE:-Não o sabemos, esta é n 
questiio. 

Observava ou que, emqunnto n conslituiçiio 
dn Inglaterra se mantem uma o innlteravel, n 
França tem tido jú niio se sabe qunnl:ls cons· 
titulções. . · 

Recordo·mo de ter lido no (Jrologo da obra Os 
Girondillos escripl:l por Lnmnrtlnc, tnlvcz hn ao 
nonos, que até nq_ucllc tempo alie tinha assislido 
a dez conslituiçues c nós sabemos que da pu· 
blicnçiio dos Gir9ndinos para r.á a l~rnnc.n tom 
tido mais õ ou 6 constituições, principiando 
por uma Ceitn pelo prcprlo Lnmnrtinc, quando 
cm 18&8 foi presidente dn ropubllcn. 

Portanto essa variedade de constituições niio 
dolxn de ser. um perigo unlvorsnlmonte reco· 
nl1ecldo e é o que est:i acontecendo ú !~rança. 

Acabo de ouvir do meu honrado collegn o 
amigo que clln está cm bom cominho; desejo 
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que nislm soja; mns tenho meus receios do 
contt•nrlo. · · · 

O. Sn. SU.VGJUA Lono:-Faço votos, 
O Sn. JAOUAIIIDE:- Estou lendo o que se 

passa lá ; esse eutbuslnsmo com que estilo sendo 
ncolbidos os communistus do l'nrfz, Deus queira 
que uilo llroduza resultados desastrosos. 

lias nilo nos preoccupemos multo com os ou· 
tros puizes, quando o nosso tanto reclumu nossa 
mais uccurndn nllençilo: eu,pois, volvo-me agora 
oxclusivnmento puru nosso tmlz. 

Entro nós a Constituição que jli ó apresentada 
pelos outros povos como uma dos mais antigas, 
(Jorque poucas silo aquollns que tôm qunsl 00 
a nnos, como a nossa tem, soJT1·eu uma reforma, 
ua opinliio de muita gente, como nu minhn, um 
pouco revolucionaria; em IIm teve cssri refor·mn, 
o palz u snucclonou, vamos vivendo.· 

Mas agora quereNe reformar u Consliluiçiio 
no que clln tem de essencial, o isto som ser 
pelos cnnaes competentes, é um perigo gra· 
vissimo. 

Digo, senhores, que se quer reformar a Cons· 
tituiçiio no que clln tem do mais essencial ••• 

O Sn. SrLV&InA Lono :- E' sua base, sua 
fonte de organiznçiio. 

O Sn. J.o~oauAnm& :-..... porque a reforma 
versa sobre· nguclle poder que diz respeito nos 
mais nobres direitos do povo, o poder Iegisln· 
tivo. · 

O Sn. SrLVEIIIA Lono :- Alncn a origem de 
todos os poderes. 

O Sn. J.o~oau.o~onrn&:- Trata do poder que é por 
assim dizer a fonte dos outros. pode"res, · pOriJUC 
elle no fim das contns ú nquclle que faz as le1s e 
d:i as bases porn os diversos regulamentos. Ata· 
cnndo-se assim pela Conte o poder elcitornl, 
atncn-so a esscncfa de nossas instituiçiles,aquclla 
que mais genernlisn, que mais influe sobre os 
outros poderes, e portanto atnca-se toda n Cons· 
tituição. 

E diz-se que isto nüo é reforma do Constitui· 
çiio, porque procuram-se filigranas, para mostrar 
que estn reforma est:i Córn dnquolle artigo que 
ostnbolece qunes os meios de conhecer o que é 
constitucionnl. Lerei este nrligo parn maior 
clareza do minha nrgumentnçiio. · 

• Art. 178. W só constitucional o que diz 
respeito nos limites c nttribuições rcspéctivns 
nos poderes politicas c nos direitos politicos e 
individuaes do cidadão: tudo que não é con·. 
slitucionnl pódo ser alterado som as Cormnlidn· 
dos referidas pelas lcglslaturos ordinnrias. • 

Ora desde que nq ui so diz positivamente que 
ú constitucional o que diz respeito nos direitos 
c nos poderes pollticos, cu pergunto si hn poder 
politico neste pni1. mais bom detlnido do que o po· 
der clcilornl, porque clle ó n Conte do 1oglslotivo 7 

Ninguem podcni dizer que niío.- Portanto 
mnnifestmnento trntn·se do direitos c podares 
(lOilticos o trntn·sc de lho pôr limites: como, 
pois, dizor·se que isto niío ó constitucionnl 7 

Assim, Sr. prcsldonto, dizia cu que esta re· 
rormn é mais perigosn do quo outra qunlquor 
que roconhocn n nocossldnde de pnssnr pelos 
tramites estabelecidos pela ConstltuJçiio ••• 
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O Sn. SU:.VEIIIA Louo:-Apolado, 
O Sn. J,\Ol1AIIIDE:-... 110rque il uma roformu 

disfarçado, uniu refo1•ma quo Jlrocuru llludlr o 
palz, . · . 

No>lll porte, ou folgo do ter lido que o nobre 
aonudor pelo A!urunhilo o 81·. Mondes de AI· 
moldo jú levantou um 11rotosto, oontru tul modo 
do reformar u Constltulçilo, modo que S, Ex. 
designou, segundo colllgl do e~tructo, pois que 
nilo tive u Cortunu de ouvil·o, dizendo que isto 
eru procederá mnnolru dos ruposus. Eu, pois, 
uno o meu protesto no do nobro s~nud~r pelo 
Mnrunhiio, fazendo votos a Deus poro que o pulz 
o os poderes do Estudo · so illumlnem e nilo 
del~em pnssur este perigoso precedente... · 

O Sn; MKNDES DE ALliEIDA:-Apolndo. 
O Sn. JAGllAIIIDm:-... precedente, senhores, 

que nbnln as nossas .instituições em tudo que 
eJJns ttlm de mais sngrndo. 

E senão me digam: assim como bojo enten· 
dei' que mudar n fórmn de oleiçiles estabeleci· 
dDs, de dous gráos pura um só, nrro ottinge o 
direito poliLico, nem limito os respectivos pode· 
res; assim como se diz que determinar que nquelle 
que niío é cnthollco possa ser deputado, o que 
a Constituição nté o presento prohlbin, . não 
ottlnge o direito politico, nem seus li miles!· assim 
como se diz que permitLir_que o estrnnge ro na· 
turalizado possa ser deputado. ou ministro de 
estado, o que ern prohibido pela Constituição, 
niio uttlnge os dlreitos·politjcos e seus limites ; 
respondam-me, si do mesmo modo ·nuo po· 
derá chegnr um infeliz dia, em que se digo: 
O chefe do Estudo ú chefe do poder executivo, 
o o executivo póde ser exercido por um agente 
horedltnrio e vilnliclo da mesma fórma que 
póde sel-o por um agente temporario e ele· 
clivo? . · 

O Sn. SILVEIRA Lono:-Com as mesmas attri· 
buipões, uiío se bolindo em nttribuições constl· 
tuc1onncs póde ser tcitn o monnrchia electiva 
no JJrnzll :.é a minha opinião. 

O Sa. JAGUARIDR:-Nestn parto estamos di· 
vorgcntos. O nobre senador· permlttn que eu 
proslga nas minhas idéas. 

0 Sn. SILVEI DA LODO d:i um aparte. 
O Sn. JAGUARIDR:-Assim como so faz a mu· 

dança dos dous grdos, assim como so revo#nm 
tnntos outros artl!!:os constituclonnes !}Ue ltml· 
tam os direitos pohtlcos o o exerciclo dos raspo· 
cLivos poderes, tnmbem se poder:\ dizer que o ser 
vitnliclo o heredltnrlo1 ou ser electivo o tempo· 
rnrlo o chefe do Estnao ó cousa lnditfercnte .... 

O Sn. Cnuz · MAcnAno:-Niío nnolndo, não 
npolndo, nfio npolndo. As bnses da Conslituiçiio 
siio n monnrchln e a ropresentnçiío nacional. 

O Sn. SILVRIDA Looo dó um npnrte; 
O Sn. JAGUAntn&:- Assim, pois, vejo um pe· 

rlgo nesses lcntamens de reforma, sem dAr·so 
o nomo do reformn constitucional, porquo hojQ 
roformam o que u Conslitulçiio tem do mais os· 
sonclnl, convcrlendo om um os dnus gráos dn 
votnçiio, e ellmlnnndo certos limites oppostos 
poln mcsmn Conslitulçilo no oxerclclo dos po· 
deres pollticos; nmnnbã reformnr·se·ha o resto 
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que nu mlnhu opinião I! menos do que o que SQ 
quer roformnr agora. . . ··. . 
· 0 Sn. SILVEIIIA Looo:-Apolado, .. . 
o Sn. Cnuz MACIIADO:-Niio arolado. A uiôriár~ 

chia e a representação nacloua . silo a· base ·da 
Constltulçiio. . . ·· . · . ''· , 

O Stí; JAOU.lRIDE:- Es"tou.de perfeito 'accOrdo 
com o nobre senador, que acaba. de honrar· me. 
com_seu aporto,e il por tsso que entendo que todo· 
bom !Jrazllelro deve orguer·se contra essa re· 
fornia dlsrurçauo que levn um seu selo o germon 
de ouu·as rerornias constltuclonaes. · . . 

Mos, sonhares, dizem que nllo se truta de 
poderes polllicos. . . · . · · ··' 
· H a ahi umas filigrana:; entre direitos ·e runc· 

çlíes politicas que nilo pude comprehender sem 
uuvidn por fruqueza de minbn lntelligencla.- ·· ·' 

0 Sn. SILVEIRA Looo:- ·Apoiado. Acho ·Isto 
uma bolha de subilo,. .· · · 

O Sn. JAGUAntue·:-o" ·direito ,·que· ·e~érce o 
votante de um grúo, quando vai deposltar.sua 
lista para o eleitor da parochln ; o direito que 
por suo vez exerce· o· eleitor de· paroctila," 
quando vai nomear o depu todo ou senador, on 
o regente, niio serú o mesmo direito politico que 
e~erce o deputado e o senador? · 

O Sn .. SILVEIRA Louo:- Sem duvida ne·' 
nbuma. . . · ·. . . · ~-- . , 

O Sn. JAGITARIDE:- As suas . attribuições, as 
ditferençns, que entre umas e outras existem, 
siio filhos de suas habilitnçlíes o dns ·orbitns que 
lhes foram traçadas, porque o Constitui~iio esta· 
!Jelece bases para cudu uma das escalas do Cnnc·, 
cionalismo politico, isto é,parn que se possn.sim·· 
plesmcnte ser votante, 011 oleitor, deputado ou 
senador ; ninguem poderá dizer o contrario. 

O Sn. Cnuz·l!AcuÀoo:- Não 6 dlrotto do ln~ 
divlduo, ó direito emanado do orgnnlsmo cha· 
mado-Estndo. . . . 

o Sn. JAauAnmE:- Assim, pois1 vtl~se 'que o. 
direito do votar é um direito politico, ó mais do 
que isto, é um poder politico o a Constituição 
muito r.lnramento determina que . os direitos 
politicos, e poderes polltleos niío possam ser 
limitndos, ou nlnrgudos sem que o sejam pelas 
fórmas cstnbeleci.:lns. · · · · v 

Eu, pois, juii)'O·me em meu pleno direito 'de· 
protestar, nuxllmndo no nobre senador•pclo Ma· 
ranhfio em seu protesttl com o mou voto fraco a· 
desautorizado, mas que emfim exprimo a mlnhn 
consclencla o acredito que n consclencln da 
maierla dos cidadãos deste pnlz. ·Esta reformo. 
é um perigo lmminente . 
. Eu dizia cm principio quo seguramente a 

fórmn monnrchlcn e a sabedoria de nosso· Consll· 
tulçiío crnm a causa primordial dn faltn de espha· 
calamento na antiga colonln portu~;uezn e por 
consoquencla da pcrmanencia o florescimento 
que tom lido esta naç.'lo chamada brnzllelra. 

Mas si estn reforma dn Constltul\)fio assim 
folia dlsfnrçndnmente, mo faz aterrar ilinnto do 
perigo que clln ncurretn, porque clla pódo ser 
apenas o prodromo d~ outras reformas que 
nnlquiiQ.m completnmonto a Conslltulçilo. 

O Sn. StLVRIIIA Lono: - Basta esla; não ca· 
reco outra. 

• 



4)1) -- .A.NNAES DO SllNADO 

0 Sn. D.UIIIOS DAIIIIETO:- ApOIPdo, 
' O Su. JAaUA!UU&: - E' o quL• ou puuso ; o' 
que !nltu purn rurormnr é muho monos ~o que 
o i1ue se J'eforma ·agora. 

O Sn. JAaUAI\Ins:- Mns emnm, dixin eu, flOr 
colterencla, que attribuindo a lntu~:ridadu do 
Drnzfl e sou 1loresclmento ú !ôJ•mu do ~:ovorno 
que adoptou e ú sabedoria do sun Conslituicuo, 
vendo essa ConsLituiçiio amen1•ada dQ ser retor· 
moda, na maioria de seus preceitos verdadeiro· 
mente constitucfonues ••• 

O Sn. StLVEmA. Lono:- Vcrdadefrnmonte 
!uudnmentnos. · 

O Sn. JAGUAillDil::- • .. o vcrdndelrnmcnto 
'fundnmentues, como bem diz o nobre sonudor 
por Mlnus, só vejo que falta a mudança dn 
!órmn de governo.... . 

0 Sn. StLI'EIRA LODO dá· um npnrte. 
O Sn. JAaU.\RIIIE :-Desculpe-me o nobre se· 

nndor, sinto que niio estejamos de nccõrilo 
neste ponto; mos eu preciso nfio interromper o 
nexo de minhas id~us, Eu ncho que n Consti· 
tulção estobeleceu como principias cnrdooes 
tanto n monnrchin como n represenlnçiio un· 
cionnf; o vejo que estfio nmeoçndas niio só o 
Conslituiçiio como a monorcbio, desde que ten· 
ta-se allornr n fórma de constituir n repr~son· 
tnção naciounl som ser pelos tramites cstnbole· 
cidos na mesma Constituição; porque, .si tal 
tentativa !õr consummndn, tudo fnz recolnr que 
d'nhi cm diante igunl !ncilidnde posso hnvor nu 
mudança da fórum de governo. 

Assim, si vier n projectada t•eformn eleilornl, 
nllerndos como ficam os principnos preceitos 
constitucionoos, tornnndo-so cada vez-- mnis 
imminentc n nmença da mudnnçn dn fórmn de 
j:OVorno ; l:i se vão os duns nncorns da nossa 
mtegridnde-a Constituição o n monnrchia. 

E o quo ser:\ o Brnzil sem n monnrchia, 
podem dizer os pcn~ndores; ollcs concebem 
fncilmento que umn vez ncnbndo o elemento 
do permnnencin, quo ó n· monnrcbia, o Drnzil 
não continuará a viver integralmente. 

O Sn. StLVEIRA Lona:- l'orfeitnmentc por 
uma federação, que é o futuro· que o ngunrdn. 

O Sn. JAGUAninE :- Si o nobro senador vü o· 
ofnn, ns evoluções c ns negoçns, que nté o pro· 
sente têm desenvolvido certos ns!Jirnntes no mi· 
nisterio ncslll nossa torra, imngmo o ftUC sue· 
cedcrn no d_lo cm que todos os lai'O.II,qeora.! pU· 
darem osp1rnr no poder ~1111rcmo ; c entno, 
bnvcndo rivnfi,tndo~ rntro provinrin~, os <ln 
norte com ns do sul c mesmo os vizinhas umns 
com as ontrns, cllns nno con<cnlirioo em um 
unico centro, qunntlu roconheccrem n fncilidnde 
do guinr·so por si, terem cm si nw~mns um 
centro do governo. Assim o osphocclamonto 
sorll inf,llivcl. 

Niio contamos com o oxe.mplo dos Estndos· 
Unidos, (IOI'quu como os nobre~ s~nndoros snhcm 
nlll f, sunguo é outro, c pnrqno, qunndo ni)Uellos 
purilllnos lmmi~rnrnm fin In!!intorra pnrn n ,\mo· 
rirn, 110r couso do lutns religiosas, lrouxornm 
comslgo o l(crmon dn ropuhllcn, o gormon dn 
lndi!pondoncln, o efToctlvnmcnto formnrnm co• 
lonios quo se rogornm pQr multo tempo qunsi 

qu~ só pot• suns flroprlas leis, llOI' toloranuln o 
COIIVeUfencfn da lllilii'OfiO[e, . 

llof prerlso que viessem nqueiius grnuaos 
que>tnes d" Impostos nilo votudus pelos oontri­
l.lulntus ame1•lcnnus, put·n· crua, rompendo n 
guer111 entro· estes o n metropolo, u lndeponden­
ci se tornasse dolln!Uvu, sendo n lngluterrn for. 
~udu n reoonbecel·n. 

f'ortunto, nílo esperemos que o Drnzll flOSsa 
lmllqr nquoiia un1;uo. SI por desgracn deste 
povo a monnrchiu desnpparecer, hnverá dlvor· 
sns nacioualldndos; mns esperar CfUO o que foi 
outr'orn a cnlonia partuguezn, constitua um só 
todo e continue n SL'r um só pnlz, ó imposslvel. 
Ao menos cu pen~o flsslm. 

Agora, Sr, presidente, pr.ssoroi a ontrn o r· 
dom de idóns, que tem por!ella figaçilo com 
aquella que ncabci de desenvolver, . c. é con· 
siderar que esta insistcncia dn necesstdudo do 
l'eformur o C1mstitui~iio ou seja pdos tramites 
legnes, ou dis!nrçadumento, sem duvida niio 
cst1í no unimo dos nobres ministros que se)n 
um expediente poro se conservarem no poder, 
porque reconheço a purezn dos lntonçlíes des­
ses nobres covnlheiros o os julgo incapazes 
disto· mns n verdnde ó que no publico, ús vezes 
um pouco mnlicioso, pódo Jmrccer que esse 
pg:1rrnmento n umn idén póde set• um expe-
diente.. · : _ 

Ora, ifso, niio é honroso p~ra a Slluaçuo e 
menos poro o ministerio nctunl. 

Niio pureço bstrnnbo que cu dl:ra isto, porque 
muitos governos e puizes, ali:is mnis imporum-· 
t1•s do que o Brazil, tem vivido do OX(Iedientos. · 
To~os sobem por exemplo, que n Frnnçn, de~ols 
do celebro I(Olpe do Est~do do 2 de' Oez~mbro 
que converteu o prcsulonto dn republico em· 
iuo perndor Napoleão III, julgou indispcnsavcl, ou 
nntes o seu governo lançar mão do expedientes 
poro f11zer esquecer oqudln 'violencia, com quo 
o poder supremo tinha sido conquistado, mu· 
dando-se o prosidenciu do republico em manar· 
chio .hercdiUirin ; o cn~io occorro11 n idén do CD· 
I reter o espírito publico com a gne~rn do Criméa; 

Nopolmlo III foi bastonte pcrsp1cnz pura vor 
que o primeiro imporia tinbn VIVido do l(lorin 
c do prestigio o que era por m~io desses dados 
que o suo nova monnrclun podm se conso11ror o 
ser ncoiln pelo Frnn~n. Julgou, pois, indJspcn­

sovcf conqnislnr louros, fazendo derramar o 
snnguu fr,ncez ~m rCI(IÕos romotns, onde efTocli· 
vnmentc c~nquistou louros e gloria e fez com 
que o segundo imporia pudesse durar cerco do 
!.8 nnnos. . . 

Mns n bistorln contompornnea tem sompro 
rocoonhccido <fUO isso fui um mero expediente, 
como o fornm a gnorrn ccntr11 a Austria, a 
guerra du M••xfco, o nnalmcnto nqnclla guerra 
quo foz n Frnncn fJnssnr pelo mnlor culllclysma 
que o!S>n naçi1o generosa tom sofTrido, a cam· 
pnnho fronco-prusslnnn, quo terminou o se· 
I(Undo lmf•odo o põz em scrlo risco n grandeza 
do Frnnça. 

Niio sorli honroso pnrn o Drnzll que seus go· 
vornos quclrnm c~tar vivendo de oxpcdiontos, 
o do um expediente que niio tem justinc:,çfio, 
corno osso de dlzcr·sn quo hn !lo se fnzor a ro· 
forma oioilornl ; cmqunnto olla nfio so nzor, 
nndn so pódo mais cxocutnr, 

I 
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Pois um pnlz póde parar, como· o Drazll está requerer qúc o regimento fossa cumprido l mas 
Jlarado, sem dar um puaso dlame du»se tlhun· vor,tne PSsitn s" uuo tem Mto 1 l'urc1ue . tudo 
tasmn. diunte dessa refol·mu, IJU& nhn:narol um estú Jil'fSO A rofu1·ma eleilorui,. 
torpedo ?l'ois a nuçílo póda ostnr a recuar, a Ora,senhores, tl trl~tu ctne o Jlnlz se condelime 
retro~:rudar diante desse toriJOdo, oxtatica, som a 1iiio dur nm piÍsso, CJUundo todos .reconhecem 
progredir? . . . . · qne olle estll um difficuidudes, . que us · nossiiS 

AJudo ha pouco ouvimos o nobre ministro tlnancas precisam de conforto, preclsom.de, ser. 
do lmperlo, u. proposilo de lnter1Julloçllu~ que erguidos 11ara snhlrmos. dastu. mesquinhez ,de 
aqui lhe toram folias, sobre a nocessiJude do recursos CJUO nos tulhe os IIUisos, pois que. se 
cortas leis orgonicas, decinrur que, eUIIJunnto diz que nenhum pro::russo Mdo !ozer. a nação 
nilo pussasse a reformo eleitorul, nilo podin .o porque us nnonçns $11'0 mús. · l'orque o governo . 
governo tomar o seu cuhlodo ospeclol nonlluma niio cuida de lovantul·ill? Dolxo de parte· essa 
Dlllru me~ida. reforma eleitorol e cuide dos finanços, que.: '6 "o 

O Sn. MINISTno no urv~nro :- Creio que nilo. que consliluo o ner1•o ~o. Estado; . : _,: ... 
·me exprimi assim. . · . o sn. SARAIVA (pr6sidmt6 do conseMo):-"Está 

O Sn. JAGUARID~ :-Creio que s .. Ex .. trntnn"· so culdnndo. · . · · ·. . ~ ' :·, : . 
do·se,.supponho, do cnsomonto CIVIl; disse que o sn. JAGUAniDR :-Estilo cuidando. ·de .. to­
o ~:.overno tinha o sua nuenç4u 111'e~a á 1·er~r'!'a zer despezns.desneccssnrins, . . ·, · .. · · 
C~IIOI"JI,, e IJUO, emq~onto estn nuo puss,,soe,. o Sn SARAIVA (presidente do consel/1o):-Quol 
!IDO podln.tomar 110 •er1.o outros trnbnihos de d •s ezo desnece,snrin que temos foi to y· Apre··. 
rmpo~tu.ncJn. Follsto muts ou menos... ~en~l umn só. • · · · · ·· , ' ' 

O Sn; JuNdURIIIA d1i uur npnrtc. ·o sn. lAGUAniDR :-O ·honrado presidente do 
O Sn. JAGUAIIID~ :-E nl6m disso, como Jem· conselho. permiUn·me .que continne.nesta dis· 

bro o nobre senador· pelo Oohid, o nobre mi· cussiio, deu:nndo este nssnmpto pnrn outro occa- · 
nistro dn justiço tem dito. por vezes que tudo siüo; niio quero d~sviar·me, mos, si ou quizesse. 
estli preso o essn refurmu. · . ngorn mesmo .npontario os· despezns desneces-

. Vê·se, pois, que o Brnzii niío póde dnr um s11rins que por nbi. se c fazem.. . ·" • ..... , .• 
p~sso. emqun~to ustn l.ui !J:ill pnss~r~ u,por isso: o sn. SARAIVA (presiàmts do ·.c~nsél!Jo) :~ 
d1go eu, .nuo "" podern d1z~r que 15>0 o u,1n ex Pois apresente que eu quero comglr•me; · · 
petliente pnrn a manutcnçao d~ um partido ou ' · . . 
ile um certo numeru de homens no potlerY O Sn. ,J,\GUARID& :- ~iio deseJO .tomnr_muuo 

Eu faço justiço aos nobres ministros,- mos n. tcmP.o no. senudo,.p.or IS.so peço.permissuo para 
mali"nidnde póde pen~or .assim; Vive·se de expe· conununr. segundo o piano. dos .meus aponta~ 
dientes pura consorvnçüo, porq11e omqunnlo esta mentos. . . · . , · 
lei não possnr, nilo se pódc rozer mn•s na1la, de ·O Sn. SARAIVA (presidente do consel/lo):-.En­
sorte que é preciso IJUC n lei pnsse,.por:jue a apenas defendo·me. .. ·· .. ·c: , . ·• ·, ... 
noção niio hn de condumnnr·se o nunca mnls o sn. JAGUAIIIDR :-)[as· o que é verdode·'é 
fazer cousn nlgU!flD. . . . qu" nas llnnnçns do pniz.muilo ha a tnzer·se e 

Ha tantos serv1ços que recinmam prov1dencws, que ho · muitos outros nssumptos -cm . qua ;se 
e o go~erno niio trai~ dclles, p9rque .tudo està deviiÍ cuidar com mais urgencia do que desta 
preso n re~orma elet~rui. Veto do outra cn· reforma torpildo. · ,. 
mn~n o prOJOCI? do soc1ed11d~s anony~ns, n que o sn. SARAIVA (presidente. do. conselho): -· 
mUJh gente: ligo grn~de _Imporia nem, POriJUO Tonto que estamos discutindo o orçamento de 
entende· se que n leglslnçao .. 'le !860 ptln U!U preferoncin, para depois tratarmos do reformo, . 
pouco o dcsonvolvimento no_c10nni, Porque nao que 6 urgente · · · · · 
se dú andamento a esse proJectoY · • · . 

. · . O Sn. JAGUARID&:-Senhores, esso urgencmde. 
O Sn. SARAIVA (presJdtnte do consd/1o):-Por· rarormn é utó umn novidade· porn o cspirlto do· · 

que a commis~ão nilo dun parecer. nobre presidente do conselho. . . . 
O Sn:TmXEIRA !tmon:-0 regimento do se· o sn. SARAIVA (presidente do conselho):~mo; .. 

nado previne o cnso. · senhor, eston convencido ile !IUC óuma neces· · 
O Sn •. JAauAmn~ :-·Sejamos frnncos, sonho· sidndu urgentissimn. •· · . .' . 

res. As commlssõe~ dão parecer sempre que o sn. JAGUARIDE:-Sinto que niío viesse 11ro- . 
vOm o governo empenhnrlo. venldo. pnrn dor ugorn uma respostn. cabal no · 

O Sn. SAMIVA (pmirloJIIn da cmudl1.a):- N1io nclfre. presidente do conselho o npcnns JJ farol · 
ó assim; cu ató tenho medo de pedir pareceres. appellondo paro a memoria do senado, · _ . 

o Sn JAGUADIDR :-SI os nobres ministros Jli ~ nesta coso, .n pro~os!to do dlscussno, dn 
mo Ir ;sem empenho si dissessem que 0 pro· creoçao de um chefe do poliCIO espuclnl, um 1m· 
j ~ g·um 80 pnl7. ~slou corto do que n com· portnntls~lmo trecho do reintorlo npresentndo 01 °à hnvia de se''npressnr em dar 0 seu pu· por.S: Ex. quando presidente da provincln do 
m ss o Pinuhy, hn qunsl ao nnnos, onde S. Ex. dizia: 
rcccr • · • _ , • dni ris comnrcns bons juizes o tis frcguczins bons 

O Sn. L&AO VELLoso:- Estli nn commlssno de vig"rlns e niio preclsa·so mnis do outrn rerormo 
leglsincii.o desde o nnno pnssndo. . 11ol1Ucn. . . 

O sn. JAGUARIDR:- ••• c dnsde que nõo dessom, O nobro presidenta do conselho nctual dcscn· 
o nosso regimento, como dl1. o nobro senndor volveu ossos sun~ proposições como se rocordnm 
pelo 1\io de Janeiro, estnbcieco o recurso, oro os quo mo ollvlrnm lilr esse trecho do seu 
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relatorlo que uno posso agora referir palavra 
por Jlaluvrn, mas este ora o ponanmenlo ~o 
S. Ex. a uoroscentuvu dlzon~o que uno precisa· 
vnmos de reforma pollllcu, que lois uno fui· 
tuvam. .. 

O Sn. PAnAN.IOUÁ :-V. Ex. mesmo aeuba do 
dizer que Isso foi ha 30 nonos, 

o Sn. J,\GUAnJDR :-Mas eu entendo que nesta 
pnrtc o nobre nrcsi~entc do conselho pensava 
melhor cntilo do que hoje, nsslm como alguns 
dos seus nobres collegns lambem pcnsu,•nm 
melhor outr'orn do que presentemente. 

O que tl certo é que S. Ex. disso cnlilo uma 
verdade: dnl a este pnlz bons juizes, nilo dolxni 
de Indo n roiigiilo, como hoje se vai fnzendo, 
colloeal uns frcgnezins bons pnroebos que ncon· 

· selhcm suas oyelhns, que o pniz mnrehnrú por· 
feilnmcntc; nilo preeasnmos de reformas, os 
nossos lois siío oxeellentcs. 

0 Sn. LEÃo VELLOSO :-V. Ex. tem votndo 
paro mui tos reformas. 

.. O Sn, J.IGUAniDE :- O pniz niío pódc Ocnr os· 
taeionarlo, niío se póde prescindir de alguns ro· 

· toques nos leis ordinnrins, ou mesmo que se ln· 
noyc nlgumn cousa nnquillo n respeilo do que 
ainda se niio providenciou, rnns quanto nos 
pontos conslitucionoes, julgo nüo bnvcr neecs· 

· sidndc de reformas, e quando ellns sejam neccs· 
snrias, fnçnm·so pelos meios competentes. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO d:l outro aparte. 
O Sn. 1AGUAnrn&:- Eu rcnro·me llo ter o 

nobre presidente do conselho declarado entiio 
que niio precisnvmnos de reformas polilicns, e 
npplnudlndo-o nesta porto, nüo quero dizer que 
niio procisnvnmos de nlgumns leis orgnnicns, 
daquellas que siio indisponsnveis parn concerto 
o reparo do mnchinn. 

em que, peln novidade deste Imjierlo, ainda 
nudu se hillOI'ou·; mas quet'O que se r~speilem 
as bases do Constftuiçilo, que slio tumuem as 
busos do nossos Instituições, 

Assim, desejando que os ministros em nosso 
paix Cassem mais udmlnfstrudorllS do que poli· 
tlcos, nilo posso deixar do pedlr·lhos que nilo 
se preoccupem tunto com a politien,. a tul ponto 
do-hnnr entro ellos um, rtue veiu dizer ao pnr· 
ln monto que vivo exclusivamente oecupndo n11 
politieu; deelnrntJio que me fez estremecer; 
poa·que se comprohcnde que o nobre ·ministro 
dn j ustica com n netivldndo o habllft9çõBS· que 
possue, estando possuído dessu preoecupação, 
cuidundo só du polilien .. ·• 
··.O . Sn •. DANTAS (111inistro da justiça):- 1\las 
eniUo o que entendo V. Ex. por politica? Tui· 
I'CZ niío n ontondnmos do mesmo modo. E' uma 
cousa nobillssima como eu a entendo; é pro· 
ciso deOuir a. cousn. · 

o Sn. JACU.In!Dil: - Quanto li d-cfiniçilo creio 
que estnmos de necõrdo. · 

O Sn. DANTAS (111i11istr.1 dajustir.aj:-Admiro 
critiío que niio o estejamos nus cone usões. 

O Sn, J.1GUADIDE :-0 nobre ministro dotado, 
como tl, de nctividndc nnturnit cuidando só· 
mente dn politicn, e exercendo JUsta influencia . 
sobre os seus coliegns, comprehende·se que 
nnturnlmente e·mpregue todos os meios para 
clcl'nr o seu )lnrtido no Capitolio, isto é, :1 Sll• 
rnidnde dns glorins que lho scjn passivei obter. 

O Sn. D.INTAs (ministro da jtlltipa):- Enllio 
V. Ex. quer a nccnmulnçiio; porque pensn do 
modo opposto 11 minha opiniiio. 

O Sn. J.~auAnanE:- Niío, senhor. 
_0 Sn. DÁNT.IS (ministro da justiça):- Entiio 

nuo o entendo, 
O Sn. S.lnAIV.l. [presidente do conselilo):-Eu 

disse então umn verdade que nindn boje n repilo: . O Sn. !Ar.UARIDE :- E' infelicidade rninbn, por 
dai bons juizes, bons parÔchos o bons mostres do ni!o snber exprimir-mo. 
primeiros loiras, que ns cousas mnrchnriio o sn.. D~t.~As (ministro da justipa):- Niio, 
bem. Foi esse o pensamento do rclntorio. mns hoJe é IDJUsto. . 

O Sn. JAGUAnrnE:-Estou de nceõrdo com o 
nobre presidente do onselho quanto nos mes· O Sn. JAGUAnm&:-0 que digo a S. E:t. é que, 
trcs, mas neste trecho S. Ex. niio fnllnvn cm sendo o sou mniordcscjo elevar o scu·pnrlido no 
mestres, fnlinvn só em juizes e vignrios. apogeu dn gloria ... 

Eu niío podia de modo algum, referindo· me o s n 1 • • t d • • ) o 
á oplniiio que o nobre presidente do. conselho n. ANTAS 1111"'18 ro a Jtultfll :- que 
rnnnifestnvn hn qunsi 30 nnnos, querer que pn· mo preoc~upa · DilO é tanto o meu partido, como 
rnsscmos cm todo o rnnchinismo dostn grande 0 meu paaz. -
rodn chnmndn governo, tnnto que sou o pri· O Sn. J.IGUAnmG:- ... empenha a sun .fn· 
melro n decfnrnr que precisamos muito o nuencfn sobro os seus coiicgns pnrn que o sou 
multo do ndmlnistrnçiio, que estn mio se póde pnrtltlo obtenha tudo quanto deseja em bem do 
fnzor som se ir melhorando os diversos ramos paaz. . 
do serviço, e portanto reformando·os. Faço justiçn ns bons intenções do. nobre mi· 

Prer.lsnmos rnnis de ndrninistrnçiio do que de nlstro; mns como nem sempre o homem que 
polilicn , o entretanto eu vejo que os nobres tem as melhores intcncõcs ncortn; muilns vozes 
ministros oecupnm·M cspecfnlmonlc de nego· pódc·sc ongnnnr; receio guc, sendo n politicn n 
elos polllicos, dofxnndo de pnrte n ndmlnls· prcoccupnçiío do nobre ministro, usnndo S. Ex. 
trnçlio. dn sun grnnde nctividndo c fnnucncin sobro 

Si pois cn digo que precisamos mnis do ndmi· seus collcgns, lhes Imprima fgunl tcndcncin, 
nistrnçiio do que de politlen, quero que se ro· o d'nhi.rcsnlto fnzor n eslo pnlz grnndc rnnl, 
formem ns pcçns do quniqucr orgnnfznÇtio, que muito n seu pcznr, desde que os mesmos seus 
estc.jnm um lnnlo cnforrujndns o procisnrn do colicgns1 possuindo·so do Jgunl exclusivismo 
molaornmcnto, penso mesmo guo se devo ln no· pela poaltlcn, se dcscuidnrcm dos interesses 
vnr nlgumn cousn, corno ou jó disso, nnqulllo dn ndminlstrnçilo, 
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Jlortnnto deste modo o pniz,' em vez do su~lr O Sn. JAGUARIUE :-Eu já ,tive occaal!o do de·.: 

no CnJoiloioo, Irá flr~cipltur·se un rocha '!'urJJÓa, OJarar nuolu to·i~unn .quu o mal nilo eslà o'm 
· (Haat11u,.; a1,árt~M.) · S. Ex., ouju~ ~oualntunclies conheço, está nos 

. • i·' d · oxecutnre1 do aon.Jletlsomento, · : · , · 
O uo~t~_uolulstro, jlOssu uo es~u p~eoooupu• Voilondn li Jnfiuenclo que ou suppunha que 

çilo, douuuudo pelo mnor uo suu fOUrttdo o ullo n bon escola exerceria sobre S Ex petO·Ine 
conceito que rormn du seus ~migas, fJúde ~uppõr. peJ•missão jlora consngrnr a ràranu.iâ do mell 
CJUo, qunndo os prefere a outros, sorveu cnusn punsnniento em um verso latino que creiO ser 
da justiça, no pusso que nos olhos dos impur·. ele llornoio. • 
ciacs muitos wzos nossa Jlrereronclu só ha · · . . 

· deserviçtl no Jlaiz. ·. Capta Grmcia smvu111 victortnn ctpit. 
O Sn. DANTAs(milllstro dajustiça):-Q meu. Eu connavn que com o prestigio que S. Ex •. 

Interesse é o que pertence uo seryiço pu~lico, exerce entre.seus umh:os, chegando.ú po~iç!o 
nilo no partido, cm que hoje se ncha, nzesse o que o poeta dtase, 

· · 1 1 ter !dto n Grecln-quo do/lois do vencida, ven· 
O Su. JAGUARI!JE:-0 nobre mip stro nnturn • cou coni 'suu superior civ ilsuciio o seu cruel 

mente, por ulfetto du suu e~ciustvn dodicuçílo 1\ ·vencedor · · · 
politica, jlrocur:orá he.nellciar n seus amigos. . Assim, 'nu e>perovn que o honrado senador, 

doutrinado com os principios que recebeu na 
esculn coriservndora, Jn0u1sse sobre o seu novo 
partido, de modo n arrefecer· lhe esse t«o.conhe· 
cido onthusiusmo, com que sóo nmeaQar o pliiz 
do conduzii·o n horizontes desconhectdos. 

O Sn. DANTAS (mi11istro dajuatlé•l:-Nfio 
bn um só neto meu quu provu o que V. Ex •. diz. 
Como ministm pertenço mnis no meu pniz do 
que no meu partido; utus como o meu partido 
se compõe do llruziloiros, cumpro um do\' o r niio · 
lhes n~gnndo justiça. . · 

O Sn. olAGUARJDE:-Eu bom sei que o nobre 
ministro deseja fazer justiça u todos,mns como 
por este sou principio do que seus amigos sondo 
.brnzileiros S. Ex. não lhes devo nogur justiça, 
devo d'nhi resultar que, 'nos ilrnziieiros, que nfio 
forem seus amigos, nponns cnibnm ns migalhas; 
acho que deste modo n distribuitiio niio e igual. 

V. Ex .• s·r. prc~idento, bem comprchondo .o 
constrangimento que tenhone•tn tribuna, qunn· 
do, por amor dn verdade, cmitto proposições 
qne devem de~grndnr, como nlgum:os dns que. 

.bojo tenho apresentado no. senado. Mns, antes de 
tudo, n verdade e o do~cr. 

o Sn. DA~>'TAS (mi11utro dajustiça):- Apoiado. 
O Sn. JAGUAnmE :"-Eu clizin quo 'o noiJr; 

presidente elo cons·r.fho, hn' qunsi :10 nnnos, pen· 
snvn melhor elo. que hoje pensn, Joeios ruzões 
quo jn dei. Mns ncreditnvn quo S. Ex., nn ilrm 
morecidn posiçiio em quo se ncha, do presidente 
·do conselho o director dn politico, com as bons 
intcntõcs qno tem mnnirestlldo, fosso mais feliz 
do que vou observando; porque multo connnva · 
niio só no cnrncter,rlo S. Ex., como mesmo na 
escola em que foi educado. 

Não oi cnu~a de~nirosn clizer que o nobre pro· 
sidento do conselho foi educado nn escoln con· 
sorvudorn. . . 
~ Nno tomnrei·contns paios motivos' que levn· 
rnm S. Ex. n fiiinr·sc em outra escoin, visto quo 
n cndn um portonco rnzer o qnn·entcndo; enfio 

• sarei cu nuncn quem exija quo um hornom po· 
litico so constitua na immobiihlndo de um 
mnrco. . . . 

~las t!spcrnva quo quncsqucr que· rossom ns 
preorcupnções de S. J~x., mnntorin no . monos 
nqueiios dos mnls esscn~ines principias em que 
foi educado. ,E folgo de confossnr que S .. ~x. 
nns o li {orsnl postçõos que tem occnpndo, deu 
sern\•ro testemunho do sor nntigo discipuio dn 
esco n conservndorn. 
. 0 SR •. SARAIVA ( presidDIIID elo ·CGIISDlfto) da 
um 8jl8rte, . 

V, IV-A. 

Mus do tndo isto niio dou. por. cliusn O· nobre 
presidente elo conselho, n quem já tive occnsiiio 
de po;dir que proceda 11ec ttmidA. nei: III!Mrd, mas 
sim :is suus iiiJbrgns: · . : . · · · 

·Sim, senhores, mo parece que o nobre pre· 
sidonle do- conselho por causa desse aferro nos-. 
amigos, que nlio .lhe dei~nm· quebrar os élos 
que os llgnan, quer o bem e tentn consegull·o, 
mas recua· dinnte dos obstllculos, .Que-lho op· • 
pocm 03 nuxilinres, com que devia contllr, e 
s•Y tJor . is<o deixa de razenma politica vertia·~ 
tkirmnente digna deste nome, uma politica que 
se possn cbnmnr politica de Estado, sendo· ostll 
substituida in(eli=mente por uma politica pe· 
quona que'So chnmn llOiiticn de partido. . . • 

A puliticn de Estado, aquellu que illustra 
qualquer homein que chégn a essas posições, 
já poln grandeza dos nnsl j:l pela nobreza' dos 
moias, ci cousa muito dostlnclo dessa politica 
do pnrtido, em 'que o ministro muitns vezes não 
tem libcrdude, ·c! arrastado a contrn·goslo :51!~1 e, qunndo reOecte, reconhece que o moi ·es111 
rei to, mns jn· niio ó tempo de remediai-o. · 

o Sn. SARAIVA (presidente 'do con.selltô):-Sou 
o unico 'rosponsovol pelos meus actos ;~_meu 
partido nfio me tom· abrigado a fazer cousa. ai· 
guma. · · • 

o sn·. · JAGUAnms:-E' o gue V. Ex.· pensa, 
mas nostn parte eslà enganado. · 

O Sn. SARAIVA (presidenta do .consellw)':-
Os erros tum sido meus. · 

0 Sn. LEÃO V BLLOSO:- 0 'parti do nfio póde, 
querer cousa diversa dnquella que ln_torossn o 
~stado. · 

O Sn. JAGuAmnE:-Poço pcrmlssiio para dar 
ao pensamento qun acabo de emittlr outra 
fórmn, servindo·me dns pbrases do uni escri• 
ptor,_o Sr. Vacherot (18):. · 

• A poiiticn do Estado diz elle, pódo ser 
mais ou menos no~ro, mais ou menos correcta 
no emprego dos meios. Elln tem um idonl, 
visto quo seu nm domino todn ambiçilo ~e pos· 
son, ou do pnrlido. Elia tom um horir.onto, visto 

' . 
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que colloca-se nu ulturu do interesso nnolonul 
pura vere julgartodus ns cousos. 
!'!r c A poli ti cu do put•tido niio visa um fim, u 
rallur proprlumente, visto que n posse do poder, 
que olln ulmojn unicii.Jllcnto,uão deve ser senão 
um melo para todn pQ)lliou digna deste nome. 
Ellu niio tem horizonte, visto que encara ejulgu 
tudo sob o ponto do vista da conset·vuçiio pes· 
sou!. 

c Nilo d ostn · n arte de govornor, em . que 
Royor-Collord, rollondo sobro o tumulo do Cu· 
sim ir Porlor, crln encontruf portes divinos. A 
palavra orn multo belln tal voz, mns, si niio lia, 
cm uma tal orto;nodo do vordndolramonte di­
vino, 110 olgumn cousa que a renlca·. slngulnr· 
monto, ó u grnndozn do fim c n nobt·czo dos 
meios. Prooccupando·se com ossos duns r.ousos, 
n politico perde seu curoctor possoul o m.ultus 
vozes pouco mornl. Elln converte-se nossu nrto 
divino, de cl..ue=l\oyer·Collnrd querin fnllor : é o 
po!itlcn do Estudo. cm sun mols ultn potencio. 

c A politico do partido niío tem toes nres i. niío 
murcho pnrn um grondc fim; não escolte os 
mnis nobres meios. mln resume-se todo inteir~ 
cm cxpcdientos,-em que os convcnienclns do 
pnt•tido prevalecem sobre os interesses do 
poiz. • · · 

. .. o Sn. SAn.uvA (preside11lc do conselllo):_;.Ar;orn 
V. Ex. doyio demonstrar duns cousas: :1. • quo 
niic temos grande fim, 2.• que temos emprcgudo 
meios menos nobres. _ 

O Sn. DAl\'TAS ( mmi!tro da justir-a) :- Essn 
definição nfiocst;i muito de nccilrdo com V. Ex. 

O Sn. JAGUAnrnE:-Veromos. 
O Sn. SARAIVA (presidti;1to do consolllo):-Isso 

é thcorin, vnmos n prnticn; mostro como temos 
nndndo mnl. 

O Sn. JAOUARIDE :-'Vou sntisfazor no nobre 
ministro. 

Sr. presidente, parn demonstrar que n politicn 
' · que lt:t mois do dous nnnos domino neste pniz, 

não é n politica de Estado, mas n politica de 
pnrtido ... 

0 Sn. SARAIVA (prcaido11to do consclho):-N5o 
disse isso o Sr. Teixeira Junlor. 

O Sn. JAGUARIDE :..:..Aindn hoje abundei no 
pensamento do nobrcscnndor pelo Rio de Jnnciro; 
sem duvida nenhumn cá c lri mais rndns hn. 

O Sn. L&Ão Vri1.1.oso:-Entüo porque ~o rc: 
rere nos dous nnnos 7 

O Sn. JAGUAnmR:- Estou nnnlysnndo estn 
phn>.; ; !.JUO ó n que por .or~ póde prejudicar- no 
(miz; nao cnbcrfn nos IJmJtcs de um discurso 
i1ue cu fizesse ngorn um retrospccto, meu fim 
é outro. 

O Sn. SAnAtVA (prcaidmto do con.lclilo) :-O 
Sr. Tclxclrn Junior1 rercrlndo·sc ri polit1cn dos 
compadres, comprcnendou tnmbem o nobr.u se· 
nndor quando ministro. · 

0 Sn: JAGUADinE :-Desuno O quo SO dcmon!tro 
quo ou como ministro SI\J!Ui n pullticn dos com· 
padres. Adoptai n formulo do :Sr. Teixeira .lu· 
nlor dizendo qnc tin hn sido nsporn ·; mns sem 

t•eceinr nebor-me nelln lnoluido; cornprohende· 
~e que um todos as tumpas hn bons e maus, 
a.'( O Sn.SARAIVA (presidllllle do C011161/IO):-v. Ex. 
foi o bom... - · 

O Sn, JAiw.IIUIJR:-Qunnto n mim, niio sou· ou 
CJUO mo devo' julgar. :S. Ex. refe1•iu·se n ulguns · 
Cjuo. usam do campndrosco ; p~nso CJUC niio 
USOI. . ~ 

0 Sn, Lll.\0 VELLOSO :-E' PI'OCiso fnzar j US• 
ll~n nos porlldos a nos ostudlstns. · 

O Sn. JAOuAntnx:- Fato todn. a justlçn ;. niio 
penso o nobre ;;enndor que me hn· de nchnr 
Coito de nmor a csssn VIrtude. O que dçsojo 
ngorn é que me deixem cntrnr no demonstro· 
~ilo Pll.rD a qual os nobres, senadores ma. convi· . 
dnrnm. · ' . 

Parn mostrnr, senhores, que essn politica niio 
ó n politicn do Estado de .que fnllnvn Royor Col· 
lnrd, ·mos politica de Jlortldo, politicn de cir· 
eulo-ostroito e ncnnhu o, busto dcclnrnr que 
depois do nscençiio destn situaçno ns oval uç1!os 
politicas, no seio do mesmo pnrtido, têm sido 
Ines .IJUC só podem ser eompnrmlns :is mutações 
de >canos thontrnes.' Chamo a nttençiio-do so­
nado puro esta mlnhn proposiçiio c dose~o.quc 
me declnrem depois si tenho ou niío rnzuo • 

Quem viu, senhores, que nn nsconçiio deste par~ 
tido Villn·Belln c Ozorlo eram dous nstros de pri­
meira ~:rnndezn, ·quem viu quo no Indo desses 
astrus rulguravn outro que, si niio em. do tnmn­
nhn ~:rnndozn, em todovin de brilho imponente, 
o distincto deputado Flores ; quem viu rJue· 
pouco tempo depois Villn·Bolln o uzorio, feridos 
de pungentes desgostos, desnppnrcr.ernm do rol . 
dos vivos; quem viu que, morto Vllla·Bo11n, o· 
governo tratou do levnntor, mesmo no seio de 
seu pnrtido cm Pernambuco, um grupo que hos· 
tlllsovo c procurava desfnzer o quo Villn-Belln 
procurou engrandecer, hn de _convir que niio 
está no ordem nnturnl dos cousas que isto ncon· 
teço. · • . · 

Aquellc quo marcha com a rnziio, que mar­
cha, tendo dlnntc de si horizontes largos n por· 
correr, seguindo uma politicn do Estado; niio dá 
lagar n estns mutações de scenns. · 

E o que aconteceu? "Que o mesmo mlnistcrio 
que tivera Viii;-Belln por collega lovnntou nn 
provincin de l'crnombuco um partido, que fez 
com que amigos íntimos de Vllln·llella, sa con· 
siderassem proscrlptos. · -

Surgiu novo minlstcl lo. Esso novo minlstcrio, 
cm voz de fnzcr justiça plena, que ngradnsEe n 
todo~. trotou do lcvnntnr um grupo c nbnter o 
outro. E' o quõ so viu •. 

0 Sn. SARAIVA (pi'DSidcntc do COII.lol/10):­
Protesto contra Isto. O prcsidonte.vni gover· 
nnndo n provlncla com ngrndo de todos, · 

O Sn. JAnHAnTDE: -E' passivei que os ncon· 
tccirncntos o forcem n isto, c Cnço votos pnrn qua 
nssim sejn. Mns qnc n lnlençiio do dcsconsido· 
rnr um 1<rupo c elovar antro, mnnlrostou-~o nn 
nlln rcgino, •i o que me pnrcco fóJ•n de duvldn, • 

0 Sn, SARAIVA ( prealdmllo do COUIOI/to ): -
V. Ex. niio pódc ontrnr nns Intenções olhelns; 
protesto nlndn mais contrn Isto. 

• ,I .... 
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O Sn.·JAOUAIIIPR: - Peoo desqultJn ,r V;. E!C.; O Sn. · Ldo V,EI.Loso:- O governo: actual nilo 
V. E!C. 11n~e que no cu'lor da dli!cul!silo ·as phi'D• ·nomeou mugll!ttndo paru S. Frunclsoo. . , ·. 
SOS, OI!OnjlUI\I e vilo altlm d~ tlm nue so deseja o sn· n·~M .• (1":11'8t o d • I'"") : No 
attlnglr. As lntenç'!IOIIIlOilem ter sldo bons, mas • AOU- '" I I' . a JUI 1·- :- m 
ncbo que u ll'aductJIO qne so lhes dá, por parte lllloi'Q nSlu\',SSQJS:Q11•n·.·DD',·- E. u' 'p'r·e·t·n· d··l~·.··c·.o'n''c',lu·i,r·' 
daquolles que observam de fóra os fuctos, foi A ~ .. " w 
osta inconlestavulmente. A· demissilo .do um csto discurso sem. mais tocur no Ceará, senilo 
presidente dada por telegramma, cousa que nilo accldenlnlmenter porque, tendo' ligações .com 

'ostâ nlnda om nossos habilos, llrostn·so pelo oquelln provlncla, receio que me tenbam.,por ·· 
menos 4 esta traducQilo, , • , suspeito, )las n verdade tl quo emqunnto' os 

O S S (p · 'd d , ) J·' nobres ministros se apressarnm om mandar pre· 
11. ARAI v A 1'681 e11te o coli.icl••0 :- u si dento parn ·t•ornumbuco, para o, Coará , .houve 

. ' foi.lsto · oxpllcndo, . · . . muita demora, niio obstante .ser:.a · ~rovlncln, 
( lltl '.diversos apartes. ) · . . · • contra cuJn admlnlstraçlio houve ma1s · clamo· . 
O· Sn, · JAOuAmn&:-Perdôe·me; nilo !ln con·· res om todo o Imperlo.' . ·· ·.· · · · 

trndlcçilo. Estou mostrando quo olfoclivumonlo ·à Sn. SARAIVÁ cPresideiiiB do consellio)::.:. Jú 
nquoHn llccntombe dn Victoria ni"Umn cousa d z·o a· 1 ' · 
d l d 

. o d so ou a ru u IS o. . .. . . . . . . ever n pro uz1r no· unimo· dos ôologn os dos · · · · · · ·· · · · · · · · 
nobres ministros; e; ba de rnzcr~com que ellcs O Sn. -JAGUAiliDE;...;.E• certo' que :mandnriÍm 
!lffecliVlimento tomem ao serio ns ordens do go· parn.o CourA um distincto cavalbelro do quem 
verno,. i:orquo estamos acostumados. a vel-ns niio tenbo motivo de queixo até o presente,·mas · 
monospresndns. · · . · . · · lá cbo~ou lilo · lllrdo ·gue ·não·. pOde. evitar. os 
. Na minlln provincin, por exemplo, uiio vale· acontecimentos de S;, Francisco •. · :..: · .. , ·: . • · 
rnm de nada, O pr~sidento mandnvn di~cr olll· E subem os nobres ministros o quo.nconto· 
cinlmentequo r.iio rosse ompregndn n torra nas ceu' O novo vr.esidente· dn provlncln ·mandou. 

· ullimns elolçucs municipnes, o n corça 11Üblica . o cheta de pohc1a no local tomo r conhecimento 
. flllgllrou cm. toda par.to. . dos fnctos i mns infelizmente: este magistrado 

·.o s · s · • só pôde chegar ao ponto om que '.sua -pre-
. s ns. Anli.IVA (presidente doco11sell1o) E DAN· sençn orn necossnrin com multá demora; D'nhl 

TAS (tnittiitro da justipa)' dão apartes. , . resultou qu,e encontrou umn. 4enuncia em an· 
O Sn. JAGUAÍnn&:-Os nobres 'ministros creio demento, depuncia ~ndn }lelo promotor publico, 

CIUO esliio enganados.· . que o· presidente 1mmedlntamonte considerou · 
· O SR. DAII'TAS (llli!listt·o da justir.a):-0 nobre c~ mo um dos respo,nsaveis por aquelle aconte·. 
senador ó que está equivocado. • · c1mento, o o domlltm. ·, • ; >- · .. : , , ·, .. :_.· · ·. 

o.sn. lAGU,\ntllE:-A~ pronuncia e prisão,'. do Cgmprcbonde';sõ quo um. tal J.lrÓmotór niío. 
que· falia o nobre ministro da justiça, retere-se hav1a de dD:r denuncia. cont~n s1, nem contra 
nnlurnlmonto ;i cidnde dos. Bernardo do Rus~ns, sçu~ comphcos, o nss1m fo1 dada contra. as 

, o niio n S. Francisco, ou ont5o confesso que VJCIImns,,lslo ó, coptra aquclies .que elle mesmo 
estou muito atrasado. · ~ . . , . · com n força publica ·havia feJt~ dispersar á 

· · . for~n do bnlns, para afastai-os da oleiçuo, sendo 
O SR. DANTA~ ( miuistro da .justir.a. ): -A· envolvido. nn ,donuncin um dlslincto magi~trado 

S.:Francisco, Russas c outras locniidna'cs. · por mera estrategla, para obstnr·so.a· que fosso 
.O Sn. lAGUAnmli:- O facto do Russas foi um JUIZ no processo. .. . . . · · . · .. 

delicio 'individual, quo nenhuma rolnçiio teve O Sn. DANTAS (mi1Íislro dá jusli'!l');.:.:. Quém 
comn ullimn.eloiçiio: niio hoúve nello emprego ó c~so magistrado? .. · ,· , · -
de força pubhc~: .on~o a/orçn se ostentou, mn· 0 Sn. JAGUAilmG:-E' 0 Sr •. Dr. mion~ :dis· 
tnndo sento!. fol cm::;, ~ rnnclsco.., . · li neto ·Juiz municipal (crcio .. que deve bavor 
q Sn. Lll.\o VELr.oso:- Mas os dehn!Juenlcs aqui quem o conheça ;·o um itJoço.dn' Parnbyba, . 

estuo sendo processados. , · que tem desempenhado os devores de seu cargo 
.O Sn. JAou.inrnG:- O nobre ministro snbo com npplnusos geraos), magistrado· acerca dó 

co,mo cstiio sendo processados 1 A ·denuncia qual de_yo nind,n .dar no· nobre ministro a ln· ' 
foJ dndn polo · ex-promotor publico. contrn os formaçuo segmnte: · · . . . 
amigos dos vietimas, o não obstante o ·governo Durante n distribuição dos celoborrimos. soe-
ter. reconhecido que nquello promotor Col um corros,publicos denunciou elle no prcsidontc.dn •• ~· 
dos c.,nsndores dn desordem, pelo que j:i foi provlncia ns delapldaçues que. cm sou:- torrno 
domitlido o mnndndo · rcsponsnbiiiznr, ó a sun hnvin. Por este facto Incorreu no dosngrndo do 
denuncia qno esl!i servindo do base no processo, pequeno grupo que so locoplotavn ·com ,as do· 
c assim SHO ns vlctimns, os qno fornm osbnlhn· lnpldn~õos, que orA oxnclamcnto' o dns P_ rlncl· 
dos do volllr, os quo osl!io nmoncndos do ser pncs inlluonclas do partido domlnunto ; o foi . 
pronunciados o presos, . lsl.o f,astnnto · pnrn que o consldorassom como 

O Sn. DA~'TM (ministro da j 11stiça) dli um ndvcrsnrio c <lcl!,dO logo lho movessem a mais 
aparto tennz porseguiçno,· quando nllás mo consta quo 

• ' . . ollo tlnhn lendoncins libornos, . 
O Sn. JAGU,\ntJin:-Niio protondin d1scutlr _ • · •. 

hoje negocias do Conrri, mns, si o nobre ministro O Sn. f,JUo V&LLoso:- Ello nuo ó alndn juiz 
Insisto cm fnzor·mo demorar neste terreno, munlcipn\1 . ·. 

· mostrnrol que Jhcsmo cm rolnçiío liquolln pro· ·O Sn. Jo~ouAnrn&.:-W juiz municipal, mos 
viRcin·n ]Jolitlcn tom sido do pnrtldo o niío po· csr.l nmcnçndo do Ir li cndCn, visto que foi cil· 
lltlcn do ~slado. · . volvido nn dounncln qno está sorvlndo do bnso · 
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do processo, o o Dr. chore de poiiL•in, nlll mnn. nno lumuntut•lom os lu!iubrAs sucunssos tlo · 
dutlo J111rn conhecer do crime, declarou qno, já S. Fmuuisco, cama lhe t•omlerlnm grnon~ por 
estan o provento nJurlsdiuQzlO com o rnuto de lhos ter u~et•to o possibilidutiLl de Cz1zer-se nu· 
ter·encontt•odo o olludldn Llenuncln jú em nn· tJUeiln(Jra\'Juulu u elel~_·notlevereudares e juizes 
dumento, julgovn-~e lncomJtetonte no rospecllva, 11~ pnz, o CJIIO lhes nua Coi(lermltlido Cozer cm 
processo, c lhnilou·se o fuzcr ulguns COl'JIOS du JlUl'lo olgumu. . 
delicio sobre as mullos Corldos, ua que se ho· Sim, sr. presidente, si os regllles do ~atler 
vlnm negada ns oularldndes JIOllclues do lagor, lnspinlllda-so em uma poilllro elevndn, nno ll· 
bem como alguns lnquet•llos, de(lols do que vesscm returduuo tnntu orJuell~ subsUtulçilo, PS 
v~llou ú cupital.. . · -· . couservtidores do Ccnt·ú, que tnmbllm szlo brnzi· 

Oro, tendu o processo continuado pcrnntoju1z loiros, o nno duvem ser 'JIOStas Ctlrn do !ui, niio 
leigo do locnlldnde, visto que o Dr. Otton nn tcrhmroncunll'otlo Jllll' occnsh1o dn ultlmn eloiciio, 
quulitlnde du dununcindo ficou impudiuo de ns vlolencius, que lhes runun oppostus 0111 Mn·. 
Cunccionnr neilc, o tendo tlc sut• juiz uu lll'O~ rnnguu11e c Ai'nuuty, tnnto no sou diroilo de 
nunuln o juiz de dh·eito interino do comorcn, votur, como 110 'dns justos I'Cciumnç1í~s dosuliHn· 
que ilojuizmunicipul de outro termodu mesmo dluns,·vlolencl!is, que em out1·u ·nccasinojz'l do· 
comurcu, juiz este que é (o senado npreciuf nunciei no sonnuo; num nquelln iles~rugndu 
genro do cheCe do petjUeno grupo que cspin· Jli'CflOtunciu, com tJUe n poiluin e n Ctll'çn· ~u­
gordeou o povo e matou sente; .uestns cir· blicu ·lhes veduru1n ent1•or nu mutriz cm Cu· 
cumstoncins, é !ucil prever o exilo tJue terú est~ ninclé; nem tlnnlmente o morticinlu dn vilin de 
processo· e n sorte que nguordu no digno S. Fruncisco, onde nliús os llben•es júmnis ven· 
Dr, Otton, tiio indignamente nmonçndo em suo ccrnm n oleiç:io. · · . · · 
liberd<lde I . . . , Nos outro~ municiplos, cm que niio se rlernm 

'E' certo que j•i ouvi dizer que o juiz de di· des~ns violencins, o processo .eleitorul correu 
reito efi'ectivo, que se nchavn liccncindo, jú se· como o senndo ~ube, bto ó, reinou n-pnz de Vnr· · 
guiu pura n comurcu, e isto é uma 1mlmnçfio sovia, medinnte uma nbsteoçzlo rorçndn p~IÚ ccr· 
pnrn•n c:rusn dn justiço, porque sem n prosen~n teza que. cstuvn cm todos os espiritos de que 
de um· juiz impurcinl tudo ruz recoiarque n per· ondll os conservndores tentnsscm votar, serlom 
versidade do morticínio prnticndo nn villn de recebidos n bnlns. 
S. Francisco. s'ejn coroada pein da vronuncin Portnnto, Sr. presidento, si os nobres minis· 
de pesso«s inoocentes, que escapnmm de ser tros se (Jreoccupns;em mnis com .ns verdurldrns 
igualmente victimns no mesmo morticinlo ! necessidades dus diversus provinclns, so~retudo, 

o· Sn. · DANTAS (ministl'o da justi~a) dá um dnqu!'lln~1 ~ue por. sun posiç1ío esp~cinl, ,como o· 
aparte · Cenn•, cx1g111m mn1s promf•lns prov1deucm~. ha· 

OS • J • 'I · .• · ol vinm de ver que suus reclnmnções niio podiam 
.. n. AGÇJ(RIP~·-" 11;110 ngrn~_eço 00 n !re ser csque•idns por tnnto tempo, iwvium ele ver 

IDll!ISiro tia J,US!I~a SlJD !nformaç.tO sobre n 1ua que existinm motivos 1mrn ~ue o presidente no· 
do ~ulz de d1rC1to clfecuvo. D~ste mo?o ccs· mendo •:hegasse hi mais cedo. . . · . 
s~rn pnra. os pers~gu1dos un Vllia de ~· .Frnn- Já que os n(JDrte> dnrJuelle Indo rorcnrnm-mc 
ctsco n ,tr!ste pressuo·.de ~erem por ~cu l.~ 1 Z •011 " a ir ao Ccnrú, 1111 tes do IJUe pretendia, devo npro· 
quclle 1~1quo processo o oe~ro de. seu PllllÇipal veitnr o cnSt•jc, e ·ler um trecho do reiatorio •lo 
p~rseg1lldor. . . . . chefe.rJc po!it:in n rc~(Jeito de S. Fl'llnci~co. Não 

O Sn. DANTAS (tnuustl'o d<l ;usttça) dú outro leio int"~rnlmento esse relntorio pnrn n~o tornar 
aparte. , · tempo no senado; npresenluei sémen te um tro· 

O Sn. JAGUARIDE:-Conno nns bons'inten~ões cho (IA): · · 
d~ cndn um dos membros do mi?istorio, e prin· , Trntel.nintln de nverigunr .•• , 
mpn\meotc nns de seu chef~, mas os b?ns Note o scnnrlo que os fuutorcs daquolln per-
deseJOS r,~ue tem os nobres mimstros de·scrv1r n turbnçüo, rlcpoi~ do ·tomo r n. igreja, do ter 
seus nm1g~s.os.levnm, ~em o quererem tul.v~z, dndo n mo1·te o dous citlnd•ios c ferido o mnis de 
o fn7.cr pollt1cn pnrt!dnrm cm vez da polttu:n vinte, tinham communicndo no. ~overno que 
de Estado, que o pmz reclama. • rornm nggredidos. Ellos tiveram n mgcnuidntlc 

A ver~ado é que, nltcntos os gcrncs clnlJlor~s de conrcssnr que Linhnm tomndo o Igreja d" vcs· 
que havm contrn o ex-presidente do Cenru, nno pcrn c os nobres ministros vtlcm hcm.como suns • 
concebo ql1e houvesse neste p~l1., no t~mpo ~n ordens so cxecutnm; chegaram no ponto do ro· 
orgnniznçao d~ nctunl mi~istcr1o, mcdtrln mn!s qulsitnr destncnmentos dos termos vizinhos pura 
urgente do que n da subslll!llçno dnquellc pres1· occupnrcm 8 fgrejn 0 confessaram .•. 
dento; mas os nobres mmistros, cm vez do · ' . . . ) . • 
se lomhrnrom dnquclln substltuiçfio, o qnc flze· O Sn. DA~'TAS (miJu&tl'o da Jll&tiÇ" .-l•!O 
rnm rol n do prcsitlonte de Porilnmhnco, tolcgrn· provo sómen.to qu~ n~ nrden~ do governo nuo 
pbicnmcntc, como cxiglnm os nmlgos 1 . fornm cumpr1dns exnctnmcnte cm todn n parte. 

A riiiTeroncn do procedimento do governo mn O Sn. JAOUARJDR : - Eslon vendo que niio 
relnçõo úqucllns duns provincins prorlu7.ill os fprnm.~Ins ns fll'Oprlns nutnrlrlndcs eonros,nrnm 
rcsultndos que todo o pnl1. conhece; isto é, :i qno tlnhnm occupnrlo n i~rojn, e, flnrn se desr.ul· 
prcssn da mudnnçn pnrn Pcrnnmbuco prorlmln i•Rrem, rl11.inm qne tlnhnm recebido nmn eles· 
os trisles ncontoclmentos dn cirlndo <ln Vlctorln, r.nrgn, c ncrosctmtnrnm. que, pnrn provn disto, 
o n demora da tio Conrá prodn1.iu os dn villn do n frente rln lgrcjn cstnvn tcdn crlvntln rle hnlns. 
S. Francisco. . ' O senntlo vnl ver n quo 110nlo chcgn o escnn· 

'l'lvosso o ~ovcrno substltulllo logo o prosl· dnlo neste polz. t~' o chefe do pollcln quem 
dent~ do Ceorli, o hoje seus hnhllantcs não só Cnlln (rccornoça a leit11ra): 

.. 
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·, Trulel Pindu de uverl~unrvo q'ue havia de·, Ease '·doc'umento vem publicado· até ~om u 
exacto um uma duscnrgu dnda un rrutllu tlu llrOJII'ia orLho::r'uphla, que ~u 111ío 'Cou~ervurel, 
li:rejn matriz, o •III" se uurilluiu nos ounstwVa• upem" o lrutluzil•ui, paru IJIIO o aeuado vrju que 
dure•, CHIIIO DI:I/I'H•SOI'US; ue•Luu t!UIIIJli~Lnmenle quulldnde du dulegudo é usse (11): · · · .. · 
lnroruindu dtt. tJUU Cul i•so umu fUI\U inuignu e . , Ami~o Joilo de AlaLLos.-No dln ~8 Cormámos . 
nojentu; forjndu .ud•·etle, depol• du trt•mouun n mesa sem·huver a menor Lurbaçilo, No dln .L• 
descna·ga da ror~a IIUbllcu solíre os conservada· tem de. correr a votuçilo, e por bso convido 
res. J~sLoS, cnmo já disso, LiUIIIIIII fUI(Jdo COI meus amigos 11ara minha: éoudjUVUÇiiO, Espero­
completa dobnrulndu.: então, pelas 9. horus dn por vossu merc~ aqui. nusLD sua casa nmunllii ú. 
noiLil, o delogudo tlü JIOilcin, com o fim unlco Lurdü,- sem u menor fuiLu. Creio quo Leremos o. 
de Kimulur umu uggres~iiO, IJUU justilluuK~Il o Lriumpbu sem duvida. Quem· Lam governo niio 
sou u·osloucudo uLL~uLudo, nututlon'a forcu pu· Lem que temtJr.-Sou umlgo,Eu{rasio.-Frude, 
lllir.a ~ar Ullllt dtJ;cur~:n , nu Crente dn m:1Lriz, ~U do Junho de .1880.1 · , : 
p11ro depois tlizer QUO tinhu l'CCObitlO fort~lll/• , 
gressiio :dos conservadoros., . ·· : EsLiío vendo ... · · ' ' 

Eis nqui, suuhua·us, os ofl'ullos du politico do ·o·sn: SA.IIAII'i (pmidei1te do CO!Iselllo) :~E'' 
parLitio I · · , , ·.._ • . novitlntle entre nós esta cren(•n ! ·Mas o·mlnls· 

• !ln uuloridndes tlesLa ordem, que prnLicam cri· Ler1o actual tem estnbelecillo ·que quem Lemo 
mes e tlepoio ainda tornam os advei·surios, <1110 governo tum que ttJmer •. · . .,· ·' · · 
silo as ~uns viclimns, respqusuvuis, como oiTo· o·:Sn. LE.\o V&LLOSO: _E este delegado Col , 
ctivamunte· es~iu sendo. Lá esiiÍ o pro·,·esso, a d • 'd 
d · d d " · é emlLtt O, .. , ,1 -; OIIUIICIII 11 11. CODtrn a~. ViCLIUIUS, IStO , COil· 
tru os umigos e pu rentes dos victimas. · O Sn. lAGD'ARID& : -Pudera niio I' SI·· matou 

· genLel · · 
0 Sn. SARAIVA (Jll'esidente rio COIIselilo):-Mns . :o nobre senndor queria. que se fizesse o que se 

V.: Ex. eslá Tazundo 11 elogio do chdu du. JlO· .fez com as 'pobres ,;victimns de Tnbntin"n, ·na llcln. · • • · · o 

O Sn. L~'l'o'VELLOSO •. __ 1, quem tlomeou.c," st.•. Viçosi1, nguelle horroroso ollllnLDdo, em que o 
•o • ' pobre mnjor.Jgnqcio Corrên viu morta e qnel· 

chefe de policin,foi o gover~·u o~~ctuul: m11da Ludo sua fnmllin; e depois elle e um Ilibo, 
O Sn. SAIIAIVA (prfsid•nlddn·consei'I0):-0 que uuicos mém!Jros dellu que escapnram dn carnl· 

temos nós com o proéedimenLo do um delegndu Ocinn e dn creiÍinçlio, Coram processados y· 
que ostú demltLido! . . · Senhores, isto foi um incid<mte .. Os' nobres 
· 'o Sn. DANTA~ (mlllistro <la;:!lstf,r.,1): _,..que seno dores interrompernm o· Oo dn minha dO· 

"" nton~trn~fio de que a politica dos parUdos tem 
esLIÍ sondo processado. · · ' , snbstitu!do a .póiiLicn do Estudo. ·. , · · · . • 

OSn. JAGIIARIDE:- Apenas esltiu mo{trand,; Jlermitlnm-me que volte a.eiln. · 
o estado cm qne se aciwvnm as r.on<ns. pul'3 qur · Eu· flilinva dá grandeza 'dos astros ·osorio e 

·os nob•·es tntnlstros niio do1•am esquecer <JUu" Vliin llelln; · · · .. , . 
jui~ municipal que lluhn <iPntinrindo o• <l••inpi· Jn mostrei a mutnçiío de scena que houve cm· 
da<lorlls da f'n~•·nda, fui por isso perseguido; que Périmmbuco e d••pois n r"mutntão. · · . · 
os q~>e se ach11m naquellns.condiçüus podem ir Agora •levo foliar 'do nio Grnnde do S.ul, e· 

·paro a cndtla. sinto niio estar preseiiLe n nt•bre ·ministro da 
. o. Sn. DANTAS (mini.di'O da justir.a) : ..,... Mas I(Ucrra, cujo· carncter respeito, e a quem folgo 

nhi estão os tribunnes, que os nbsolveriío, si fo· ~~~:r~tir •Jue r_ec.onheço como uma ~lo~la_ na­
rem innocontcs. · · Apozar, porém, deste nlto conceiLo que :raço 
·O Sn.: JAat•AIIIOE:- E o sncriflcio que fuzem do cnr·ncLer c bons intenções do:nobre ministro, 

até ln estes innucentes? I . . · , S. Ex. mepermiLLirá queemitllljuizo sobre sua 
Jtrovincin. • ' · · . . · · 

O Sn. LEÃO Y&LLOSo d:l um nparLe. Senhores, emqunnto Osorlo -orn astro de prl· 
o ·sn. lAGtrAIIID& : _ Mas ns provid •nelas to- meirn grnnd•zn (permiLLDm·me que vó repe­

. riam sido mniLtt ma i• nccr~tdas, ;, mniores lon· tindo esln · p ~rn~e}; emtiUnnLo. Flôres ern astro 
· i · d . que gyrava," •e não com tnnto; no. menos com 

vares mercccrmm, s 11vessem si o'Lomndns >orn · ~:rnnd" fulgor, 0 siLUnçBo llOiilica sendo ainda 
demora, d prnpns, desculpem a phrase frnnccza. n mesma, 0 que é que vimos'· 

Já que fnllei no dclngado~ t\ hnm r.ompltilar o Osorlo, nindn mln!dtro, morreu,· segundo se 
qundro, mesLrnndo iji!O qunlidndn de dt•it•gadn diz, cercado de desgostos, que lhe cansaram os 
é esse.· Tenho nqni nmn foihn do Ccnrd, em so.ns amigos, por não poder no governo realizar· 
quu vem 'publicado um bilhete dei lo... · snns generosas vlstns. . , 
·o sn: DA:->TAS(nt•'ni~tro daju•tipa): _E' po· d11~0~ue .é certo, é que morreu neslll nncle-

IILica essn follw? · . ' o·qno succcdeu com n vinda do novo go-
0 Sn. JAOUARIDK : - E' o Prdrn II, jornal vcrno ' · . . . 

conservador, com U nn.ws de oxisLoncln. Nelie Osorlo, que era 'um fulgor do sou partido 
septlbltcu nm hilh~L•!o cuj11 var'ncltl~t~le é reco- ilRI'n todo o Imperio, o' ospoclnlmenLo pnra·a 
nhccltln 1•elo Lnbcilino; "• qnnntln Isso nuo ''""" provincln <lo lllo Grnndo do Sul, foi lançado tis 
!osso, o fncLn.dn ser o arlnal •~hef,• tio pnlicln r•rt~fundt!Zns dn ohscuridnde, de medo que Ludo 
o prlnwlro n culpnr nrJnelln nntorldR1io ó sum· quanto lho era adjunto ou ligado niio tove,Ipnls 
ciente pnra ver· se de quo calibre ó olln. valor algum 1 
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l'ols é posslvol que cm umu JlOiiticu quo 
mnrcilu rogoulurmente, segounlio estos aconteci· 
menLos unlvorsncs du humnnlctacto, se dilm !netos 
destn ordem Y 

l'ols um homem, que ern um grande vuJLo 
cm sotfpnrLido, pelo simples rncto do mori'Ot', 
dú logur n que os nmlgos c pessoas que lhe er:un 
conjunctns niio tenham mnls valor, como sue· 
cedeu no· ll!o Grundo do Sul, onde toram 
ngnrrndos pelos cnhelios o levantados !I muiul' 
nlLurn tecto> nqubllcs que hostlilsnm n quem 
jú nilo existo nus pessoas do seus umlgos o pn· 
rentes mnls eonchogndos ' 

E' o que so estú vendo no lllo Grunde du Sul, 
e onti'Otunlo, qunndo no dominio deste govol·no 
se diio Ines rw:tos, pódo-so dl%ct• que seju •Isso 
umn pulilicu de Estudo I ' 

Nilo, senhores, é umn politien pequenina, po· 
lilic8 do nldilu, do cumpnnnt•io. . 

l'ois niio so vil que l~lõres, qúo 'tnml,om cru 
um homem importnnto nu Jlrovincin do !lia 
Grnnde do. Sul, ·ncnbn de morrer igunlmonte 

. cercnd~ de desgostos por ~cr 8 pcr;cguição des· 
em•o!v1dn contra seus nm1gos;·e 11té contra os 
seus filhos, por um governo que ello npoiúrn;·c 
em umn situntlio n que pertencêrn o derA lus· 
ue!l · ' 

Orn, senhores, póde·so chnmnr n i~to politica 
de Estudo? Niio, ó politica do partido. 

O Sn. SARAIVA úwesitlente do aonsel/to):-Con· 
siderando-se como V. Ex. está fnzendo ••• 

O Sn. · JAGUADIIJE : - Estou considerando n 
vordnde, e ntú. notnreí mnis que o governo 
nctunl (não entro nns intenções, jú à disso, )uns 
nprccio ns trnducções.que su dão pur fórn, pai,; 
é só ntó ondõ. posso chegar) ; notarei, _sim, 
que o governo actual nem ·nindn mesmo suiJ 
o ponto de vista dn yoliticn pnrtidnri:1 rem sido 
coherente, cm relnçao :is diversas provincins, 
nns suns recommondnçiíes como homens polili· 
cos, recommcndnçiíes'dc que, ó minhn OJiinião, 
os ministros não estiio p1·ivndos, 110is niio dei· 
xnm do ser homens 11oliticos, pnrn poderem 
fnllnr 8 seus amigos c nconsellwl·os •. 
. J:í sustentei nn tribuna esta opinião, que 

amda conservo, 
· Mns, dizln ou, observei uma di!Tercnçn pnrÍí 
Pcrnnmbuoo, onde j:l mostrei que houve uma 
mul:lçiio theatral, porque é só no thcatro que 
isto se póde fnzor: ahi um actor Ogurn um dia 
como heróe; no dia seguinte, por9uo n peça é 

· ouu·n, já cllc so ~11resenta como réo, como cri· 
minoso. Só no thcntro \lÓdo acontecer isto; mns 
em umn soeiedndo regular, niío, ahi os grnndos 
vultos niin podem no dia seguinte, sem que 
tonh8 lu1vido mudnnçn politlcn, pnssnr :i oh· 
scuridndc, c, o que ó nmis, a ser perseguidos. 

Em1iunnto om l'crnnmbuco houve umn mu· 
Jnção sccnicn obscrvou·so que nn ultima clci·. 
çfio sonnto1·inl o Sr. _Epnmi.[londns, que ó rOJlro· 
scntnnte do umn dns frnc~uos, orn cicvnrln, ora 
baixndn, entrou nn li~tn triplico. Por f1írn se 
disso que ostn inclusão foi pormillidn pelo go· 
vorno. · 

O Sn. S.lnAIVA (prcsiclcntc rio conRcllw) dá um 
8pnrto. 

O Sn •. IAnuAnmE :-~lns V. Ex. csui vendo 
csln mullgnldndo dos homens: o lias entendem 

que o Sr. l~llnmlnondus, tÍiJoxur. do flCI'toucet•u 
UIIJ l:l'llpo 1111111ero<O U UO!iU eXOI'COI' I:I'UildO 
illlJUUilOiP, lllllrou IIII JIStU (IOI'CJUO O I!OI'CriiO O 
pormitt1u. 

O Sn. S.\11.\IVA (pl'esldl!llle do cDIISellw) :- Estú 
ongunuda, . • · • 

O Sn. JAGUAIIIU2 :-0 nobre pro>idonto do 
consolbo'suhu.quo isto júé velho, j:i M mlnis· 
tul'iu pnssndo ncontoceu. n musmn coutn com · 
o S1·. A!nrtlilho CnllliiOs, Cii!O tovo u inMicidndo 
do do>u~:rndur nus mmi.tros ; mus ostos> purn 
evllili'Om u dlvisilo !lo IJDI'tido, uconseihnrnm nos 
amigos que contellljllnssom o Sr. Martinho 
CnllliiOS nn listn, o que eJTcctivnmonlo neon· 
tocou. . 

O Sn. S.\li.\IVA (presidente do cousclllo) :-
Tudo islo é inoxnclo. • _ . 

0 Sn,' JAGUAIJIU& :-AcreditO-flUO 0111 l'ornnm• 
lmco dou-so o mesma fncto, Mus ugorn vejumos 
n dosigunldó.de. 

l'ni'U o I\ lu Grnndo da Sul, onde o· Sr. Flores 
SUillili'O foi cousiuorndo comD.110mem importan· 
lo o iullueucin pallticn muito notnvel, e onda 
occup:iru um lo:,:nr do honra nn ullimn cloi· 
çiio sonntorinl, o governo não teve no menos- n 
compnixfio do dizer .nos umigos que, por occn· 
si~o ~a vugn novnll)anto ui~erta po1• uqu~!la pro·­
vmc1n, cru convemunto nuo trnlnr nssun como, 
proscripto um homem que tinhn os serviços do 
Sr. Jllurcs,pois quo aindn vivinnquello distincto 
rio·grnudensc, cj:i cun,;tnvn que lôra ors:nnizn· 
dn umn eiwpn, cm que sou nome niio fui Iom· 
brndo. _ 

O Sn. DANTAS (ministro da f:ISiir.a) :- O go·. 
vcrno nctuni niio con<:orreu nem i:Ídirectnmcn· 

·to n_n orgnni%n\•ilo de chapas. 
0 Sn.· SARAIVA (llr,•sidfii!C. <lo COIJScl/io) :-E' 

cousa quo cu não fnço, dizor quo incluum este 
ou ?IJUO!ie nn chnpn, aindn que seja o mctl m:iior 
nm1go. · 

O Sn. JAGUARIDE :-Acredito que o nobre pro· 
Ridonto do COQRclho nRsim proceda ; mn<, por· 
gunto, seus collcgas fnriio outro t:lnlo, olles, 
que, t<lm partido que di_rigem, tcr:io cstn nhnç­
gnçno' 

U nobre.miniRtro lln· justitn, desculpe, si de 
vez em quando me volto parn S. Ex.; lenho· lhe 
niTcição pnrli~ulnr, c cstn aiTciç:io m•:smo ó que 
me nrrnstn pnrn S. l~x. ~ - -

O nniiJ'e ministro rln justiça, chefe do partido 
nn lJ:lhin_tiio llO[Inlnr o fcstejndo, tor:í nbncgnção 
de uno <liwr n sons nmigos, nconseih:ol·os; o 
que convem rnzcr em bem rio partido' 

O Sn. DANTAS (mi11istro da jllstira).:- Com· 
pletn c nhsolutnmentc. .• 

O Sn. JAGI!Anm&:- Acredito, porque V. Ex. 
o di%, mns nhi por r.írn h a do custar n. crilr. 

O Sn. S.IIIAIVA (prc,!irl,,.tc do conscllJo) :-Os 
que dizem o contrario 111io rllzcm n verdade. 

O Sn. DANTAS (mini.lti'O rla. .jnRlif.a) :- Fol o 
procedimento quo llvo nindn hn pouco n propo· 
silo rln clclçiio municipul. 

O Sn •• TAGÚAnm& : -O ministro niio o.icrevc, 
mns dir. n um amigo quo o fntn., •. ' 
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O Sn. D.um\s (llliw',trÕ daiu~UpCI) : -Nem Vejo ll!'unlmente n persegulç!o que· no Rio· 
Isso, . Grande do Sul se vota a todos os que.têm o -

O Sn, Jo\GIIARIPR:.:... .... o os 'i1uo recebem 118 nome do Flõr'6s, Prlmeil'nmonte· tol domlttldo o 
enrtus, conhueem bem u tontu que as lns11f. preshlente '11!6 era Olho do multo llisllncto.fion· 
rou, Nós sabemos como ostus cousas· se nrrnn· llo .Dr. Flõros, Outro til h o desse cldudi!o, que 
jnm, . • erulnspector do suude, tõru bruscamente sus-

A verdade t! esta, t! quo Flõrcs er·a um ilomern pen~o e mettldo em.processo i o tendo sido nb· 
do lmportancla na provlncln-do Rio Gr·arido .do sblvldo, coriununlcou no presidente que la entrar. 
Súl, que ~eu Lllho' quo ora presidente do ttrovln· em exorclcio. A ·respo~tn foi ser novamente sus-

• ela, lmtuodlatumunto foi tlomlttid~, etodof quan· penso, esubmotlido a outro·fJrocesso, jogo esse . 
• tos tinlwm·liguç1io com f?fôres e seus. adhoron· do suspensilos, que nllnal terminou p~ln ilemls· 

tes tOm >ido v.Ur·udas 1ls trevas. silo delinltivn dada pela governo central, pare· 
· o Sn. S.o.nArVÁ (JWSitlelite dncoJI,çclllo)·.--Com ccndo que este era o alvo u que tendiam os re· potidus suspensões, · · · . · 
o que a governo niio tum nada; a governo nüo· 1~ o ministcrio diz que faz n alta poi!Llcn do 
póde fazer duputndas. .. Estndo, quando esses_ factos sómento mnnitestnm 
· O Sli. J.o.auAnrns: -Pois o nabre'presidentc. a tendencia ~ara n politica de campanoria, Essa 

do I'Onseihu póde dizer ~uc o governo.nfia tem politica de vrnganyas· pessones,·. nem m·••mo se 
nndn com essas dcmlssõ~s partida rias, c nlgu. póde chumnr polittcupravincinl i émuuiJ:;_ ainda 
mas até . inquisitoriucs 1 Pois · a . demissão do que isso, é poli ti cu do cumpanarlo que se . re· 
capiliío Dunt11s do lento da escola. milltur do tiaixn nos pequenos negocias dng localidnllos, 
l'orta Alel{ro o ~ue foi senão o flroducto do umn como suucedou no Rio Grande com a ·C]Uo&liio 
medidn inquisiloriui ? dos esgotos _que agitou na capital dnquolln, pro· 

Tenho VJstu discutir os~o negocio, c nindn' vinciu suu tiriosa populnçiío.. . . -. 
JJiío vi dar-se uma rnziío qúe Justifique semc. Isto é politica? Oh I niío. Mudemos de assum-
lhante demi~süo i o que se Í$Se foi que este 'pto: ossns questões cheiram mnl. (Riso.) -~ . 
officic,f tinha praticado um acto de rndiscl· Proseguindo, Sr. presirlente,ju que viajei por 
plina. Porém que neto fui esse 1 . · ·Pernambuco e pelo Hio Grande do -Sul, darei 

Em uma cnrtn, isto ó, em u·ma peça confi· um passeio a outras provincins, e pedirei per.' 
dencinl,- escriptn n .um amigo, dis~o o cnpitiio misfü_o nos. nobres ministr~s, Jllhos dn·nahia, 
Dnntns, que o presrd,nte dn . provrncln lwvin pnra 1r até a terra do Vatapa. . . . -
falindo :i vord:fde. Eis a_ gr:mdo indisciJIIina. O nobre presidente· do conselho,. discutindo 
1\!as, senhores, onde. o neto criminoso 1 negocias do Pernambuco,· fez uma declarnçi!o. 

l'ois um hon1cni qualquer ost:í inhibido de que nchei importante e nrchivei na minha me· 
dir!gir·se conlldenctnlmente em carta a .um morin, a. qual,. ainda que fraca, prestn-me ag~ra 
amrgo? este auxrllo. . . . _, . . ,, .. ,, 
. (/li · ) · . S. Ex. disse que, todns hs vezes que foi pre-

a !IIII ap~rto. . sidento·de provincla, qunndo deixava o poder o 
O nobre presidente do conselho niío é directa: ministerio que o tivesse nomendo,. pedia n sun 

mente responsavel pelo neto; n respons~tbilidnde exoncrnçiio i e que a oxonernçiio do presidente 
principal cabe no nobre ministro dn guerra; de l'ernnmbuco era cousa natural, porque • !õra 
chefe de um partido politico nnquella provincia; ·nomeado por outro ministerio. . -~ · .. · • 
mas o notire presidente do conselho, tem igual· l'nrcceu·me que, sendo este o pensamento de 
mente responsabilidade, como chefe do gevor· S. Ex,, que dei! e acnbn°de fazer uso como mi· 
na.· · . · nistro, S. Ex. estonderin.n. sun . theoriaJis dif· 

O'que é certo é que foi cscripta uma cnrtn fcrentes provlncins. !!as assim não tern nconte·. 
confidencial que n;io crn destinuda n ver n luz, cido. . · ·. . , . . . .: ... 
o po~ causn dessa cnrt~ o·cnpiliiJJ"J;>nntns foi pr.r- .O uctunl prc~i4cnte da-Dahin, assJII! con!o o de 
segu1do. 1\las quul for o seu cr1mo 1 81 com· Mrnns Gerac~. for nomeado pefo.mmrstcno ·pns­
metteu crime, devia ser 11roc"ss!Ído. O sou cl'i· sndo. Soh a administração .desse~ presidentes 
mo é ter escripto umn carto tiUO foi publicado dernm·se (netos extruordinarios que têm sido 
flOr outro : si não foi ollc quem a· publicou,- quo discutidos nesta cnsn varias vezes. __ ·. 
culpo teve? · · Bslli no nnlmo de todos, o já foi dito nesta. 

· ~ • 'd• d - casn, quo a providencio quo mnis focilmente po·. 
O ~n. S.o.nAry.o. (prcsr ente· o cnllscllto):-Au·. dcrin occorror n qualquor~ovorno que quizesse 

torlzol!- n publrcaçno.. . - -pôr as cousas om bom eanunho,. era substituir 
O Sn. Jo\GUo\IJID&:- Mos cm torlo · cnso d'ahi ossos presidentes ")lor outros,. modlda essa que 

não resultu ucto algum de lndisciplinn: o 00 • lhes nfio trazia dczor, até porque· poderiDm re· 
gocio rcd.uz-so a uma rovclnçiio fel tu por um · cobcr do governo outras provas de confiança o 
amigo o outro. Isto é pr·ocodcr lnqulsltorinl· a1•roço. · . . · 
mente. · Novos prosldontos poderiam, com mais lson· 

llnslll. nttendcr n que o provo, om quo fundn· çiio do csplrlto, tomnr providencias que reprl· 
se n 11uniçiio daquelle cnpitiio, nssemelhn·se missem no torrltorlo dossns provlnclns os crf.· 
~quollns quo só em trlbunues lnqnlstorlncs _PO· mos que· todo o pnlz lomontou. · 
dllun ter vngn, pura conclnlr-so que tal 1•rnco· · Mns ossos presidentes crnm amigos, o tnlvoz da 
der niio nssontn bom cm um minlst~1·lo liberal, intimidade do algum dos nobr~s ministros, que 

Dt•ns nos livre do que so llt·mo cssn 1loutrlna, ~c tom lntorossndo nn suo consorvaçiio. Um 
porque outiio voltnrlnmos no dominlo du lnrful- ddlcs, sondo doputndo, deixando a prosidoncln 
slçlio. • do Minas Geracs, ontrcgou·n o um sncordoto, · 
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multo dlstfncto, mos qno tl bom em doente o ~em 
trnqnt~u do ndmlnlstruçuo, ~oht·otu~o Jliii'P uc. 
cort'OI' n uconteolmentus como ns d" Junuul'ia. 

A jlrovldencil•. que os noh,•o< mlnlstl'OS uch,ll· 
rum convonlent~. nilo foi u nuo lll!•twtnno; fOI 11 
creu1•ue do um chetu du 'pohdu • extrunrdlnurio 
com umn clrcum~crlpçile composta do Jlurtes do 
tros provlnclns, nlterundo·se pot·n Isso n uctuul 
leglslnçilo do J•nl~. ' 

Orn, Isto d politico de pnrtldo que niio tem 
fins A'l'lllldlo;:os, nem lnn~n milo do meios que 
ennobro~nm um governo, Nlnguom podori\ 
ooutostul-o •.. 

O Sn. LEÃO V&LLOso:..- En qulz~rn que V. 
Ex. domonstmsso que o nctunl l•rosidllnle dn 
Duhlu nuo tem nos seus netos por Jlm os into· 
rossts do .t:stndo. 

O Sn, JAGIJAIIIDE:- Eu j1\ tive occosli'io do 
mostrar que homens, cumo l'urnnu o MuJ•ilihn, 
foram substilnldos por mlni<:ros :uni::os, nos 
presidencius do provincios. sem que d'uhi lhes 
v1es>e nenh~m dczar. • · 
· Pódc um homom· ter grnndos hnbilitn~ões, o 
não ser o mnis III'OJit•iu JIPI'II bem servir no mi· 
ministrnçiio de umn provincin em uma occusi:io 
determinndn. 

O partido libernltem muitos homen~ lwbili· 
todos .1mrn ~ovtornnr essas províncias, com n 
vnntogem de serem mo is 1i filOS pu r esturem 
isentos de qunlqum• suspeiçno, nttentns suns 
nenhumas relações locncs ou do familia. 

(Ha O.lfjUIIS apal'les,) , 
Eu niio conheço o actunl Jlresirlente dn Dnhio, 

creio ser um cidnúüo muito dislincto (apoiados); 
mns acredito que na snn proprm provincin, 
onde tem muitos nmigo; pollucos, ·com quem 
eslli entreln~ndo,niio te11111 ener!(in preciso Jlllrn 
resistir-lhes,· ·o· que se provn Jll!ln existencin 
des~es crimes a IJUe se tem referido o nobre 
ministro, e que tõm llendo sem repressi1o, E 
um pro•ldente n quem succedn Isso, nüo ó o 
mnis proprlo pnrn qnudrns tnes. · 

A proYidenda, 111111ln o digo, qno ~o tem po1li· 
do contra o nnomulln dos sertões dnquelln- )IrO· 
vincin, é n crcnçiio de um chefe de policio 
ospoclnl com jurisdicçiio ''m tr11s provmclns, 
medidn que, nlóm do mofficnz, é um m:\o pre· 
cedente pnrn o futuro. ~tnlto receio que, nd· 
mlttido este, abr.nn-su· muitos outros. 

( lia al,1U118 apartes,) • 
• Acredito ; mns o domorn na reprcssiio moslrn 
n fnltn de energia, 

Qunes fornm os crimino,os cnpturn1lo~, o~ 
processos instourndos contrn esses mnlf,itores 
que vlcrnm do centro dn llnhin ntncnr o snquonr 
n cidndo da Jonunrln em ~llnns Gern,s, bem 
como contrn nqnellc~ qno ilnvinm posto em 
perturbnçiio Cnrinhnnhn, Urulnl o· outros lo· 
gnros dn mosmn nrovlncin dn llnhln, onde ntli 
pobres vlgnrlo~ tóm sido de<terrndos 1 Niio so 
tem discutido isto nqnl tnntM vczo~ 1 

0Sn. SARAIVA (pre&idcnledo CmMclilo):- E 
tom•so respomlldo. , 

O Sn. JAnuAnmR :- Tem·sc respondido sem 
que so demonstro si jil cos!ott o lntol'dicto lnn • 
çndo sobre o vlgnrlo, n quem tomnrom ntó ns 

botus ; olln nln1ln ost1l cm sen 1lesterro, o jlor• 
tnnto ni!o turnm tonultla~ prol'ldenuins lldOIJUn• 
dusJos I'OCillllln~i'le• 1!11 UIOoiiOIIlO, 

.. 0 Sn, SAIIAIVA (pr•sid~IIIB tio COII,_I!Io) :'-
1'onhn n IJundn,lu du rliw1' r/no providonoi:l' so · 
del'o tomar ullm do Vlgurlo t• puro sun rrogue· 
zla, · 

O Sn, JACUAIIIDR :- Ern dÓmlltlr ns nutorl· 
dndt!S violentos que o!torçnrnm o omlgrnr. 

o sn ... SAnAI\'A ( pmidP11t• do oo11sa111o) : -
Nomear ns uutoriilnrlos que o vlgnrio . qui· 
zor.... · - ' 

O Sn. JAauAnms:- Nomear-homens cnpnzes 
d1• lnSJlirur cunlhmçn, . 
. O Sn. SARAI\' A ( presUmi• elo cnnsell1o) : -
Os homens inspirum. confiunçn, mns o vfgnrio 
niio n !JUOr ter,· · 

O Sn, JAGUAnms: -Si o. vignrlo ó mão, 
ncho c1ue o ~ovemo duvin trntnr de ptinll-o : 
llliiS ouvi o nohro s••nndor polu Bubln dizot• 
nqui c1uo uchnvn ho1i1 esse vigorlo. 

0 Sn, LEÃO VIILI.OSO :-Aindu uchó, 
ú Sn. JAGUAnm& :-Lo::o, o· nohre senador, 

que conhece o vigorio, indique o meio de fnzer. 
com quo ollo JlOssn I'Oitsr no exorr!iclo de suns 
funcçiies, de quo so ncbn privado violento· 
monto. · 
"!;~o é .nm fncto pequenino, nem ou conheço 

n' rli~lnncins; niio '"i si n fr11guezln do vignr1o 
dcsterrndo ó longinqnn on prnximn {, cnJ•ftnl; o 
qu" sl!i ó IJUC os 1icontedmentns 1Gm mnrchndo 
nu ltnhin do um n101lo ••xtrnnr;Jinnrio, como os 
de Mi nus depois dn invnsfio o soque dn Jnnuilrin, 
c niio vi nindn provirll!ncius. , 

O Su, SAIIAI:VA (pr·e.vidente dn conselho) :-Tom· 
so nomeado nnvns outoridndi!S, 

O Sn. JAGUAUIIIR :-Creio, pois, Sr. presidÍlnto, 
ter demoustrndo 1111e n politfcn quo dn logo r o 
to10s IHUloçõe•, luvel'tellflu do um di• Jlnrn outro 
o valor dos cousas c dos hom,ns, autuo me pn· 
reco '''" posto em roilwo, o JlOiil icn que deixo 
imjmnl!< perlllrbnçõ,!s tfio nntnvcis, niío póde, 
de 1110do nl(:tnm, diZI!J'oSe que ó mnn JlOiiticn 
clovndn, umn puliticn que tem nlgnmn couso.de 
divino. como lloyor Collnrd dizia IJUC tem n po-
litica de Estndp, . ' • 

O Sn. SAOAIVA (p1·esidenl' do consel!lo):­
V. Ex. nn< .cn,innri\ c<sn politico. 

O Sn, JAGUAnm& :-0< nobre< ministros narn 
npr,mdel·n n:in tem mni> do IJIIC qu~rer •. cvérns 
pmticnl·n;,; deslignrenHo rlus nmlgos, que sob 
essu ·,:npn mnis promovem inll!rcsses seus do que 
os do IMndo • cnr.nrm·em horisonto3 largos, 
lemhrnndo·so do que este pn1z preciso de ndml· 
nlstrndores que n:io se ,Jclxcm presos eterna· 
mente n I!SSn IJUCstiio jtolitlcn, que j:i denominei 
de torpe~o,JJOIS que cmbnrnçn o progresso desta 
llOCIOIInhdn O, 

O Sn. liA RAIVA (pruidentn do cnnselfm) :-N1i0 
11!1' nmlgos, ni111 hnvor cnmnrns,,, nbsolutismo 
no cnso I 

O Sn. ~1.1nu.1nm& :-Niio quero nhsolntf•mn, . 
quer'" n Cnnstitnl~lin dn Imper·lo, cjncro qno c~tn · 
mio sejn l'eformnan sennu pelo mo~ o por IJUo elln 
o cstobclecou ; o o nobre presidenta do conso· 
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lbo' suba multo bem' •rue, quuudo o I(OVerno o Sn. SARAIVA (p1'081'tlt111; do C0118el/4o):~l1!ullfo .. 
qulzor domõnstrur sdrlamente que n elelo4o seja V. Ex.,vote pelo ru·ojauto lnclulndo·os ou;nes. 
umn r~olldnde', n'elelt~o·hu de sei' como foi ern mo propondo o sull'l'nglo universal, • · · 
OUII'OS'lempos.~· . .. " . . . 
. Nlio -liiiJl91'1D qu~ seju por deus grúos ou por . o Sn. JAOUARID&:-N~o.'quõro o suiTrnglo, ilnl~ 

um, pOI'IIUe u elui~ilo do um grúo n~o .vem trn· versai, quero 0 1tue estu no Cons\ltul~iio; . · • 
ze1· nudn ele' novo; jtl se tem visto o co1·po alei· · O ·sn. Stiv&inA Lono:....;A multldllo tl.ií que. 
torul, que d. n unta dn populncllo de umu. pro· ostd nu ConstltuiOilo. ·. 
vincin, ou.p~lo menos de um dos ·pu1·tldos dn o' sn·. ~AGUAIIIÍI&:-' Eu. jú_ dlss;; nestu ·~s~. e: 
mesmo provlnclu, ser comtlletumenle dominado tonbo ~mdn n mesmu oplnluo, que eis anulpha· 

· ·po1•.um governo ndvcrsnrlo. . · · · botos nuo.devinrn.votnr.. . . , ... · 
. Eu ]li disse ncstn casn 11ue um Jlresidente, o Sn. SILVEIRA Lono:..:.Aito iú: 1. Que'•tealn 

l!o]e lllOI'lo, caracter allús venornvel, conseguiu lotrn do · individuo com o seu direito Y ' '• :". ·" 
na minbn provincln de um corpo eleltornllntelro · · · 
pertencente no purtido Ji~crul n eleição. de um. · o:sn. lAcll...Tnmi:.:..ll!ns. rcipolto. tonto ó;d\:"" 
consur·yndor purn·scnndordo Imperio, • . . rol to adquirido,:.. : , · . .. , :. , .. , .. : "'': 

· o Sn. SAilAI\'A (prexide11te do cmiSI'II•o):-E' ·o Sn. StLV~IllA Lona:- Està'excluindo do di· 
poriJITO ••ssu .,orpo el11i1nrnl tlnhn sido·fu~ricndo •. roito n9•Jul~ldo por' nove õecimos. pnrtes.dn 
. '0 SI\,' JAGUAUIDR:-Quelll Vê IICSS~s OXCOl• J!Opulnçuo, · ··· ' ·· · . .. · · , ,. · · .· 
pllrS lliiU piJde ucrodilnr que a mudnnçn de·sys· o Sn; JAGUAntne:- n'espeÍto tonto' :a· ilireiÍo 
I•!Hlll lm 11" :rnZilõ vnntn::e111; us co~tumes siio o• nd~ulrido IJUe, nn occnsiiio em· que ~mltti cstn · 
mesmo!', 11-: I•e1·vnrsiill' .,xis te nos nnhnos e wm· O(liniiio, Jlz umn restric~iici poln quni oindn·ostou; 
do ullo. Si n governo ....... · . . •· · ·· · e era qu~_,,uem· jd e~ tivesse· qualillcodo votante·' 

O • (: . l' .1 0 nn occnswo de qualquer reforma, emborn ·fosse' 
... Sn,.SAMIVA pr~Stdtnte do consr 1101:-, 0 .an.ai.l•hn~eto, por. .. isso .. que.J':I estó·.nO:!!ozo d:~ 
mun~irn que-o gon•rno ó õ ~atvatcrio, só .oito u d ~ 
pórle l'nzer .. o bem, ns, cnmorns niio.~iio ~ndn,'., lfCltO . e cvotnr,. permnne~n no uso deste di·· . . . . reuo. . ·. ~ . . . . ·. , , · 

.O Sn. J,\GUARIDE:- Jn felizmente nssim é por· Eswbcleçn·SO porlnnlo . dir.clto .. nóvo : pnrn 
oro. · nquolii'S. que hno de .nindn· surgir, quo·nrnda 
:o Sn. SAnAiVA(prtsilkntt do cm1Scl!1o):...:.o no· n~o tên:! ~;i. nonos, nem csliio casndos'o,portnnto. 

bre senador só nppello para o govern.o; ·· · · n110 csU10; no caso de. votnr •. Estes nuo cstra·. 
·o· sn; · JAou.uims:-Appello parn 0 cspirilo nhariom não poder votnr por ni!o sobcrem,Ier, . 

{JUh!lr.o, mas quero que um. ~tovcrno p~trJDtico o lloderium. aprender, si qulzessem oxcrcor.esto· 
oncanoinhe csso espir1to orredando·lhe ns pelas direito. · · .· ' · ·' •:· · .. :. ·' 0 

· 

que oru o prendem. · . . · . O·Sn. SrL~'imA Lo~o:...:.Nem nssim,'poriJUC n . 
·No dia. 'cm que o ~overno guizer sórinmen'!o qunlitlcação ê·direito que preexiste e este d1re1to • 

.niio intervir cm cleiçiio, n elcrçiio hn de ser do é exercido sempre· ·independente de snbor ler~·" 
{lovo, I!los ·r,or;o,ra li .do'soverno. ·. • - .. . , o Sn.· JAGUAmn&:...;, Er.:i a pcriiúincncia 'de'uói' 

:o.sn. Sml.n•A (llrt~iW.ntc. do cnmclllo):-Niio di~eito de 9ue estava de posse. Eu n.csto res~ . .'. , 
quero inlervir,. o.-.v. Ex. es~i. dizendo que a pe1to tenho tdéas bebidas até na proprin legisla·· 

.macbina nlio'funccionn bem. . · • . Çtio primitiva, d'ondo rornni derivados tactos os · 
· nossos preceitos cleitornes. '· . · ..... ' ' 

0 Sn. JAOUARIDE:-0 que estou vendo é quo. 0 Sn. SILVEIRA Lono:-Mns es•~ cont":'dic· toriÔ. 
se·. guer reformar· fatolmento a Constitui· "" "' 
çiio, icvandO·UO> n;io·s,i para ond.e.·Pergunto comsi~o. ,mesmo, porque_ esta restricçiio ~XC!uo· 
nos· nobres· ministros pnrn onde· nos levnm' nove doermos dn populaçao nctt\'11. · (Apo&ados:) 
Quem póde mbor os horisontos que nos ngunr· ·O Sn. J.\coAnm&:-0 nobro·scíindor tern' lidii' 
dnm ·depois·de feitn essa reforma' ·E~tnrõo rõtos as diversas disnosirõcs clei!ornes que tomos' lido' , : 
todos os diques I niiosci o quc·sern destepniz. a esto.rcspcitoY '· · ··. · · ', ... :. 

· O Sn .' SAn.~• v o~ (p•·es,.dcnte do ·comr.UtO):-V. Ex. O Sn. ~n:i'EmÁ Lono :-Tcn hó JÍdo o ~stuiindo 
jú.disse que pcior do _que temos niio hn. · . . tudo quanto hn sobre mnteria eleitoral c, si não 

. . comprchcndi, foi 110r falto de lntelligencin; mns 
O sn: JAGUAnmE:-Pcrdiio; cu niío podin nvnn, estudo trnho feito, .... · 

çnr tnl proposiçiio, porque com ccrtczn ncho que 0 J · · ·· ' · · .... 
niio morcbnmos· bem, mns ·muito peior meJla· Sn. AGUARinR:-Niio mo refiro n nenhuma 

'lei modernn, · roflro·me numa nntorlor'll·nossn 
~~;~~.desconhecido pnrn onde nos querem nr· indepcndcncia c que folln propriamente do'.VO·-

. tonto quo niio snbu ler. · :· ., · '· ·:· 
. Os nobres mmlstros querem o bom, mns o . . · · . . . · · · .. ·, 
melo por que o rjuerem ra1.er, vulnerondo n O Sn. S1~VEinA L~no:-Bom; mns v. Ex •. lln.. 
Constltulçilo, ó um torrlvel mal do que o pniz. de permilllr, que nn,o IJUcirn voltar nos tempos c. 
deve ntcrrnr·se. nnterioros 11 nosso mdepondcncin cm mnterla 

Vejo quo o prosidcnte do conselho na sun re· oleltornl. · · 
formn vnl excluir do direito do voto uma grande O Sn. JAGUAmm;::-~!ns, pnrn se comprciJendcr 

, qunntidnrlo do brnzilolros quo osliio na posso bem qualquer. iol, ó preciso recorrer ds ante• 
dosso direito, o mo pnroco r1uo é temornrio di· . codontes, porque nssim é que ensino n hormo· 
zor·soá mnlorin. do um povo: •Vós niio podeis noutlcn. As Instrucções de 18~~. que nlitls siio · 
exercer mnis o dlrolto do quo cstnls do posse mols ou menos iguoes n essns outros leis elci· 
dosdo quo osla naÇt'io existo, • tornos que tomos tido, fallnm propriamente 

VolV-A• Õ . 
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nnqualle• que Jtiío subam lor, n quemuliás niio 
se lll'Uhlbln quo votussom, mns su eslubclcoin u 
fÓI'lllD Jllll' que UOI'illlll VUIIIJ', 

O ::ln.· SILV&lllA Louo:-Nilo so prohibln fJ'IIU· 
cnmonte, mns ludh·cctumcnlc. , , 

O Sn, lAOU,\mnJ~ :-Vou ·~·~rerlr·mo ús Jtro.· 
prlns pnlnl'l'ns, dus lnsiJ•nc•:uos, u IJUO 11lludo, 
Jslo é, uo 111'1. ll,• do cnpllulo 2.• dns lnsii'Uc· 
çnos de 1\l de Junho do 18::!::!, onde se· oucontrn 
u dlsposlçiio seguinte ( lti): · · 

• • , ••• Os t)UO uiio sou!Jorem o>crovor, che· 
gnl'·ill·hiio i'l)lle<u, o JlUI'II ovilnr f1·nu•los, dil•iio 
uo secroturio os., nomes duquclios om quem 
volllm: este rormnl'Ú n ll•tn rompctuuw, que 
depois do Jidn, ser;i nssl~nndu pelo votnnto com 
umn cruz, doclnrnudo o sccl'l•tnrio >N' nquello o 
slgnnl, de que usn tul indlrlduo, • 

Cumpruhondo·se· este mcthodo por ser o 
unico ronliznl'cl )lnrn quem niio salw escrever, 
tem um fundamento natural. ~L•s a~OI'n t)UO· 
rcr·se que o voto scjn JIOt' escJ•ipto, como se 
fQZ nclunlmento, t]Unudo n•Juclle que o deposita 
na UI'Da uiío suiJu e~crover,. ú unm exigencin 
contt·nrin :i nuturezn d:1s cousns, 

O S11. SILVKIIIA Lona :-E' dn essencin que o 
vote sejn es.cripto ~ Nilo bnstn n indicnçiio que 

.póde ser depoi~ cscriptn ~ 
O Sn. lACUAniDE :-Como nntignmcntc se rnzin; 

Jcvnntundo n müo, abnixando·n; ou levnntnn· 
do:SO, OU SOIIUindO·SC co.mo fD,7.~1llOS DfjUÍ, 
quando queremos npprovnr ou rt•Jcltnr, com· 
prehendo eu. · 

O Sn. Sn.VEinA Lona :-De mil modos. 
. O Sn. JAcuAmn&:- Mns deixo de parte est.1 

quostiio do nn:njlhnbeto ~ cndn n~n tem n sun 
opinião e en mantenho n minha conVOIH:ido do 
quo elln serin ntú um estimulo pnm qun npron. 
dessem a ler os que nüo -soubessem c qnizcssem 
exercer. o. direito do voto. · 

O Sn •. SILI'EIIIA Lono:-V. Ex. não dove.con. 
sentir que, a 11retexto de nfio snbcr ler e ~scm·· 

, ycr,_ se exclua do direito tio voto qunsi o Brnzil 
mtc1ro. 

O Sn. JA~~AJHBR :-Nüo excluo, npl!nns quero 
que ~Q,IWhlhtem,.nprcndr.ndo n ler c a c~creVtlr 

!'ara qijp oxcrcmn o mnis ncollrc dos direi til> JlO· 
[ticos, O nohrc senador pCI'lllit~, quo cucon. 

unuo. , 
0 Sn, SILI'EIIl,\ Lono :-Continuo. 
O Sn. JAGUAiliQG :-0 nohrc ~enndor, qne no 

princijliO mostr,ou·so tlc ncci\rdo commigo•:worn 
mo pst;i hostili"nndo, ' ~ 

"o'sn. Srr.VGIRA r.ono :-E' que ngorn v. Ex. 
arrodou·sc tnnto do ·)Jndrno, rJUC n:io pude dei· 
xnr do contestnl·o. 

O So. J.\GUAnmG ~-Vonmo~tl',,r q"uo Y. Ex, 
nffp tem l'j17.:in desde !fUC •:un.:nrdon cnmmigo, 
Eu d11.lu •JUO o d1rcuo do \'Otnr ruun •liruito 
politico. 

O 
1
sn, ~rr.vmnA T,ono :-N,Itml c polltlco por 

oxco I c nem. . 
O HR, JMJJARmR:- E ~nndo um clire>to poli. 

tico o nobre senndor cnmprchonde que 11111 d•:· 
pnthdo o um scnndor ni1o podinm ser nnnl)lhn·· 
belos : e jlorque 1 

Porque n Constituicilo ei:lt:lu que pnt•u ser 
~onndnr o ol•ludilo tlvo~~u vll'tudus•a ouhcJ', e 
no su1Ju1' uoll\ coJil)Jt'l•h•ludldo o Jor,u escrever. 

,1'111'11 "lletnltnllo uxl~iu uult•os rotjulsltos, f)Ue 
)lrodUUICIU UiJUollu fJUnlldUdtl, 

As>itn tmi1hcm o en1 escnln menor, desde que 
n l<•gisln\·1io exige qno o voto ;ejn dndo pores·· 
crlplo, u 6 •ln es•unclu dus dll'eitos pulltlcos r1ue . 
sojnm exet·cidos ·pessoalmente, du sorte tJUe o 
dopuln1lo '"o senndOI' nzio )Iodem se1· su!Jstltultlos 
pot· prucuruouo, duduz·se d'nhi ·multo nnturnl· 
monto tfllo, CJnem nilo subo lor e cscrol'ut•,' nilo 
pódll sniJstituiNe por outro, quo lho uscrevn o 
1'010, . 

O Sn. SJLVGUIA Lono :- Um' dos cnsos ú a· 
exercício du um direito e outro é o oxercicio de 
um~curgo. 

O Sn, JAoUÁIIIDE:- Deste modo. vejo que niío 
nos JlOdewos comprchendor um no outro. 

O ~n. StLI'Etn;\ Lono:-Estou mostrando que cu é que estou nn doutrinn o nfio V. Ex, · 

O Sn, J,\GUAIIIIIE:-l!us "deixemos isto. de parte 
C Y:UilOS llO fi.!$ lO. , .. . . , 

O nobre pri!sillento do conselhoarJUCm aliás 
JIC\'O d•!sculpn por esta minha aprccinçllo, tem 
çommettido muitM incollorcncins 'cm seu go· 
ver no o commctteu mnis · umn nn. discussão do 
seu Jil'njccto elcitornl. 

Jligo que tem commettido incohorencias por· 
que, por ·exemplo, a questão, dos acatholicos. 
serem ·ou niio olcgivei:; ó umn qucsujo gravo 
nesta situaç:io, a ponto de dons .mioistros do 
gnhineto passado u:io çoncurd:1rem. nn eJ.:olu· 
>rio dullos no )ll'ujccto do l'eformn constitucional 
fl)l)lrol·aJo o anno pnssndo. ua.outrn Clltnnrn, e. 
pOr to) desaccordO retir:ti"Otn•SC do ministeriO, 

l'nrecin pois que ern nm ponto·import:~ntissi· 
mo pflrn esta situnç:io nesta reforma. · .: 

Dl'pois disto vem o. novo ministorio ·a soti'. 
lligno chcfu disso na . outrn cnmnrn: N;io fnço -
quosllio de ~erGm ou niio elcgivcis. os ncntholi· 
cus, só fnro que.<~io, do .JlrOI'tl du ·renda como 
con•liciiu indi>pensnvcl para voL1r, c do districto 
de um de)Jut:uto, Ahi cslli nmn incoheroncln; 

Confc,so qutl o~sn qncs~·,o du ole~:ihilitlade 
dos ncntholif!os tendo merecido no partido libo· 
r•ll lul hr.port:mcin, que par causa dclln começou 
n ·c~phncei:•Nc o mini~tcrio, IJUe iniciou estn 
>itnação, mnito mnraYirhou·mo n fncitidndo com 
qnc S. li:x. a!Jro mão desse antigo , ponto do 
progrn 111 ma IIIJorul. · . . 

E' corto· qÚo tendo n mniorln dn outrn cnmnrn 
decidido n nnno pas~ndo quo n JlMSngcm dn 
cleicfio indiret•t, pnrn n directa tlcpon•lin dn 
reformo constltucJonnl, c n~orn DCIJiiDIIilo do 
\'Olnr· ~~s~n mesmn mainri11, nfin :~ó rruo os nrligos 
da Gon<tillikiio que ver;nm soliro n .oleiçiio de 
dons gr:io<, romo nll(uns oull·o; do seus nrtlgos 
fl'illtiVIfS 11 dir<lilos politiCOS. )IOdom Si•r reVOIJ'D• 
dos "llll o Jli'OC<~so dn refor111n cnnslltncionnl, 
,ln mio hn o •;nundmirnr om incohoroncins dessa 
ordem! 

!llns rleixnnrlo es~ns incohercnclns, vnmos no 
fnct.o tln cxclusiio dos que n1io npreson111rem 
nmn provn dn rcndn. 

• 
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.Ahl é que digo no nob1·e mlni>tro CJue si niio O Sn .. SAII.\IVA (prBaid~nta llo'coiisel!IO):~Dl· 
baq llCIII' nu ndoptUo' da lo i; !111. !lo bnCJ uour mais l'clto uu CJ uo ? •· · . , , . .. · , . · . 
tnrüe, poroJUo uno hu nucuo tjUà SU!IJoortu isto. JJII·oilo uu ui~m·em CJUe' nilo sabem oloolhilr o 
'us'sns~ uAi;uos D.\IIHtrro" St~I'UIIIA Louo:- uoputauoou.oscnuuor. .. . . '., 

.Apoiado. O Su. St~I'JUM Louo:- Um. direito' quE! se 
O Sn': JAGUARIUR :'- Niio silo os ·unulfJllabotos oxorcu 110r PI'Ouut•uçiioé ·!\lo .bom,_ como outro 

llltfcumeuto,. COill CUJa· excln•il.O. OU concot•do, a~•dil~~~tl~: 11 prOcUI'U~iiO ~ontl~utU ·. U. e~Jsteno!u 
com a 1Cstrlc~iio;·quo t\ lb, e concordo oout um 
PO!lsumenlo nobru, 'dedu~ido da LJi'OJlr'lo untu. O Su. ·Liixo VELioso dá utn uporto.'':. · 
ro:a das cousns, como. Jú u1os1roi, o c1ueronuo o St1, iiAnÁIVA (pr~sidetlts do i:onselko)': :.;.;:,; E 
estimular n que so Jnslruam uquellos •JUO il'ot·n nós é quo queremos ulurgar· o 'direlto;"·p·o·rcjue 
em ulnnto atlluglr~m· u ·Juud.o·Jí;gul' dô votar, um vez de ::!0.000, rnzemos um· eleitôrndo' de 
mns .resfJCitnndo os direitos nu<(uiri<los do ~uu u 300.000', ... · · • · . ·· . ·. ··: 

. m~~~~~~s do' cidndaos que C:i~UO na JlOoSe doste •.. o Sli. J,\GUAÍliUÍI.:-:Esses,bÓinons !lo'•, campo, 
. quo tGm exercido divorsils cargos e .niío pugam 

'O'Sn. LRÃO VELLOSO: -Qu~ndo se discutir o o Ílnp,osto .exl:;_iu'!, pelo jJrojecto, porqu~:o 1 seu 
proj~cto hn de su.mustrur o coutrnrio,disto,' ne:;octo'é üo cr1uçuo de gnuo: ... : , , •. ~ .,. 1, 

OSR: 1.\GU.\UIDE:...:.Estou por oru mosirunuo n u SR. L&.i:o VllL~OS01 ·:',_.Esses· .:peln· 'lei 
fntulidade ~ 'tue. ~ontos ur1·astndos flOr ;sle pru· onlrum • · : · · , •.. · · ·' 
~~CJ~.dO UIIUI~teno que pende de d~CISUO do Se· , 0 SI;:, , J~GUAIIIUE '; ...:. 0 lmp~s'to ·q~d·;~Úes 

pa:;umnlio nttinge• ú quuntin. estnlleleci·dn: <poJo 
Os~·. SARAIVA (tJresldellte do conselho) :·.-•IJ prujecto, elle~ Ucuriio,, portunto,•exclaido:~~: Mas, 

miuisterio nilil fuz projeclo. E' Jus cumu•·us o pro- onuJuanto os homens u.o .campo, q_ue siio homens 
jeclo o o senado hu uo ter u respónsulii!illadc do bons, homens innocentcS, Jlermittn,se.n 'pl1rase, 
approvurou,r~jeilur. · · ,. . ' . j'erdenro direito do voto; as mullidl!es·nccum'u· 

o S'R·:· JAauÀmug: ~o pÍ·ojecto é do minlste• mbs nus g1·andes cidades o con~erviím:· · ··, ·, 
rio porque ~lle fuz quesliio disso. · · O Sn·. SARAIVA (prestdtilte do:conssillo)':':..:,:re­

. o Sn. SAn:..;,." (prllsid~rto do consclllo) :-E' nham então ·a co1·ugem de· queruro·.vo!o 'uni·. 
versul ; ·ou ba de' haver' elei~ão censltm'in~ tJtirn 

das camnras o projecto, e ·si converti~o cm loi, evílnr n,rruude, ou o. voto umversnl.' · : · .. 
se·reconbecer 11he é ru1m,nós. o revogaremos.. . , . , .. 

O SR. SrLVEm.d:._ono:- Para fsso niio'é pr~ciso 
PSR. J.\GUARIDE:- Digo·,,ue, si o projuclu coragem; o võto·universnl é.unrdireito'en~·uis • 

. passar, bu de· ser repullido poro1uasi lodo o (Juiz tcotntiio de um_direito_· niio.é corii:;em·:.: •. : .... 1 ~ .. ;1 e o governo· ·.hn de ver o perigo n que"nos ar· . . . · · 
I'IISton e· vir:i um dln crue os pro,criplos do ui· (Trocum·se muros ap 1rtts mtre os Srs; preái: 
reito·:de voto· se lev:mlimio, c se ar,rcsentnnio dt?llt• d~ c~nse/J,o,. mi111stro. da justiça,' ·Leão 

·pamconquislllr o direito de'que·Jii estavam VellosoeSitvcira Luba;.) · ., .. : ···' .,,., , . .-, .. " 
de posse. - . . · · 1 O SK. J.LGUAnm&:;- Chamo: n attonção" do: se- · 

O.SR. SILVEniA Lo no:-E a ·banuelrn da. rege-· . nado para estn·· luta que se trnva•Dnquelles 
neraçiio dos- d1rertos populares hn de ser sym- bancos.... · : .. .: . , . . : ': , · ,.,., ''" ''·'' 
pnthu:n a todo o'pniz. . . . ·. · O Sn. SARAIVA (presldente· dti 'conselfto)'i~'~to. 

· ' ) nttl é bom·. · · / · · · ,. . ..... _, ·.o SR. SARAIVA (prcsidmte docousel.,o:- . . ... ,,. :.·:'-/-: ., .•. 
Deixe~!- isto para discussiio do lei. · . · · O Sn. 'JA'GUARIDE:- .•• poro que o pniz! veja 

O Sn.' JA&UAUIPE:-Estou lavrando u1~· pro· que entre os libcraes, um, homum .distincto, -
testo.:.. · · · como é o nourc senador por Minas; é·o'llrimeiro 

, a· clamar cou tl'll a cxcl usúo que se quer fazer de 
o· Sn. LEÃO VELLos'o:-0~'1' I . uma grande p~rte dn noção; ;.: .. ' ' . •! ' 

; ·O Sn. JMUAntn&:-C~mó já disse cm auxiliudo O SR .. SARAIVA (prcsillCIIID do ~BÍISDÍI•o);~::Â'ihi 
que Jnvrou o nobre senndor pelo llar:mh:lo·. ha de Jmssar com o voto tamucm d'os' coliserVa· 

dores. · • · 1. · · · Niio posso concordar cm que sl'jam cxcluidns · . · ·, 
nmsns mimerosns como essas, mio só dos nnnl· · O Sil. J'AGUAnm&:- Si 'V. Ex .. dá eslll scn.tença 
phnbctos; quo'jà estão nn posse do direito uc j:i, ncho melhor irmo· nos para as nossas casos. 
vOlllr, como prmcipalmentc dnquelles que, S:<· 0 Sn. DA~"TAs (lllinlstro da J'usÚ~ci)::. E''u' m. 3 bendo for e cscrevor, ltlrn do ser reduzidos :í •· . 
condlçilo do pnrl:is, dlnntc dn difficuldndo do lei qno deve passar com os votos do fiberacs c 
provn de sun. rendn. conscrvnd(•rc~, · · . -

Solo que sno os nÓssos ·sertões, onrlo homens O SR. PARANAGUÁ:-Niio é· lei· de parlido,'é 
do C:1mpo, f!m ~rnnde numero, qnc ulilis gor.nm lei de Eslado. - · · · • 
de um certo bem estnr, niin l•odor,io o:om tudo O Sn .. IAGUARJnE :-Eu Já 'deelnrci que: f1rllo 
nprcsontor a provn dn ronda cxigi~n (JCio pro· cm meu proprto nomo. Estou· mostl'ntldo· os 
jocto, . Juconvonlcntos qno ha. nu lei, com cssc'nnfn· 

Como, eslnndo cllcs hnbitundos n Influir nos gontsmo om qno so vnl colloenr u popU1n~ffo 
ncgucios ·do sun locnlldado, · oxcluil·os uosso ilos campos com a pojJuln~iio dns.cidau~s, ondo 
direito 7 os classes menos fuvorocidas dn fortuna ficam 



pelo Jll'ojeolo em poslni!o muls Ynntujosn nn 
huluiwu pulltlen do ctuo' as populu\•lles t•urues I 
E' uniu oousu odioslssi mu, 

Os homens dns ·montnnhus, dos campos, occu• 
pudos nu luvouru c nn lndu>trln pnstot·ll, buo 
üc dizer que ni!o silo cousn uigumn .•• 

O Sn. LEÃO VELLOso:-E ngorn silo? 
O Sn. J,\GUAIIIUil:- ••• e .niio 11óde hnvet• nl· 

suem que exploro esse sentimento? 0• no!Jros 
mlnlmps jtodom nUirmnt• que u ordem pu_IJiicn 
nilo soru u tcrndu 11or essn cu usa Y 

llculmonto, senhores, crnquunto os hn!Jitnutes 
dos sertllcs ficam 1wlo projecto sem o diroilo 
elo voto, o -itunl uliós .Iom exercido util hoje, elo 
!Jon !ti, ns muss:ts nccumulndas por contcnus 
uns cidndos, · nilo tenelo muit11s vozes proUsslio 
muito doUnidu, podem fucilmentc npt·oscnlllr 
um titulo do imposto e ser -votantos, no pusso 
que os outros seri!o uns pnri:is. · . 

·E os nobres ministros nilo veem quahn nis~o 
um grnnde perigo, que esta situação é muito 
srnve? ·. 

. Os Sns. SAR.IIVA (pmidD!Ite do·cõimllto) E S:L· 
VEIIIA Louo lrocntn rCJlOtidos ~parles. · 

O Sn. LE:\o VELLoso :-·o nobre senador tem 
· votiido nas nossas eleições ? Tnlvoz nem estojo 
qualificado, • 

O Sn •. JAGUAninll :-~~u ·dou testemunho de 
que sou votante il votei JlDI'n vereadores nn pe· 
nultimo eleição i nn ullimn ni!o i Dillls livrou-me 
desse perigo •.. , . · 

A este respcilo; si·a·s nobres ministros quize· 
rem saber como islo se fn7., diroi que temos 
hoje uma ·lei de qualificarão que me parece 
pcrfeitissimn. Creio que no sou projecto os no· 
hres ministros aceitam o Ryslemn de qtwlificnçiio 
que existe, salvos as alterações rosultanles lln 
suppressiio do primeiro gr:io. .. · 

O mcthodo do IJUalificuçiio actual é, mais ou 
mono~. o que os nobres ministros querem na 
sua reforma, poriJue, omquanlo clle exige a 

·apresentação do diploma; como prova de estar 
qunlificado, os nobres ministros· exigem parn 
seus eleitores directos n prova dn respectiva 

·renda, · 
Mnnabom os nobres ministros o que se tom 

feito? _ · · · 
As camarns municipaes deixam do entregar 

muito~ dos diplomas de volnnteR, o n~sim pro· 
cedem; provavelmente, no intercs;o ~c que 
elfes nno ~ejnm apresentados, nfim ele fnzer 
votar quem lhes parecer, fnz<Jrcm, cmll:n, pre· 
dominar o im perto dos flhORIJhorns. 

Disto clon tcstcmnnho porrJUO, tomrlo-so per· 
guntnr!o dc.1tcs banco; si ctt tinha votndo, de· 
cluro IJUO votei. 

O Sn. 1.&:\o V:ltr.oso :-Pnrn deputados 1 
O Sn. JAGUAntD& :-Nfio sou eleitor, mas gn· 

rnnlo que, ·como simples votantn, tnnho ido Íl 
igrcjn ele Snnt'Annn, ondo estou qunllficndo, 
exercer o 'meu direito, creio·qno duns ve1.es: na 
pcnultimn cleiçfio do vcrondores c nn ulllmn de 
eleitores. • · 

O Sn. T.tÃo Vm.Loso: -V. Ex. ó olcitor 1 

O Sn, JACUAIIIDK:.:.... -Jú disse que nilo cou~o· 
ma assu honru; mus tendo cartczn da nobnr-ma 
'I uu llllcnào nuquelln ft•c;:uozlu, tive oconsiiio do 
h· ulll cumprh· o r!evet·· de simples voluuta. 

Col!(esso, p1i'Ólll, que o fiz com nlguaun hesHn· 
çilo ilOt•não nchnNnd munido tio competente di· 
11lomu, em uonsaquonclu do CJUO,"ajtroxlmuntlo· 
mo du mesu, r1uutulo fui chumndo, c eu mesmo 
donuncinndo·mo por nchnr·me som nquello ti· 
tulo, respondernnt·mo lillo Jlodiu votut• c oiTocLI· 
v:tm••nto votei. . • 

JIÍ'Sc vê, pois, que por mim mesmo vlirillquei 
quu n mcsn dispensuvn u rorutulidndc dn npro· 
sentui;üo do-dlplomu, e eonvenel·mo ·r~e·ti~O u 
!:tllll iln cntrcgu dusscs lltulos n toelos os.ctrlu· 
dilas qunlillcudos votntitos fõrn tall•ez rroposi· 
tnl no intuito de tuzer·sc votur u mnttos que 
niio ·o estivessem. . . . . . 

Assim,Jtois, digo eu, quando o governo quizer 
fuzer r.umpt•ir a lclintegrllllllenlo, clla se hn de 
cumprir, pois quo, si os votuntcs todos nossos 
condições tivc~sum seus diploma~. o>lthosrhoros 
não podiam npparecer. Un nndlf mais liquido do 
que um votante apresentar seu diplumu o en· 
trcgnr sun listu? · 

(Ha tllll aparte.) 
• E' pot·que se 'quor de proposiio manter este 
estado do dnvidn parn elecldir no din tiUcm tiver 
r•odcr. Sejnmos francos. 

O Sn. LEXo Vll~Loso:.:.. Quern quer nwntor? .. 
o Sn. JAouo~mnE:,;..os c1ue q·uercm.inlluir nos 

partidos· c nua querem a ve·rctndc do systuma, 
porque rccoinm IJUO a vorJndo ·os prejudique; 

Eu vi clnrnmcnto qucltavin quem fo,sc ln· 
tcrcssndo nn n:io ontregn dos diplom11s, .estou· 
dando uma prova do que nr.onteceu commigo. 
· Creio que lenho ilito bastante, Iiara' mostrar 
que n politica seguido 11olo gnhinctu nctuol ntlo 
é politica do ~stndo, rl politica de partido, que 
ns vezes degenera até om politica de cnmpnnnr10; 
com o passeio que fiz por algúmns províncias 
c com os fuctos quo d'nhi deduzi; julgo ter feito 
essa demonstração cabalmente. · · · 
· Si rJuizcrom que adduzn aineln alguns argu­
mentos, npontnrci o quo eslú acontecendo om 
minha província por ciTei to · dessn politicn do · 
partido. , . . 

Sabem os nobres ministros que no Ceará tôm 
ultimnmcnlo !!avido cscnndalus inauditos. ln· 
foli7.mentc niio tenho presentes dons numeras do 
Jorwrl do Commercio de rJ, ta recente, onde estão 
tratiscriptos at·tlgos rlns folhas llberaes daqnelln 
l'rovincin,o nt·ti~os csr.riptos aqui, que cu pro· 
tendia trnzor..fl rlisens>iio, mns niio IlUdo cncon­
trm·· hoje es;os jornaes entre os meus ·pnpois. 
Vou entretanto r~foJ•lr t•osumidamcntu o quà 
di zc m estes rirtigos, c, si fôr coute~ tarJo, os 
n presenlnrci om outra oce:~siiio. 

Uma rins publicações a que alludo é trnns· 
cripta do dons jornnos llberaos da provincin do 
Cenrri, o Coarms• antigo orgão desse 11nrtido, o. 
um novo orgiio chnmado nazcta rio Not·tc. Ahi 
so diz quo un vospora da ultimn clelçiio muni· 
cipal rorn pnhlfcndn om ambos nqucllc• jornaes 
n chupa orgnnl7.ndn •1clo pnrtldo nnrn vereadores 
dn cnmnru dn cnpltni, que no dln competente 

•, 

•, 
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n cloiçuo correu, (lú ao modo do tert•n nestu ac- o toiA'O do contossat• ctue a,sotlstaçilo, que. d'nhl 
· tuulidndo, som udvorsot·los,IJorque esses ui1o ti· resuiLou-me, ó todn 0111 vantagem do.nol.ire pro· 
nham dh•eilo nem se~uot• do coQlporocor na sldonto do consolbo, ·· . · ·,· · 
Igreja, correu portmllo. a clelçuo cm sogrc:do) Por muls do uma·ve~ tenho'ilito'·~uo·os nobres. 
llxeram lú a suu mesa, guaJ'~urum os dias que u utlnistros, sem o quererem • sem duvida; conti· 
lei manda, Isto é,nilo podendo .li elulçilo acubnr·se· n uum o seguir'll· 'llOI!.uenu .flOiithia, politica de 
no mesmo dia, marco rum os prazos dus diversos ,purlido, c1ue uno ~ a . do ·Estndo, l'oduviu: iíilo 
chamadas o no dlu mut•cod9 parn a opurnçilo, o serei eu c1ue· júmuls' conteste que, upe~u••: dos 

.. presidente do mesa ·tomou sou· nssonto, socou .oml.iuraços, que por ·.toda a parto seus nmlgos · 
do l.iolso uma listo, e disse: n··apuruçi!o ó esta, o;•IJocm ·aos IJons dosejos'dos nobres· mhilstros, 

-mondo·so escrever.·· · · .u·ildmlnlstração ·cluS.Ili'OVInclns .orn '·gernLtem 
·Alguns momhros dn .mesu I,I!Joruos,- pois. que "!el hO)'ado um· pouco.depols:dn·:nsceiibuo do :mi· 

. todos o oram,:vendo que ossu hsta.ern dlfToc·entij msloa·co uetunl. Vejo que uns provinclas se.vul 
duquelln em ·.que os·· chefes do seu·JloJ•Udo lm·. sabendo. que hn _governo .. gorai, no,,plisso- que 
vlum comblnaao, e que o presidente a mesu·ln· . untes .puro ela·· nuo: conhocor:so outro .governo 

.. cluiu-se nelln .como pn•sldontij du:novu cnmarn, soniio o· ![UO .. lú .. estava; untes era JlOssivol, ro-
: levanturJm·se conu·n um tul desfnçamento •. · . correr ilos· ministros _para: os~presadontes, ·mas · 

· l'ois; si a chupa era outro, .disseram alies, .si .nunca. dos presidentes ·paro ·os' ministros.·: ·, · 
combinámos qno os· vereadores deviam ser toes Vimos ·quando foipuhlicudo' e· lido nestli casn 
o toes, si O·llrcsidentodoviner tal outro, ou o . um :aviso,. creio ·quo ·de ·~a 'M:nalo ;do anrio 
bico·do ponnu ou por meio do· recobimonlo do pnssnuo, expedido pelo, nobre·.·ox-ministro da 
listas, o resulludo do eleiçuo nno póde sen;enão rn~endu; meu·. distinelcflimlgo;: que ileclaron a 
o combinado .• Immedlalumenla dous on·tres pro· alguns prcslcloritcs !\os ·províncias do Norte que 

~ . testaram energicnmcnto contra esse desDento ú de aun corto dia·om cliunto 'cessarin·o· distribui· 
mesn; i• to ó, ter o presidcnlo n uudncin do sue· ~ãa de sqccaa·ros; houve· uma· corto. pertürbnção, 
por que ello ora quem bnvia do fazer n elci~no• certos· arrufos ·entre. os membra·s·du'nobre.de· 
.contra o' quo ·oslllva comfiinado poJo partida; ou JlUtuçno du: minha provhtcin/Aié um .'dcputn· 
contra o qilo so !inhn votndo, s[. · JísloS'tinhnm ilo, segundo .. consto; 'declarou no governo;;,;.ou 

· cntn1d0 nu· urna; o quo eu ·ignoro. · . · · .. so•ccorros ·on,opposiçiio. ~· ·. ··. "·:·c.- . · . · 
Protestaram cnergicamuntu perante n mesma . O que aconteceu foi qug<a nvisoi'deixou ·de 

. mcsa,.que .. creio-nito. lhes, r~ceheu o·p~otesto, •. scr·cumprido; continunrnm os soccorras,:como 

. pelo imprensa, pernnle o tnhelliiio, eaufim lan· mnis ou· mcnos·.ontendiu ·o presidente'do Ceará, · 
çarum mão do todos as recursos ,pnra .nuthen· o quo·confirma aninha nsserçiio de· que. enl.üo 

· ticnr cscandnla tiia inuudita,'praticnda na pra· ·recorrin'so dn declsüa"do minijtro · pnrn a do · 
prlu cnpitul;·sab as olhos do ;rovorno. . .. · Jtroscdcnte, o prijvulcr.in .a. desté, .sem ·du:vida 

Esses. :1rtigas .do um o unira jornaos Jíberues ·~aa·n · confirmar-se a·declaraçiio, do presidente 
fornm trunscriptos no.Jm1al do C:ommercio, O·eu :dó conselho do~ enlii_o, •qúe lho· Jauyin con'l'eri!lo 
prot~ndln trazol·us l!nrn .mo~.trnr qu:mto .est~u n putonl~ de· I.." pro· adente do· BrnzaL·· · · ·. · 
JUStallcndo, quando d1~1n qu~ nuqucllu provcncm; · O nrllgo a quo nlludo, .. ·emnnado ·de·. um dos 
durnntc n :Ultimo adminlstrnçito, .houve dcsgo- grupos bcli~ernnles c pedindo ·:providencias ·no 
vcrno o dosmnndos, do que este vergonhoso chefe do gabinete contra ·a· desmoralisnçio,·n 

· aconlecimonto ó um triste resnltodo. quo o antro quer levnr·n·· ~rovincin; já e um· 
E', sim; o rcsuiL•do do desgovnrnoo desma· ·progresso em mnterin do ndmmistraçiio. Felicito 

· r:ollsnçiio.do principio dn autoridade; porquo n a ministcrio flOr este succcsso>· .. •.: .. ·· .. · 
eleição municipal' tcvo·logor· na {~" de. Jnlho · Esta ·óa verdade. ·Anteriormente assim niio _ 
ultimo, no mo~mo din cm que alli chel!llvn o succedin, durante n administração desse·)Jrosi· 

. novo presidente, o em que rorlnnto descia do dcnlo. dc~minha' provincin, que. se identificou 
poder oox-prcsidonto, o qu:1 só evitnvn o rom· com n .s•icca, o tendo recebido ·do governa.o 
pimento· entre seus 1aroprias amigas, ou com 8 qunlificutivo· do J.• ~residente do.llrn~ll, parece 
promessa de favores ou com ameucns, c lol(O qun que o tomou na sere o. - · · .. · · :. · • 
sou partido o v1n clcstiluido do carga, dlv1din-sc. Esse presidente, qnã fc~ tantos favores a lllnln 
estrcplto.•mncnto cm duus grUJtas,·tr:•vnndo-sc. gente, onriquecondo nuns, tornando, poderosos· 
outro nmbos n luta, n ponto do se darem sob olllros, no rolirnr-sc ·da ndmlnisLràçiio,suscitnn· 
seus olhos cscnndnlas desta ordem. 'do-so n idéa de n nsscmbléa provindo i dirigir· 

Como se explico n pollticn.quo levou os acon· lhe umn fclicitaçiio, for elia repellldn por sun 
tccimontos a este rcsultndo, scniio-por umn pa· maioria de tal .modo qno n lambrnnçn do fali· 
Jitlca pequena, politlcu de interesses indivl· cltaçUo se dosvnneccu. • · ·: · · · · :. 
duacs1 quo.so dlstnncin ele uma flOIIticu nobre C· ·Eu lamento que assim succcdosse, vendo osso· 
clevnun Y . · presidente encontrar in~rntos que o abnndonnm; 

Um ou deus dins depois que o ·ron:al do porque sempre aborréct a Ingratidão. 
Commcrcio fez .esta publicnçfio, vi umn outra, o Sn. LIIA"o v' ELLoso·.-E.II"o tem' muitos omt'· . que ln lliío foi lrnnscrJpçiio do nrtlgos dns rolhas 

.'do Cenrn, mas umn publicnçiío n pedido, que g~s distlnclos o Importantes no Cear?·· · 
oro dlrigidn no nobre pa·csidonlc ,do conselho, a 
respeito dosso cscnndnlo cammotlldo na Ccnr:l, o 
na qual so dlzin quo um governo honesto niio po· 
!lorin consentir om quo um luo lnsollto ntlcntndo 
contrn o vcrdndo dn clciçiío podasse prcvnlnccr. 

A lolturn desse nrtlgo dcn·mo grnndo prazer, 

O Sn .. TAGUAnrnE:~ Niio duvido, mos o corto 
ó quo niío houve qnom so n·nlmnsso ·a pro· 
mover· lho no nssomblón provlnclul osso reli· 
cilllçiio. • · 

O Sn. L&Ão VELLoso :- E' oulrn quos~o. 
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o Sii.'JAnuAnJnR:-Qnando vemos em mullns 
provinclus ns ·nss~mbftíus logitíintlvros dlrkir fo· 
liciiP~Õr•S 11 (li'OSÍU~lllos (IUI' I(UIIlljUCr sorVf\•11, tl 
pnru admirai' quu um pr·esident•• que tllrrtl'eli>OU 
todn u tpruuru tln sêccu no t:ouní, tosse recoJ!Jido 
com a lnnçn ~m rlst~ por homens do· nws11to· 
pnrtldo, ttne. elle lrnvia elevudo ... Sútuentu ln· 
grutas us'rJII pa·oceduriullt, · 

Sr. presidente, toco neste ponto pnru mos. 
Irar shrrlllosmentc que; quando ns cousns cbO· 
gnm a tal ~studo, nua tom sido n pollllcm ele­
Vada, n polttlca llo Estado u que lem·dirlgi!lo o 
pnlz. . . . . • · . · 

Eu Jnmento' qun o partido. lillornl em lllif!hu 
provlncln tcniln chegado no. po'nto ·de pedir no 

. nobre presidente do. con,elho soccorro (tara se 
lh·rar de e~cundniOS'destn ordem. 

Nilo sou daqnelles que se I!Jlrovellnm do en· 
sejo'pnra estimar qtle. a· di1•isiio s?decl.ore nu· 
suo di'" adves·surins ,' J!Orquo· dAS<'J" que con~ 
stitannr nm 'pnrtido forto'e generoso, cnpnz de 
prnticnr n jastiçn, superior~ rssns ml.,;quinho" 
paix~eg quiÍ tanta envergonham o ~nlz. N~o de· 

·sejo. pois,' ver o partido Hbcrul div1díúoimns cm 
todn rnn forra. · " · · · 

O Sn,"JuNQIIJURA.:-Munde o mliJJslerlo dizer, 
.Q Sn. T!IIXEIII.\ JU:>JUJi dli 'um ÍlJuo'a·lo, . 
O Su. JAa·uAnuiu :-Jii··foJ•um oÍiviudu~ o ~ão 

couhecldu~ uu Cuurtí 11s oa·deus !lu guvolrllo. Nn · 
l'lilu do S. ~·runcidco, oxisLiuúo ·lillntonle. · ch1~o 
Jll'll•:tos, o d~lugudu .l'lli!UisiLuu. tndu 11 .fut'QII qué 
u\i>tl11 ~m llupe.rllli'ÍZ, tJUil ol11 cubucn du cumut·· 
cu, u duluguilo dttttUellu citl11du euLtio leniiJrou 
que niio ·Joooliu ~e r euvindtt ess11. forçn, . pot•opui o 
~OI'ilrno. tlnhu va'oh!!Jido. Ess11 ousurvuçiio 
!tOUCO ímtooa·tou, JlOI't]U6 boUW 1\UCIII, conwn• 
cesse no dclegudu de que uquel u. ordutu ern 
~111'11 fu!Jiez v•r, e a forçu marcbgu pnr11 S. 
ll1'81lCISCO, . , , . ' 

O Sn. 1'KIXEIIIA JUNJon: ~ Mns, nl~m • dessa 
circular, h• umn do nobre·presldente do con· 
~•lho prGhiiJindo no> tlresidenles que ravore· 
ees,:em cnn11lduturus. · · .. • 

O Sn. JAOOARIDR:;;.. Des;;a nüo's'ei'; 'rcfiro·me 
d do sr. ministro du justiçn; Jll'ohifiiridô qM as 
nuturidndng intorviossem na clcl~uo:.' Q del'e· 
~:ndo do S. Fruncisco cUillJrriu· n circolnri upa· 
d!!r:mdo;se du mntl'lz e· rnzendo fo~to contra os 
núversnrlas; como j:i.mo~trei nrrul; mns o dn 
lrnperutl'i~ !JUiz nilo rrrnndnr a tor•:a. os amigos 
intervieram, exl:.:iram, lá foi n forra o· o 'pro· 
motor ltubloco com. eiln, para dnr depois. de· . 
uuncia contra ns vicfimns. . · ' 

0 Sti. SARAIVA (preaidttil<! do COIISeU.o):~ Foi 
demittido. . . . . . ·: 

, Qunndo vêjo o· A'nvomo mnndar fazer n olci~»o 
senntoronr por ininhn. praviocin, considor~ que, 
sro·p:orC/do nilo'estivor forrte .c CIIJ13Z de escn­
lhcr com os seus prOJtl'ios recursos os110mens 
moi~ digno~, e. no contrtorio,nclwr·se na contin · 
l(encln de· ~ilJoitnr·SO' :i 'vontade do governo, 
devo receia r que os · eleito~ • .longe ·do ser n 
cxpras$iiO de urn partido, serão a cxprcssiio .do O Sn. JAOUARmE:-Eis nqui como se escrevo a 
governo. ' .. , · , · . historia dn bon vontade' com: que o governo 

o'uiiriâo um partido se divide cm dous· grupo~. tnnndn · fazer e:<sns eou~ns, bon·vontnde em que 
. reaf za-se n sentomç:o ~dividir, pnra ·rcinr.r: então eu creio, mas cuja cxccuçiio niio s_o roaliz~ •. , · 
o ~uverno imvoo u >1lo1.vonbtdo, A un1 diz:.si mio 9 Sn. SAIIAIVA pre~irl611te án C011.Sd~o) :.- ~or 
cumpris o que determino, entl'o~-rnrei " pod11r , 111tt Y. Ex. vil. que ruoo é exncta '! snn oloutrmn 
nos vossi)S. rivaes. A outro ro1oet" igmol jlitrnso; do tfUO o ~O!Cl'.nu fnz tudo ; es!Jl pro~:ulo que 

·e ambos,: Lemendo o cO'oito dn .•m•·açn, c uilu o governo uuo JJódu fazer tudo, preclsn de !e. 
quorcudo quB os ;cus rivtle' triumJrhcm. sujo i: que o ajude. · · 1 
llom·s•l no' que :se.UtO> manda, O resultado é O Sn. JAGUAniDE :-De céos n baixo o. que 
que ns duas frn~çõcs nenhum valor. t•!riio, undrr vejo sioo o~sns divíndndcs chnnind·ns 'ministros, 
poder:io fazer por si,. obedHcendo ceglJmcnto bO pnrn os qunes niio faltn quem lhes queirn con-
governo. . . stituir um n·ovo Olympo. . . 

·Eu deploro que~ provincia do Ce"nl, tendo O Sn. DA~>TAS ('mii1istro da justiça ):...:·Pelo 
de· rnzer ninda umn vez n eleitiio $enntorini, niio . mdo vezo.em que temos vivido. _ · 
tenlla Ubertf11de de vowr enr quem• seja. drA'D" - · ' 

· de~sns cudclrns: c que no contrario so nche 8 u.. O Sn .• TAGD'AmnG :- Jn que dei um passeio 
jeit., :is imposições do -goo11erno·. pelo Cenrr\, pm:mittnm·me que vii no Piauby; 

o Sn. SAli'ATVA (pn•idmtc do con.•~llro): -h u nubr•: scnpelor pelo l'inuhy mo.'d'õliccnçn. 
governo· niio ~:m c:mrtlolrito~, nem se pronuncio ;.fr'l~~ o negocio ó com o nobre ministro do·fm. 
em· favor de- nenhum nome. Pct••unto n S. Ex •. si tem noticln rio modo 
. O Sn. 1AGUARIPE :-~Ias em. nome do governo r,or que n n~scoublo1n provincinl do Pinuhy sup. 

fnllam outros. primiu os lognrc~ do lyccu ou collegio (nllo sei 
bem o nome) dn [lrovlncln onde hn,aulns crcn· 

O· Sn. SARAIVA (presidente dn cm~qellln} :-N"n dns sel)'nndo o Acto Addicionnl com professores 
têm direito de rnllar; si• fnllnrem, mcnr.iriin. vitnlicrus; -

O Sn. !Ar.OAnlnll :-0 nolrre pre~idente do llnvln entre esses professores nm que Cl'll no 
conselho !'Ilhe ~nn n· nwntirn muitas vezes ro· mesmo lempo <lircrtor, l11gnr lnml.rem .vitnllclo. 
pcti<ht fnz infellzmento 11 verd11de. ncln lc~lslnçiío )lrovlncilol. 

llorr 011 mn, c~sn lt•gi>lnçiío I! n l]lle oxistin, o 
e~se enr~o du, diro,·lor rln instrncçion Jlllhllcn c 
no mc,mo lempu lenlo de umn dns cnd',.lrns do 
c•lnbelürlmenln, crcfn 1[110 •ln lmgun nn•:ional, 
crn excrddo por um cldnoliio multo rllstlnr.to, 
l[t!O lenho " 1rrn1.or do t•onlh.'ccr, c o nubro 
senador pelo Plnuhy o conhoco lguolmentu; é o 

o Sn. s·AilAIVA (pre.•iáelltO rio cn!l~el~nl :-Jl,ido 
mnndnr dizer que o governo não t"m cnndi· 
datas. 

O Sn •• 1.\Gil,\lllnR :-~Tnnrle·o rll>"r ·o nobre 
ministro ; niio [!osso ser o I•orta-voz do mlnis· 
terlo, ' • 

' 

• 
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Sr, !Dr. Polydoro· C"'ar llurlanwJua; rormutlo 
O III dir~lto, muco .iiiU•trudo, Cj UU jll' fOI dOjlliiPUO 

. puht.ouu:J•J'uvluulo, u.CjUO ·llo J•orluwentu lluu a 
melhor t'ÓJIIII de •l. · · , . . 

A•~r~dlto, puls, que, estnndo,.esse IOA"nr oc;: 
cupu!lo · jlUr Ullt.cldullllo dlsilucto,. mlo hnviu .. o 
que . dizer. conti'U o .desempenho .. duile. ··Mas: 
rouue·se a nsscm~léo • Jlrovincial o eu depnro 
em. uma foihn do. lllinhu, provincia .com a truns• 
crljlçiio.: de .. um .artigo du .Epocu,, folha ,,do 
l'iuuhy, nrtlgo longo c1ue· niio Jeral. para ,niio 
tomnr tempo, em·que ~e falia ,das. ordens .do 
conselheiro,.n•lo se !liwndu• qut•rn .. é, .. 111ns no 
l'iauhy o conselho•irn por excullen·:iu lluvu ser o 
noiJre senudOi' por uq11elln provi ucin c ns Oi'dens 
ror~indo. certo niJ sentido 'ue quo houvesse umn 
tnbon,rusn.,.,, .... · ..•. • ... ,: .... .. : 

O c1ue ó vordnde. é que o nssomblén provin­
ciui >e reuniu' o fez" umn:lei que. deixo rei tum­
bem do ler, pnro1ue11fio gosJo de cnnçur o senullo, 
nutorizunrlo. o lll'csidont,, 11 nposontnr os empre­
gados e .n.nomenl' novo· director, omnm lima 
cstrncturu ·. dil novo m~thodu de, cunsti tu ir· o 
Jvceu; o o' 11residento•, em· consuquencin disso, 
trntnu de ''l'oso•ntar J'nrr:ndnmente u Sr, r..esnr. 
Duri:JIIlnllue,.qnu.nuo tinhn grnndo llnlignid:ode, 

. pOI'taDtO II'Dj)IISUlltllf)llrÍII deVill SIJÍ' COUSII IUUÍtO. 
ridiculn, e consta-me que el~e. r~nunciou o. tu I 

·presente~· " ' · . · ·. · . · · · ' · · ', . · 
A verdncle. é quo ncon 1demitti.do e que· o 

presidente nomeou novo qireclor. . · . 
Orn quer o serwdo sabor n· 11uem o .presidente 

hnvin de .nome11r pnrn esse·cnrgo?:Nomoou M· 
. juiz;de'dir·eitif.dll: comnrcn:d~ cnpillll~ ,; . · ·: 

. Pcr~:u.nto,,oo .·s~n~do c no ·noilre•·mrnistro SI· 
jUignlll ISSO'IIdtniSSIVfli. :; ' , . , 

Pois o juiz, de direito d~ umn comnrcn, cm­
Jircgndo .. ~;ernl que;tcm tn•IJ:ilhos. t~o .. IJfonoso•; 
n11o será rnconrpullvol. cnm exorcrr~1o dll um. 
cnrgo ·· prov111cinl; c :nindn , rmds,, qunndn sn·. 
he-sn que no jul~ do direi lo inrumbe·11 respon·· 
snbilidnde· de todos· os crnpregnfios•lmblicus. e 
que •• po.rtnnto .:o ·dlre.,tor dr.sse estabelecimento 
prl'vineii.l · nc hn-se como t.JI.sujcito ·o cssn re-
spon>ubilidndo Y • · · · · • 

t•crg:~nlo,:, si · nestns concliçõe.< esse cidn~ãn, 
que·jli tem tontn que fnzor em sun Vllrn,:o que 
tum dinnte· de si n lei, sr niío.cxprosslimAnte; 
no menos em seu t•spirilo; ·. pnrn ' nu pedir 
de. exercar · tnl cnrgo, póde cxerclli·P? E si o 
nnbro • ministro niio tc111 n.scu· nlcnnce mcif•s 
pnrn '1'11dnr que se dil cs~n · violoncln de um' 
omprogndo ·vilnlicio ser· d.•spnjndo d~ ~e.u cm-' 
prego, só porque tem o pcccndo orrgmnl da 
ser conservndor? . . 

Orn, ·o Sr:· presidenta do conselho ·hn pouco 
me pcdln que dcmonstrusse que h~pollllcn de 
pnrlldro e niio de Estndo. l'ois quer mnls do que 
ISto· umn llelltlcn qna d~sco n considerar cnrgns 
do lnstrueção pniJJicn como r.:.rgos·polltlc"s, n 
mcl!cr ruiio cm umn reAiilo int .. lrnmente nentrn? 
l'ois n in~trm.•çile Jlllillicn, que é o pn;to es1•h·i· 
tnnl pnrn todos os brnzileir<•s que voo•m ,surgin· 
do, nllm de que estn nnç:io nlgum din pussn ser 
nl~:umn cousn, hn de ser cnnsirlm·nrln objecto do 
pnrtldo, no ponte do <JIW, c'stnndo os lognr•ls 
Jll'conchltlos por conscrvndorcs, estes solnm, 
contrn oxprcssn dlspnslçfio dn lei, lnnçndos órn, 
pnrn dnrom-so os Jogoras aos amigos, chcgnn· 
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tlo-~e ao: ponto tle ncimear, dlr,!lctor da ln,struc~o !. 
fiUIJiku ojuiz.de direito da conmrcn ?'J~',ou ni!o · 
tlt:~liUcu tht.arnhros?::.· .. , .~~-.~~~··- j ":· .. i: ~.;_;p·.·.·.~~~ 
.lluspeito 111ulto à nohre ~enndor .. pelo l'iauhy,~ 
ma~ S. E~; vü n re<ponsabili~alleclue lhe, cabe .. , 
por esso cnusu, àesde·I(Ue no 11inuhY..,SO,enlen<le., 
IJUO s. Ex. é o successor do influencio do .VIs· 
condo dn:.parnnbyhn~ q· -l' l'· ... u. "·'!,:u.\ .-~-~. ' 1 

. · O>~Sn:· I'AnANAau.i: :....-Permitia ;,que·. eui~nlie 
réspondu u jsso,.·.:·l • ·;IIi•·. 1;:; •• ·~: ·:rc'11;:;1; _ó oU: 

•. ·o Sil. JAauAmiíe:'-·P~rn' mini'•F Jnilift'erenie;·. 
que' o nohre senndor· responda· ou• n~o·:·o·:que" 
mio·é indifTerP.nto' il que: estejam 'Sl!ndo,.vloladns · 
ns· luis; que so•jonl'vinlndos 'as'bons"normns"'de'' 
udmitiistraçiio, e que'eu; ·com·o -~~nàdor •do lm'': 
p~t·lo: 'niio· exerço o· ·meu· dirello, ·reclamando' 
contrit usse nbuso. ·· : ~,,,(··: :t'::: :t :I n.:; •.t_ ·:.;I;.'T. 

Demonstre o· nobre 'senador•f•que a·::que•reu· 
estou d:zendo niio ti vordudo,•e poderú censurar· 
me e ·mostrllr-se.,encommododo• ... de que; folie t 
n••stns cousas; AJas· do contrario: ninguem.me .· 
póde·vednt•,que exorçn. o mea::direito!; conven··• 
f'B•SÓ. cJiSSO O .nobre .senudor•·,· t'.t!ld I; ~·!11~ n!, f.!:' 1 • 

' Agoru os no~res · ministros·"querom niqda !a'· 
provo du ·j•oli tica· pec1ueni n3 ~( nilo" tenho r, outra'. 
exprcssiio T \'e.rmlltum que, recorde' e$~ celebre ~ 
questiio do d!VIsas·.entru o·Cenra :e o. l':auhy,.,q, ·, 
: ·.Pois ont:io, quun'do,nindn· ho:: poucos·:diaso' · 
nobre ministro ao imperio, respondendo ·'DO·· 
nobre .senado~ pelo, l'm·nná,.sustentuu .. dnquqlln 
(mdoira· que,niio so.podia .~llogn~-a,umn · ~ol uçiio 
11rnmpta nns, questõesl.de, lt~l!lle,s,,de: d1vprsas1, 11rovincins ·;,que. cslas. questUcs. demando vam ., 
muilo:estu<lo, porque os dirlli~•s, ljuer, de: umas,·, 
c1uer,de. outras ,dc.vem ser,lg~nesj:PO~que:o J!O:;: 
;ver'! c que. tudo Jnz.: neste, P_81Z nao.,tem, querrdo 
que ~c trnto dollas, no em tonto ,perJillttln,que;se. 
CSJÍIÍocíllc'n província. do'. c~nrn.,depoi(de :uma : 
cnlumi<hulo como ·a· qull.·sorrreu·eo.m:n·silcc~;:só · 
pnn1uo hoviu nm nm1go do, mtnJslerlo que · 
fazin 'questiio disto? ;E' politico' ·pequenlnu·· ou 
nfio· ·é .. , .' \.: ' ·. · : .·· :":: :·.~:~·., .-~,' ·· .. :,.~:.:~~·. :.1.' :~. • ::.\· ·; ;: ·~.~.·· 
. O''Sn.' LllÃOVELLOSo':~ FnÇDJUSt!Ça,p;ulll.~.: 
dcci~io.d~nm~n~ ns.,~~mnr.~~- 111:,,\J ·1 .... d1:,; ;~·(• ~· 
· :.0 Sn.:..JAOUAnlil& :7 O. :J!leu,. nobre collega .. 
s~pe .que·, respeito n .. mlonçno,de,,ton~~. que a,1' 
nmguom·, que_ro,.oiTen<ler~,lllos tollos,~ao,s!lsce- , 
ptivois :do, erro ... Censuro neste,1 momento,·. !lO. 
governo,.: que,· por al!enções .. ""'amigos, ,:nno, 
I!Xerco entre ellos n lcgilimn inOuqncia,que lhe,. 
comp!lte pnrn eyltnr, ,ques)qes ir~i~•~.!~~:, , ,,,· 
· O Sn •. LsÃo .•V&LLoso.:.- O. nubro, •• senador 
está fallnndo conlrn.o.vcncido ••. 7. ', .. , :• ., ,,, , 
·O Sn.·J.\ouAntn&:...;•Ni!o'é•Jof'alnda.'· ... , .... 
o sn. J,&Xo V&LJ.eso :-Uns já pnssàti aq'ur'e' 

jáfoivotndn·nacomarn.: ·.· ·,•,_ ::·:· .. ::·.·~ · 
O Sn. SARAIVA (pre.~idente.do·con•elllo') dr!• um.! 

apnrto. . ,, · ., .· .... .,,., .. ~ .. 
·O Sn •. TMIIAI'flll& :- Ahi ó que está n tntlcn: 

n sllimelo'é ns vczcs'n mnls poderoso cloquencln •. 
A respeito deslo pr·ojecto de limites hn nlndn · 

umn mysllncnçno. E jrl quo o nnbre senador 
nr.nhn do dlznNIUe n minhn nprocinoiio.ó contra 
o vencirlo, rlonuncio. no seno do que estnmos ., 
nmençndos de,nmn mystlncnçlío aqui. . . · , 

l'nssou umn emenda nestn·· cnsa.que ·levo de.: 
volto r li outrn cnmora. Houve Já questilo entre 
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ulguns doputudcis. e om consoquenolu · disto 
pussou um requorlu1onto pnrn CJUO so peçn ox· 

C
lluncilo uo son~üo, l'oi'S'UlliO : estundo estu· 
eleclüu nn Conslltul~iio u fó1•mn dus reluçllos 

entro umn cnmnru o outro, d'onüo suri.:e .ugorn 
este· novo. motbodo de consuilnNo no sonuüo 'f 

.o Sn. MeNoes oe ALMRÍDA dú.uni'npnrto. 
0 Sn, JAGUAiiiDR :-Quando Úmn ome!ld<l 

nilo é '!l(l(lrovndn nn OUII'n cumnrn, ostu tum 
o üiroito do· roquoro1·. u rusiio, ·mos os to. OXJIO· 
di ente ue pedir ex~llcnçuos . é pnrn mim umu 
novldudu, o desde j1i ••mp•·nzo n mesn pnrn vo1' 
como hn do ser decldldu estn quostiío. ·Isto nilo 
sonl umn infi'UCI'ÍÍO· uo. CJUO dispõe· u Conoli· 
tui,•iío, ~ niio sorii ·isso u JlrOI'O do quo hn nos ln 
siuinriio um ho1nom. podo1'oio IJUO inlluo solu·o 
o.; ministros o sobro us cnmnr1is ? . 

jj,,;;rulpe·mo ó nobre mlnisu•n, isto •I umn 
yerüu<l.,, A ~pnc:o m'lunl.é de nuvi<lnd,s. LeVIIII•. 
tou·:<o hu •lius nn outrn cnmnl'll um üepntnclo 
muito di~tincto; li lho üo minhn · pr,vincin e 
umu do ~uns illusii'Utõos, Jlarn I'Ccummondnl' uns 
collcgns IJUO VOIIISSOIII pela ·uiiiCildn, jlllrCJIIO 
dnvn sun pnlnvrn de honr11 do f1•zer .pnssnr 
um· projl'cto intcrpretnndo 11 loi quu fÕI'II 1l'111J111 
cmend11dn. ~n1'11ntindo que eom .es;n nova lt•i 
iuterpretativn. dn outrn; o Ccar:i nndn .lel'IÍ üo 

. sotrrcr. · 

Ncsto documento yQ.se .que nlll o parlldtt 11· : 
bernl uchn·SO ulvidldo em dous grUJlos; que se 
hostilfsntn uncUI'ni~UÜUIUOtlte ; que p~Jo fncto dO 
UIJIICJIO JII'OSltlento OJlJIÔI' dliJUeS no· dBobnrDIO 
dos dinheiros publicos; re~·lho um unquellos 
grupos Cronetlcu OJlJlOSJ~ilo; :que· n IBgJsluç~o 
que hlcOmJmtlbillsn ·o oxe••ciclo do r.erlos cnr· 
gos com a olelçiio do membro da nssombl~n lo­
gislnllvu·tlrovluclnl niio é ulll obsOJ'Vndn; e que· 
t!nnlmonte conslituiu·sc ·nu cnpllnl. dnquellu. 
(Jrovincla um üirecto•·io J!Olltlco, CJUC se nrrogn 
o' lli•·cllo de tmujugnr 1i · snn vontudo os presk 
dentes du . província nto' nos muls·.fnsignlfl· 
contes nctõs !ln 'ndmlnistl·n~iio, ·- ·. 

Dando unllcin no senado rlo tiio.'Jmportnntcs 
l'evf'lu~lles feitos em u•nn pet•n olllcinl por um. 
·dologntlo do A'OI'Cruu dt•stu siluuçiín, niio posso 
1leixar do pedi I' :•n,· nobr;,s nlinisll·ns ns noces­
snrius ·/ll'uvi!l••ucins conlrn .. tunlns · n numolit•s .. 

lli•ce nntlo 'JIIIl u·oxtrnd" 'IIIU ncn!lo·tlil fnzer 
dns r .. r~ns diiiJIIulle dtu·nnwnlo niin··t•inlul sido 
J1:1-otnntu 11"1, ~IIU ultt•ig-ut.Ju 11 cJnr t•onhecinwntO,.. 
nu >lln;odo do• nlguns 1lus ti·ccliOs do ulluüido.rc• 
lntol'iu. S1io ôs seguintes: · . · .... :· .. . . 
.• ciu·~:;lntio li. Jl!'~~h;ci; ~~L ·Is ~c N~;cm.br~ 

do nun.Lpnssndu, oucnnlrci o pi1rlido liuornl 
div1tlulo em llnns f1·ncções que se hostilisoYnm 

'D'nbi i·ü·so que a emendn que foi aqui RJlllrc· . • . ,. , • • . ., .. , •• 
\'adn, levantou n!· outra cmnnrn lantns duvidns, · • Vim encontrar tnmbcm ria provinein· nl· 

com furor cncarniçudo. . . . . ..... .-. · . . . . . . 
·qúc p~rn trnnquillisnr :i9uelles n quem oll:o pn· gumns medidas t•rojiJctndns pelo· t •. ••·vlcc·pre-· 
recin lc~ivn ·no Cenrá. f01 preciso · nquclln" pro; s1dent~, Dr,: uomunldo· ·do souzn. Pnes · de An-. 
mcssn de iriterprotnçiio, 11romossn <tue ·foi nO· di'ndtl, ilurnntc sun ndminislrnçiio, c 'já ·cm vias 
na! substituidn·por umn consulto no senado. · . de e~ecuç!io, com as qunc~ tive ·;r infcllci~ndo · 

'Mn.s' exorbitnnlÓ das formnl:is cunslitucionnes ele nno poder concordo r, m1o· só por· cons1de.• 
como. é este .noyo recurso, nuo se está vendo !'al-.n~ fl'l'n\'os~s nos cofres publ!co~, como pro· 
nhi antes um cunho. pessoal do que InlOI'esso JUdlcwcs nos mtcresses iln provmc•n•'' · · 

·publico.? .. · · .' . . • Entre cstns modidns.subresnhinm·n ·do es· 
Orn, quando tudo issofnz-so.soh o influxo do tnbcleeimcnto·deum ponto llscnl nn· serra ·de 

governo, qunndo este, apeznr do1;eus bons de· Pnrintins, nó intuilo do evitar o~ contrnbnndo, · 
scjos.do promover o bem do p~iz, ó d'nhi. dos· ·quo,niio podendo nttinglr os seus~fins; cra··uma 

. vindo pelos amigos pa·ra os ·interesses partida-. fonte de grandes dlspendios, dando origem· n 
rios; .pódc-so dizer que sejn polilicn .do Estado voxnmes o ntropello Jlara o commcrcio,.{rsem 
esta quo ollo ·segue Y llnver:í .porventura nn D~J.!Immn utilidodc··poru o fiscq ;-o o prohi· 
-politico dos nobres ministro~·: alguma cousa do htçuo decretada contra o vice·cónsul portuguez, 
divino, como· noycr Collard · criu · dever oxlslir Mnnoel Joaquim··~lnchndo o Silvn,. negociante 
nn verdadeiro politicn? ·N~o, niio ó politica !lo mnlriculado,.do entrar ·nns repartições, publi­
Estodo,. c·sim üo.pnrtido, a politica do nctunl cus o do concorrer nos· contratos· com ·n fn· 
niinistcrlo·· zendu provincial; que me pnrecou exorbitante 

Sr. presidente, dovo terminar; mos antes dns ollrlhtilçõos do poder ndminislrnlivo, o 
de o fazer, .já que 0111 meu p~sseio pelo 111]· olfonsivn do dlrcllo lntornncionnl; podendo 
porio porecmnlgumns Jlrovlncws, desde o n1o ncorrelllr :·estremeclmcnto·nns rolnçõcs· nmis· 
Grnnde üo:Sul·nté no !'inuhy, devo leynl~o ntó tosns do dous povos nmigos o qunsi'trmiios. · 
n do Amnzonns. • Tivo por Isso, de revogar umas, o nltornr 

ou modlficnr oull·ns.. · · · · 
O Sn. SAnAtVA(presidmtle do consclllo} :-'Fic:t • Este procodlmcnto do minha parlo, con· 

bom na sorrn de lbinpoba. · . correu pnrn nugmcntnr o dCS!j'Osto que n minha 
o Sn. PAnANAGUÁ :_. !'arou no Amnrrnçiio. nomeoçiio tinha gerado no nmmo dnquellos quo 

vlsnvnm 0111 III os medidas uma fonto do lucros 
O Sn. JAGU,\IIIDR :- Cheguei ntó Thorcsino, immodorndos cu n sallsfnçiio do ,paixões lncon· 

d'nhi no Amnzonns jó niío â tfio grnndo o salto, fossavels. . . 
No pnssoiô quó vou fnzer ti província do Ama· • Nos to estado ..do cousas nbrlu·sc n· scssiio 

zonns nuxlllnr·mo·ol do um documento om. oxtrnordlnarln ün nssom6icn ·provlnclnl, convo­
clal: é o rclatorio, com que o nlllmo prcsl· ondu P'Jio referido J.•.vico·Jlrcsldcnto.porn o 
douto dnquclln provlncln, o dlsllncto coronal dln U, ~c Jnnelro dos to nnno. 

· José Clnrimlo do Qnoiroz, passou n ndmlnlstrn· • A _cnmnrn municipal dn capital, no neto dn • 
çiio no sou sueccssor. ' npurnçno dos votos para membros da assomblt!n 

' 
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provincial; reconh~cendo que entro os clda•lnos desde an~censao 'do, partido liberal môilo1Íolisou· 
que haviam obtido. ntulot'IU de vutos, extitlum ns,,poslcl!~s o1llelues,'e nellus.se. quer: manter 
wnco rulmm1•dos de hHlllmJ•Diihllldudo. Jleia.J~I exrluslvumcnte ; .. com sacrlllcio·dos interesses 
el~llorul, exptdlu dljJlnmus a outrus clnco·qu~ rea.•s dn provlncla, o"do put•I.Jdo· liberal, que 

· conslderun Jegilimlllll(nte eleitos, á · vista de ·nada tem. u g~nbnr ,com esta olygarcbla ·do 
·.tuas in••om~"tMI1~11d~s. ~.. . · . f11111illa tJUe se pretende consclldur no .Ama• 

· • A IIS~6111blén, iiOI'élll, JnuUjl'UrOU OB seus Ira• ZOIIIIS, a , . . . ' . 
bnlh•.s por um neto do lnjustica, pur umu 1!11· Agcru,. Sr. ·presidente, que ncnbel o' meu . 
~rrunto ~ustcr~nçilo dn h;l,. excluln~u es~es cldu·· pus~elo, çniborn veja. IJUO estou boje'votado n . 
dilas,· tJU6. tlnluun contra: slu.lllncula de por~ sofl'rar dls~abt•res fleiu nece~sldndo que tPnho de· . • · 
t~ncer~m· a ~ssu rrn!'Oilo, .que,. IIJIOznr do ser ccnsuror·nctos do governo; cujos membros me:. 
composta do vo• dodelros !lileraes do todos os recem-mo estimo, pcço'llcenr.o ··ao nobre. mi· 
tempos, se, conservava no ostracismo, e intra· nlstro do .imperlo, .a quem ,:Venero eu· cujas 
duzlu· ~m 'seu selo o germem de. lllegolldnde, habllltaçl!es rendo· hom~nugem, ·,sobre, tudo 
na ·verlficaçl!o .de poderes, reconhecendo como quundo os s·eus honrosos precedentes me'siio .' 
depulados cldadilos. lncompatlvels; entro ·os ,conhecidos, pois S. ·Ex. jã foi presidente do 

. _ qunes dous bovlom exercido cargos de pollcln minha provlncln, onde, niio obslanto ser de'· um · . 
. até poucos dias antes dn eielcilo. · • · . partido opposto o o meu. folgo de confessar ·que 

.. , Trntundo o . relator! o du óestllulçilo dada no deu prova ijo seu: osplrllo do justiço, e. indepen~ 
· · Inspector do thesouro provincial; dtz nlnda: ' denclu de curoctor; peço licença; dtgo; para 

·, ·Este empregado .que vivi o exclusiVt•mente ·. tocar om um ·~onto que eou pela minha posição 
atarefado com as intrtgns .PQiitlcns, eu reducçilo obrigado n dtscutir, e o ·fago ·com desprazer, .. 
de.dous jornnes, fui18Vn·lho o tempo para cuidar por'lue· sol que isto é. desngrndavoL no. nobre .. 
dos Jiegoclos de sua repartiçiio, com a nllenÇlio ,mlmstro: Mas é .o cumprimento de .um dever: . 
c escrnpulo qno exigiam, no ponto do deixar E' n qucstiio dos dous aviso~ diumotrulmente .. 
que· fossem· retirados dos co(l•es publicas indevi·. oppostos .e promulgados; com d1fl'orenço de· dous 
damente,,n enorme sommn de 61i:090n320:en- dms. . • · · · · · ·· · ··: · 
trague á companhia do navegnçl!o do Amnzo· · O nobre ministre' ·oxplicou;se do modo que 
nns; limlllldn, I•rovenlente . do nrrecodnçiio · do lhe era possivol,' dizendo que linbll revogado o· 
imposto nddlcional de 3 %,·crendo pura subvcn- primeiro .. aviso, porque · inspirou-se em sua 
clonar. na linhas do Purús,: !\ladeira c. Rio consciencia o achou ·que era justo revogar o .seu 
Negro; · . . primeiro neto. · . .. · · ··· ·' · 
.......................................... ; • · Nüo serei eu quem' júmnls censure' nquello: . 

• Umn clrcumslancia 'niío.devo ·omlllir nindn- que, errando, emenda o orro,. seria·esquecor · 
cem relnçiío a este importante nssumpto, e é. essa ospecie de brocnrdo jurídico: sapltntium 
que essa avultada sommn de 65:096~3~0, foi tllmutare concilium. Portanto acho que S:.Ex. 
recebida indevidamente pelo ngente da. campa· ·fez muito bem. · ' · •. · ~ ' · • · · 
nhia, bacharel Adriano Xnvier do Oliveira Pi· llas, no quo me parece que S. Ex. não foz 
mentol, com pleno conhecimonlo de ·que ·não bem, fol.em publicar o primeiro aviso.· E' por 

·.perten.cia á companhia, segun_do se ,doprebende. isso quu no pri.ncipio do meu discurso, e!l disso, 
aeum artigo que sob sua nsstgnntura•publlcou que alguns dos nobres ministros.po. nsuram me­
cm dous periodlcos deslll capital, impressos na lhor em outros tempos, que .umu das necessi­
typogrnpfilo do ,tmazomu, dos qUDes. é o prln· dudes da politica mais funesta· crn levar um 
clpnl .·redactor;· cumprindo . notur 'que ·esse. homem n Pf!ilicar actos"que,Jóra. dnpolillca, 
·agente é !leputlldo li ussembléa provlnctol, e nus não pralicnr1n •. · .. · , : · ~ 
ullimas sessões occupóu o elevado cargo de seu E! o caso. O nobre ministro do im per i o ó. um 
presidente.. · · · . · · · do~ caracteres mais _nobres que .c~n~eço · neste 
• ; ......... ;-............ ;. . .. • • .... . .... ... .. • ·PDIZ; mas n necessidade dn pohllca o collocou 

, Devo ainda declarar que um dos princi· em um leito de Procusto, o fOI'ÇOU .a expedir. o 
paes molivos do rompimento c da rrcncticn op~ primeiro aviso. · · · · . · · 
poslçilo que somo. rez na assembléa o nu ini- O que sinto, é que s: Ex., que não' está 
prensa, nasceu do facto. de; desde o' oomeço do em posiçiio dó sujeilur-so a essa lrtste. condição 
minha administração, niío ter querido aceitar dn polllicn, fosso lovndo a eslo sncrificio. . ·.·. 
directores que me guiassem; n seu bol~prnzer, · · U nobre mlnistro·codou a uma prossiio,·cedeu 
na. marcha. dos· negocias publicas, preferindo a nmlgos que 'lh'e nrrancnram, niio tenho outrn 
fazel·o por mim mesmo, embora incorresso·no phraso, esse avi>'O especial, só para a cOrto,· para 
desagrado do alguns. · . · a·apurnçl!o dos vereadoras c juizes·' de. paz do 

• Estavam ncostumndos n niío so fozor a no~· um unlco munlclplo, som que sua doutrina po· • 
meoçl!o do um. simples subdelegado, do um con· desse to r nppllcnçilo no resto do lmperio, contra 
llnuo de repnrlição, ou praticar-se o mnls ln· lodos os precedentes havidos no pniz. · Cedeu· 
slgnific.onlo neto dn. vida ndmlnlstratlva,· sõm. Imprudentemente, permltta·mo. quo lho dlgn, 
ser ouvido o dlrectorlo, essa estado no Estndo, tanto mols quanto, trnlando·se de uma. ma teria 
que so lovnnta junto ás prosldenclos;·osso os· tão lmporlanto; S. Ex. nom soquor consultou 
ponlalho com qua so npavorn os delegados do n sons collogns, como so colllglu manlfostnmenlo 
governo lmpcrlnl, e quo ·pretende subslitull·os do máo humor com que o nobro prosldcnto do 
na· acçiio governamenllll1 rcduzlndo·os n ma· conselho rocobeu essa noticio, dado da .tribuno 
chlnas do nssignnr oxpealonle. · desta casa, )leio dlstlncto senador p~lo Rio. do · 

• Eis o papel que reservam nos ndmlnlstra· Janeiro· evidenciando· se quo o mlnlstorlo niio 
·dores da provlnclo, os chefes desta frncçiio, quo .tlnhn ·sido sabedor disso, pois o sr. preslilcnto 
~"~· . . 6 
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do conselho disse que u quest~o ln Her cxnml· p~t·cln d~ sua putrla corriu·lhe untes de tudo. o 
riada e oll~cllvumeute, uo.tlfu sogulnto,.CJUu et'ti tlevor du sulvul·n. . ·· · · • 
o ultimo, JlOrque no mesmo diu huvin u IIJIU• Os IJUO conhocom u tempestuosa ngftu~lio 
raçiio du cnmut·n municipu!, ttnru q'ue o 11vlso por quiJ Jlnssou 11 llespnnltn tlu:·ante o periodo · 
rorn arrancado, os jurnues t>ubli"nt'llm. tt revo· ile snu ropublio'ti,podum bem unllur. que·tltunto. 
guçilo, com o t>ppluuso do lotlos, ~ certo, portJUO tlu /.(rautlezn de umu cuusn tiio snutn como~ u de· 
o )lrlmelro aviso erlllundmissivcl, . . evltnr 11 comitlctnrulnu tio sun ttut:•lu,:ri simples 

Mus n impt·uduncill do nobt·e ministro esteve· re\JUittQiio do um homem é olijecto de. nenhum 
em nilo consuilur sons collegus, cm nt'l'iscar-se vn or, o nilu podem dolxur do roconhecor·n no•· 
em ullt múo passo. Ft•z s:. Ex. nruitil bum cm brezn du rosposltl do trlimno, quantia som de· 

·revogor o ovuo, desde que se t!Onvenccu de que l'<•mlor·se, 'i!izitt, IJUC nüo tinbn illruilo de deixar 
elfe oro mdo, o m:\o cru com elfulto. pet•do•No suo palrht flOr umor do umn questílo 

Mos, um govet·no plío' Jióde !$1111' prolicnndo ilo i:oberoncln. . . 
·actos múos. O nobre .ministro disso CJUO insJil· Mus ]JOt'gunto: o nohro ministro esteve por 
rára-so em suo couscluucln pm·n reformar o venturn.ue;te c11so' Umn questlio de cu muro 
primeiro aviso, ou ncretlilo ·piamt•nto, mns'ln· ~nunicipul, de ~uhor comu dovh> ser feita u opu· 
monto que S. Ex •• uilo lil't•ssu lido tempo do rorão dus veroudorc~,ern questüo de sulvnçiio da . 
.inspirar-se lguuimento cm suu conscicnciu pur:t Jlltlriu ' N~o. l'orttit.IIO D!JUi I' ti o nobre'mlnislro · 
niio promulf;'ar o primeiro. . . . qunnlo o seu prlmmo pusso o comprometteu : 

'l'enho razüo pur:1 insistir nisto, porque o por- fez bem cutontlmHlo o cr:·o commottido ; mos o 
Jumento estuvo fnnccionoudo e felilllll•ute o houwm politico ficou mui coliocotlo. · • ·. 
nobro i<cnndor \leio IIi o de Jnnciro domou, com · Sobro c~ws pnlnvrns de Costellor, um .. · artigo 
n llllcrgio·quo i 10 OJII'Opria,contru os cfiilitos ia· dn Revista elos Dm1s 11/uudos, de·Jonoiro deste 

. mentuveis do aviso, c, pot· 1•sso resto do rcsptli!O anuo, fez nlnda a· seguinte commcnto: 
que nin!la ltn ao Jlarlumento, dou Jogar o quu o , A inconscqucnc:in não t! um crime, porém 
oviso fosse revogado. · · · prejudico n nutoridnde,o um ministro nlío pódc 

Mns, quando o parlamento ·estiver fechado, o ns>~m obusnr dclln.. · 
amigos imprudentes o cxigt•ntcs, que nunca 
faltam, fizerem surgir umn novo prc;süo, CJUO Júl:;:uei pois do:ver fazer osso· aprecinçiio e 
remedia havcrít' · pcto desculpa no noili'C ·ministro si cila lhe 

Jit se vü,pois,quc o nobrõ ministro foi infeliz, incommodou. · 
o que Jumento, porque S. Ex. era digno do Jt\ que citei Cnstcllnr pnrn o coso de. ineohe'· · 
melhor sorte. · · rencin ou inconscqucucin, PQCO niudn per· 

.· Si nmigos ·imprudentes podermn arrr.ncm· 0 mi>siio no scmtdo pnr:> cilttr n autoridade do 
seu primeiro av1so, cujos cl!citos niio s" nz,rnm mesmo tribuno, n protwsilo de quanto um pur· 
sentir por ostnrem as camarns ahcrtns, que ro· tido, que nssume n rcstíonsn!Jilidllde do poder, 
modio hoverá·qnnntlo, dando-se novn oxi~oucin, nccc>siln'do in;pirnr·so mullns vezes nos seu­
na nusencin do parlnmcntu, uüo puder hnver 0 timcntos nncionnes, embora estes·estejnm· do 
mesmo recurso contra um igual acto mui pen· acct'trdn com os de outros parlitlos, para se poder 
sudo 1 dizct' que os homuns que assim procedem; estão 

na nltura dn posiçi•o de \'crdode1ros estadisltts. 
E' o que recolo. ·A 30 do Julho de 1873 dizio oqucfic ovisodo 
Assim, só tendo louvores a !crer no nobre tribuuo :is cõrtcs be;pnnholns: . 

ministro por seu segundo aviso,o limitau,lo as · · 
minhas censuras M primeiro, tlcvo. cntn•tnnlo ' Eu desejo que a rPpubhcn seja fundada 
dizer· lhe que essn fnciiidade de t:io rnpidn mu· pelos ropulolicnnos; mns eu desejo tnmbcm ·que 
dançn de opinião ncnrreln sempre aos homens élln se forlillquc: tomando empresllldo nos 
politicos algum dcznr, mnximé, si ni>o .t<lr di• partidos cons••rvudorcs ~s~o espirita do governo, 
tada por algum oievndo' mDtivo do snlvn.,iio grnçns no qunl ollcs nos tem tuntns vezr!s ven· 
publica. . . • citlu o oliminndo da vido publica nn Europa. 

Niio vos im pre~sionais vi>s· desse phenomcno, 
Poro comprovar este meu juizo, peço per- Srs. depllln~ns 1 Os· partidos ndlnntndos, aos 

missiio pnrn citnr ~ opinifio de Cnstcllnr, que qunes nos tlesvanecemns do·pertencer, siio me· 
niio t! suspeito, porque ó um notnvel tribuno tetiros que do;nppnrl'com. Eiics reinam alguns 
libcrnl, c um dos mntorcs orntloros da Enrojm mt!Zes o dc~nppnrccem de reponto, esmngndos 
contempornnen. . mi? cnr seus Inimigos, mns por s.uns pror>rins 

Ellc tendo sido accusado de que livess~ pro- pntxues, 110r seu~. otTos, pOI' sua tntempor:mçn 
·posto por vezes, n nholi~iio tln pcnn d" morte, e por suo; fnlncs cmprczns contra si mesmos., 
no pnsso que depois que subiu no podar sus- I.l esta trec:ho. !nulo pnrn o fim, que jli indl· 
tentou que el!n crn necrs"trin, wmo mrio de quci, como ttrincipnlmoulo porque, tendo no 

-restobolecer n dist!lt>iinn do cxcrci:o; respondeu ultimo din de disc1miio o. Sr. 'barão do Cote-
do seguinte mo• lo : ~ipe dccinrndo nos Srs. ministros que estes do· 

• Accusnis·mc de incohcrcncin c cu niio me vem mnit:>s vcr.cs recrinr·so mais cio.~ projtrios 
defenderei. Tenho mi o direito. de preferir amigos elo rruo dos ndversnrios,· pois nquel!os 
minha reputnçiio ri snivnçiio do meu pniz? Antes pudiam fuzcr·llws mnlmuilo mnlor ·do que estes, 
q~oro que n poster!rintle.tlle csllp-H>nli>e do tjno. por cnnsn tlc snns cxlgencln~ fortes, nns qunos 
dtzer·so qtto n pnlrtn pore1:"u cm 111lohns rui>os.• ~i>o sct'l·ltlos pelo hnhilt> cm que ostiio; vi que 

Orn, vil-se hom r·omo Cn<I,.Jnr, longo do um comH>Cnlntlor rios nossos trnhalhos, quo 
dofcntler-~c. confcsson >IIO incoht'l'"tlein limi· su nrvor11 cm chronbtn'do jwrlnmonto, qun· 
tnndo·so n dizer que sob o immlnonto porjgo dn IIOcou csltt opinião do contrasonso. · . 
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· Eu pois nz •esta'·oltat!ó' para.moatrar. que como porque:nas,prorogao~''nl!o·ha subsidio~·:·: 
· naquulla .éoncelto uao lia· conlrasenso~. e peJo é ae ,recelar,que ·os nobrea~mlnlstros/niio:poa- · :: 
conlrurlo, ·ha:toda procedenola ••... : , · .. ·· ·•· st~m,:·alnda .com;,mlijta:•Hllmoaldade;zeler JUL: .• 
. ~!ui taS' vezes o proprlil' lndlvlduo· · Í!: o· maior .cOrte. os Srs~; deputados;:'.;··~,::-.~·:· .• ;, ,,~i: .'"'(!•''':,. ; 
l~;~lmigo. de si mesmo.· Quem t!, por exemplo; -.'o Sil. SI.IUIVA f.Iynaidmté'·dD' cimlel/iO):-::!v; ·: , . 

. '.que. o leva· ao crh!IB Y' E' .alie. proprlo que; al Ex.:nUo .tem,o dlreito.de. d11. Vldar do patr.l O .. tlsm. o.·'·.·' 

. ~ tlvesse • torça ·pura . éonter·se,"'nUo O· commet.· dos .Srs. • deputados.. . i·•~: . . . · , . ,,. ;\/; 
··.·.tarJo.· .. 1. · '<· ._". '._ --·_ •• • • ;· ·•• __ .-- :··- .. ':· .• • .• ~- .... ··-·.- -~.:. •. ,.,,,·. ·•- .,_ •. _ .-..,·._ :'~ ".·, ~·-1'1',,;, ·'': .• ;._'..-l~~·r-~ ...... t~'-. .;;·.·.;_.- .. .-· 
. . Allsf~ p~is,' sf,'m~!Ía~ vé~es-''o,prop~l~i,lndl:, jú?~~nn~~~~~~~J~f~:~i~eiJ;~~=r ~~::~sg.~, 

vlduo é o mulor.-lnlmlgo ~e,~l me,smP;, como ne .unno passudo_,custou delel•os durante as,prprÓ· , ·. 
snr que os amigos que ~xercem •Obl e nós certa gaçlles,. ·então o presl4ente··do· ·conselho .• havia- • . 
influ~ncla,_muilus veze• nos_ compromellem Is, declurado que"!ii ni!o' passassó a· rerorma''<a·ca~.' 
nUo nos;acauteiamos, ao passo q,ue ,quantO ·&OS mara seria diSSOlVIda; e por}SBO OS que rec'ela~ ~:~ 
a.dvorsarlos ni!o ha o. mesmo rece1o. · . . vam pela sua reeleição, para niio desagradarem ' 
.. Vendo essa apreclaçilo do chronlsta sobre a ao minlsterlo, demoraram-se na cOrte. Manste ,. · 
propo.•içi!o do honrado Sr. Bariio de Coteglpe, anuo será mais.dimcll, á visla ·da declaração do .. · · 
J ulguel neccssarlo citar esta oplniUo de Casleiiar nobre , presidente do ·conselho, que nilo; líaverá . 
que nilo é s.uspello, e que diz que etrectivame'!te dlssoluçilo.-.. ,., · , _ , , , . , .• 

. os adversar~os multas yezes só.fazom benellclo. ·· · _ · · . ·, • .. · .... · .. 
Eile até recommenda aos·amigos que imitem os · O Sn. LEAo VxLtoso :-E .umal~j11Stloa. _ •. 
advers,rio• em seu espirita de ord"m e- discl· o' Sn. ·JÀGUARIBK :...:.. Eu respeito todós·~s ·êa." -
pllna,lembrnndo·Jhes gue quem os lem· perdido racteres, mas ha sacrlficlos superiores ás 'nossas , 

:silo as· suus ·prOJlfi_as jJiuxões, e as emprozas. te· corças. • · ·· · 
merarlas·contra s1·mesmos. , · - · · -
··'Já se yê pois que 0 honrado sr. nariio de c0• · . O ~n. DAmAS (ministro dt.ljustiga) :-Devemos 

·· tegiP-e disse uma yerdade. . , · respeitar-nos mutuamente; ., • .· · · . . . , . , 
Agora, Sr. presidenie, devo terminar; e vou ·o Sn. JA~uÀmnE':-.Eii niio ·alludo.exci11Si~:. 

rozcl·o com uma suppllca aos nobres ministros.. vamente á· camara .dos Srs •. depulados; applico 
·Os nobres- ministros ttlm 'ligado á quesliio da tnmbem esle juizo ao.senado;onde exisltlm varias --,-· 

reforma eleitoral uma tallmportan'cia, que já fazendeiros que; niio· obslanle seu .. reconbecldo ~ ·­
declararam que nada maispodemfazer,emquaniO pntriolismo, talvez nlio tenham sande bastante.,·' 
isso nilo passar.·Eis a raziio por que a .chamei pnra demorar-se neste clima. E'preclso, repito, 
um torpedo. SI eu estivesse na altura de dar JUlgar a human~dade, coDio elia ~· · . 
conselhos, diria nos.nobres mhiistros que estn· ·ua outro récurso; é a 'convocação extraordl·, · 
dassem mais a ma teria, e Cijlda~sem dos serviços na ria; Contra Is lO me pronuncl.o, e acho que o 
que nilo devem padecer por;ca111a dessa ques- governo, tendo f~ito tontas declarações .de eco-·.·. 
tão. . · · · . · · · - nomia, da necessidade·: de equilibrar as .nossas .. 
. Mas; coino niio tbnho a pretençiio de dar con- finanças, nilo póde resolver-se a uma convoca·. · 

selbos, devo emitlir. n minha opinliio na espliera .ção· extraordinaria que importará em multas 
dos nossos trabalhos. · · cente~as de con~o~ do réis: · · .•.. ;,·- . _ . · ' .. ,. 

Na altura em que se acha a sessiio, niío vejo o Sa •. SAI\AIVA (prelidenle do conaelho):...:.. Si 
possibilidade de passar essa lei a niio ser de ror necessario/ será ama e.conomia. · . · . . .. ( . 

. afognditho, .isto é, sem a autoridade que deve · 
ter uma lei." Nestns condições teremos longos O Sn. 1ÀGUARIDE.: ~ 'A' m~ior. necessidade'· 
prorognções, o quC' é . um grande mal, visto deste palz ó acabar com o d6ficit; . ·• : : .. · . · • · 
que o logislndor prefixou o prazo de· quatro o Sn. SAnAIVA ( presidente'doconaeUw ):-E'· 
mezes para os nossos trabalhos. . fazermos lei boa pela qual o pair. mande gente .' 

o sn. SARAIVA (presidente do cÕnaeUio):-:-Estão que economise melhor do que nós. . ·. . .. .· 
concluldos. · . : . 

' - ' 
OSn. JAGUARIDE :-Estamos· de accôrdo. Mas 

os nobres ministros deveriam ter aproveitado 
melhor. o tempo. 
.· 0 Sa. SARAIVA (presidente do conselho) ::_E 
V. Ex. falia quatro horas. · · · 

O Sn. JAGUAmoE :-E npeznr de todo eslo me11 
·esforço nada consigo. Entretanto e~pcro quo. as 
qunlro horas seriio t~proveitadns pelo melo que 
vou propõr, visto que assim se poupará tempo. 

Como dizia, toremos grandes prorogaçilàs, o 
que ó um lnconv·enlente·; porque, alóm do guo 
determinou o legislador, cumpro que reconhe· 
çnmos n verdade, o o que nilo só porque vamos 
entrar na quadro mais insalabro desta oldnde, 

'. 

(Ha outros apartes.) 
J., • ' 

, . , ' . ·I . 

. O Sa. JAimA!ImE :-0 governo deve abrir mão 
do seu projecto, por este anno

1 
deixando· que os 

representantes dn nnçlio se rei rem .Para as suas 
provlncias;onde,pondo-seem contacto com seus· 

· commillentes, ·beberia idéas novus. · " .. ,. · · 
' . 

O Sn. SAnAIVA (preridente do conael/w) :-Isto 
nlio: lenham paciencla. . .. · .. 
· O Sn. Cnuz 1\IAcRADO :-Depois hn ·de se fazer: 
tudo do afogndilho. · . . .. 

' ~ . . 

· O Sn. JAGUAniDE :-O melhor é deixar a ques~ 
tiío para o ·anuo ; será bem ostadndn e dfsca· · 
Ilda; • · · . 
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, :.O Sn;· Cauzlt\CHADO :-O,problema n!o póde 1· · O Sn,,PIIBIIDBNrS ::- Queilúem.a.: pillavra 4 .. ·· 
-Ooarlnsoluvul;4amlahaoplnl4o,·:eoreloque oSr. Jaguarlbe;.,, ·. :•·:,· .. ;~ .. .,,,~··· .. :;..•,_,:,;·.- • 
~~;~r~~~rt:~~~:~e~nro1~e ·~~ :wee.~~~:~J:: ... o srí. J.\auAni{í':.:. Eü:vo~ ~~~alui'~.~ &~nhõ; · -~ 

· unno sem parlamenlo, · ·. · . . . res,. proleslando conlra a .reproducç!o.de .um 
· · ... · · . · ·. ' .. · · ·,. · · ,longoparlamealo;ussim'como:o·anno~passado· 

O Sn/T~IXEIII4 J~roa:-Has lsl~}·~mclal' Oz lgualproleslo. • En14o eu·.,dlsae ,que,· assim. 
· O Sa; Cnuz HACIIADO :-E• u ·mlnha-oplnliio, · como na laglulerra um longo parlameaw: aca-

O. sli. •Joio · ALFRBDO : :-".Aulorlzada. ·pelo b4ra por aer falai á monurobla,• eu recolava que 
governo • . . , , .. , . . " . . .. · , . . . n&<le PB.lz uoabnsse por ser-:Cal81 ás ·llberdaâes 

OS 
',~ ~ ··. ·· .. 1 · ·b · · publloasquevejoamoaçudasporesselei,o.::"··: · · u., ..... uz·..,AcHADo:- n1erpre1o em o · _, ,. .·.c: , r .. :·; 

Jlll_lz, ~uuil~rde ooar pa.~ado . .- . : . Tenho ~on~lul.~~~ .~ .. , . · · ... ·::;.·;~ 0: 
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